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Guerra 

do Golfo 

Esforço 

de paz 

1. A frontal rejeição por parte dos EUA da iniciativa 
de paz soviética, acompanhada aliás de graves declara- 
ções quanto ao prosseguimento da mortífera ofensiva 
militar em termos que excedem claramente o espírito e 
a letra das resoluções do Conselho de Segurança da 
ONU, exige a mais firme condenação de todas as forças 
democráticas e amantes da paz. 

2. Ao^ recusar e sabotar sucessivas iniciativas vi- 
sando por termo à guerra e iniciar conversações com 
vista a uma paz justa e duradoura no Médio Oriente e 
afrontando o vasto movimento popular que por todo o 
mundo o exige, os EUA confirmam os seus objectivos 
de hegemonia regional e mundial e o seu desprezo 
pelas normas do direito internacional de que se arvoram 
em defensores. 

3. O PCP chama a atenção para que a recusa da 
iniciativa soviética e os termos em que foi feita podem 
conduzir a consequências ainda mais catastróficas no 
teatro da guerra e a um novo e perigoso agravamento 
da tensão internacional. 

4. O PCP insiste na necessidade e urgência de pôr 
termo à guerra e iniciar negociações e apela aos traba- 
lhadores e ao povo português para prosseguirem e in- 
tensificarem a luta por este objectivo. 

19 de Fevereiro de 1991 
O Secretariado do Comité Central do PCP 

0 conluio 

americano 

Artigo de Miguel Urbano 

Rodrigues sobre o livro de 

Pierre Salinger e Eric 

Laurent «Guerre du Gol!» 

Págs. 8 e 9/Semana 

Noticiário 

Págs. 9, 10 e 11/Semana 

16 de Marco 

contra o pacote laboral 

CGTP-IN convoca jornada de luta Pág. 2/Seniana 
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O encontro das duas delegações na Soeiro Pereira Gomes 

VII Assembleia 

dos Bancários 

Comunistas 

de Lisboa 

Pág. 5/Semana 

• Intervenção 

de Cotios 

CarvaW'05 

Encontro PCP-CGTP 

Na quarta-feira realizou-se no Centro de Trabalho da Soeiro Pereira Gomes um encontro entre 
uma delegação da CGTP-IN dirigida pelo seu coordenador, Manuel Carvalho da Silva, e uma dele- 
gação do PCP dirigida peio secretário-geral do Partido, Álvaro Cunhal. A delegação da CGTP era 
composta, além do coordenador, por Ruben Rolo, Emídio Martins, José Ernesto Cartaxo e Manuel 
Lopes. Pelo PCP, também presentes Domingos Abrantes e Vidal Pinto. 



Tempos de tonhontatão 

tempos de diálogo 

Vivemos tempos de confrontação. Con- 
frontação armada, confrontação 
política, confrontação ideológica, con- 

frontação civilizacional. 
Fenómenos inicialmente não identificados 

foram tomando corpo, amadurecendo, reve- 
lando a sua verdadeira natureza percursora. E 
de súbito atingiram o ponto de ebulição e uma 
nova realidade emergente assumiu contornos 
mais precisos na caminhada histórica do 
Homem. 

Sob os vendavais da mudança as alterações 
de conjuntura operam-se em ritmo acelerado e 
de modo tumultuoso. 

Geram a confusão. A insegurança introduz 
na conduta da sociedade humana factores de 
exaspero que perturbam em alto grau a visão 
objectiva das realidades e as obscurecem sob 
o manto capcioso do subjectivismo. 

São por tudo isso tempos de exigente e fria 
reflexão; do despertar das consciências para 
os perigos fatais dos passos em falso; da ne- 
cessidade absoluta e imperiosa de travar a 
corrida para o abismo; de aprofundar o diálogo 
sereno; de não desprezar a mínima possibili- 
dade de inverter a marcha para o suicídio. 

À escalada da guerra é imperioso responder 
com a escalada da Paz. 

A guerra do Golfo,a difícil mas admissível 
possibilidade de uma solução pacífica e 
política para o conflito - que ameaça no mínimo 
degenerar numa monstruosa carnificina de 
inocentes e no genocídio - é a questão domi- 
nante da actualidade mundial. 

É também, necessariamente, uma questão 
que nos toca de maneira directa, que afecta 
Portugal e a vida dos portugueses - ainda que 
por enquanto em reduzidas proporções - uma 
situação que exige empenhamento do povo 
português e dos seus órgãos de soberania (go- 
verno, Assembleia da República, Chefe do Es- 
tado) numa linha de conduta estritamente cin- 
gida à defesa dos interesses nacionais e da 
Paz. 

Os dias imediatos - hoje mesmo talvez - em 
razão da iniciativa responsável e decidida da 
União Soviética - podem trazer um aclaramento 
dos caminhos para a Paz ou, pelo contrário, 
mostrar que os senhores da guerra, contrarian- 
do a vontade unânime dos povos, têm ainda o 
poder de impor a lei. 

Esta questão dominante, com todo o seu 
peso efectivo, não deve contudo, des- 
viar as atenções e a acção do povo 

português - dos trabalhadores, das forças de- 

mocráticas, dos cidadãos em geral - das ques- 
tões e problemas essenciais da realidade na- 
cional, da nossa vida quotidiana e da nossa si- 
tuação interna. 

Desse desvio das atenções, dos efeitos su b- 
jectivos da perigosa conjuntura internacional, 
beneficia e procura aproveitar-se a direita go- 
vernante para tentar fazer passar sob a cortina 
da diversão os aspectos mais gravosos do seu 
projecto restauracionista. 

Problemas sociais e políticos de importân- 
cia fundamental reclamam de modo imperativo 
as atenções e a acção esclarecida e determina- 
da das forças mais sãs da sociedade portugue- 
sa. 

O governo PSD/Cavaco Silva e toda a direita 
que o apoia, empenham-se activamente na 
reconstituição acelerada dos grupos monopo- 
listas - cuja componente multinacional domi- 
nante e o alto capitalismo português estreita- 
mente associados jogam em força na restaura- 
ção em Portugal do capitalismo monopolista 
de Estado com todas as suas incidências 
económicas e sociais atentatórias da nossa 
independência nacional - buscam concretizar 
o objectivo político imediato (e confessado) da 
conquista de nova maioria absoluta nas elei- 
ções legislativas do próximo Outono. 

É o cúmulo do cinismo, por exemplo, ouvir 
um deputado do PSD acusar o PS de estar do- 
minado pelo eleitoralismo quando o 9ov®r,l<|® 
pessoalmente o Primeiro-Ministro quase nao 
fazem outra coisa, PrinciP^lmtnl| J^amnan 
começos do ano transacto e durante a campan 
ha eleitoral para a p/e?^n

0
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nara ruia eleição - nao tendo tido possioiiioa 
des de apreslntar um candidato próprio - es- 
cofheram o «seu» candidato, Mário Soares, que 
não lhes deu trabalho nenhum nem custas fi- 
nanceiras (como no caso de Freitas do Amaral 
no ano anterior) e lhes deixou mãos livres para 
a sua desenfreada campanha demagógica elei- 
toralista visando as legislativas. 

Agora mesmo o Primeiro-Ministro e a sua 
corte de ministros percorre de novo o país nas 
passeatas e operações de «corta-a-fita», pre- 
para-se para intensificar a utilização abusiva 
do aparelho de Estado e dos recursos financei- 
ros do Estado para uma vasta demagogia elei- 
toral. Ordenou mesmo com esse fito que as 
férias dos ministros, deputados e dirigentes do 
PSD sejam gozadas até ao mês de Julho. 

Subestimar a importância deste esforço 
eleitoralista da direita cavaquista, da for- 
ça e dos meios ao dispor do governo 

(em particular o «saco azul», a TV e outros 
órgãos de comunicação social do Estado), e 
das possibilidades de ludibriar largos estratos 
da população portuguesa com algumas con- 
cessões de fachada e migalhas esmoleres para 
captar o voto dos incautos e arrancar uma nova 
maioria, seria extremamente funesto para a 
oposição democrática. 

Derrotar o PSD e o seu governo nas eleições 
legislativas do Outono, pô-lo em minoria e der- 
rotar a direita no seu conjunto, afastá-lo do 
poder e atalhar a sua nefasta política antipopu- 
iar e antidemocrática é uma primeira condição 
para ser alcançado o objectivo central imediato 
das forças democráticas portugueses: por fim 
ao domínio da direita, substituí-lo P0"" ""2 9°" 
verno democrático, viabilizar uma politica de- 
mocrática que vá ao encontro dos problemas e 
aspirações fundamentais do povo, 

Criar desde já as bases para o largo entendi- 
o a converqencia entre as torças oe 

Socráticas - em particular entre o PS e o PCP - 
visando uma alternativa viável de governo e de 
Dolítica de natureza democrática é a segunda 
condição para se alcançar aquele objectivo 
central imediato. 

A criação destas duas condições implica 
desde já a necessidade de uma luta intransi- 
gente e concertada da oposição democrática 
contra o projecto da direita em todas as frentes, 
de uma batalha sem tréguas contra a sua nefas- 
ta política. 

Na frente de massas, na frente parlamentar, 
na frente das autarquias, na frente institucional 
no sentido mais amplo é necessário e possível 
superar divergências secundárias e diferenças 
de opinião e convergir nas questões funda- 
mentais da hora actual. 

É imperativo partir do pressuposto incon- 
testável de que nenhum partido da oposição 
democrática pode isoladamente derrotar o 
governo Cavaco Silva e o PSD. 

É difícil compreender que o PS, propondo- 
se nas actuais relações de força conquistar a 
maioria absoluta nas próximas legislativas, dê 
provas de tão curtas vistas, não veja que a sua 
velha concepção de bipolarização politica está 
mais uma vez destinada a ruir pela base e cons- 
tituir apenas um factor de perpetuação da direi- 
ta no poder. 

Na frente do trabalho, na dos agricultores, 
na dos quadros técnicos e profissões 
liberais, na da educaçãoeensino, nada 

juventude e das mulheres, na frente da Paz, na 
da integração europeia em vésperas dos anos 
decisivos de 1992/93, um largo terreno se abre 
à acção comum e convergente das forças de- 
mocráticas. 

A resposta dos trabalhadores à recusa go- 
vernamental de dar satisfação às suas rei vi nd i- 
cações mais sentidas e agora, por intermédio 
da sua grande central sindical unitária - a 
CGTP-IN - às tentativas governamentais de pôr 
em prática o negregado «pacote laboral» é um 
exemplo sugestivo de unidade e acção comum 
dos trabalhadores contra a política da direita. 

A jornada de esclarecimento acerca das dis- 
posições anti operárias do «pacote», desde já 
em curso, que culminará em 16 de Março com 
concentrações, desfiles e manifestações no 
plano nacional, deverá constituir uma grande 
jornada de luta contra a política social do go- 
verno PSD/Cavaco e um novo êxito do movi- 
mento sindical unitário. 

As comemorações nacionais do 25 de Abril, 
já em preparação pelas forças democráticas, 
incluindo os «Capitães de Abril», e as do 19 de 
Maio, Dia Internacional dos Trabalhadores, 
com largas tradições no movimento operário 
português, serão outras tantas iniciativas sus- 
ceptíveis de agrupar e dinamizar centenas de 
milhares de trabalhadores e democratas contra 
a direita governante, de abrir caminho pelo 
vínculo da luta a uma alternativa democrática 
viável no seguimento da necessária derrota do 
PSD e do CDS nas legislativas deste ano. 

Pôr decididamente de lado ultrapassados 
preconceitos e irrealistas objectivos he- 
gemónicos de um partido democrático sobre 
os outros é na prática favorecer os projectos de 
continuação ininterrupta da direita no Poder. 

O PCP ciente das responsabilidades que no 
momento actual cabem as forças democráticas 
em que por d i reito próprio se i nteg ra, está aber- 
to ao diálogo, sobre todas as questões contro- 
versas de interesse comum, ao entendimento 
no seio da família democrática, transitória e 
nefastamente desunida no momento actual, 
dispõe-se à negociação democrática na base 
do respeito mútuo pela independênciae a iden- 
tidade ideológica e política de cada uma das 
forças potencialmente convergentes. 

A natureza das dificuldades que o País en- 
frenta no plano interno e no plano externo de- 
vem constituir um imperativo de acção comum 
de todas as forças democráticas e patriotas do 
nosso país. 

Editorial 
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13 
Quarta-feira 

A Comissão Política do CC do PCP 
considera que é necessário rever glo- 
balmente a Política Agrícola Comum 
no sentido de fortalecer a posição ne- 
gocial junto da Comunidade ■ O pri- 
meiro-ministro Cavaco Silva acusa a 
Austrália de certa hipocrisia, ao referir- 
-se às recentes declarações do minis- 
tro dos Negócios Estrangeiros daquele 
país segundo as quais «Lisboa aban- 
donou Timor-Leste» ■ Centena e meia 
de intelectuais expressam a sua soli- 
dariedade a Mário Soares salientando 
que a resposta do PR a Yasser Arafat 
será importante no pós-guerra ■ A Co- 
missão Europeia aprova o projecto de 
um código de conduta no domínio 
energético para vigorar à escala euro- 
peia, em associação com os Estados 
do Centro e Leste ■ Dois mísseis da 
força multinacional atingem um abrigo 
em Bagdad causando a morte de 700 
civis, segundo noticia o Iraque ■ O pre- 
sidente albanês, Ramiz Alia, defende 
abertamente o antigo dirigente Enver 
Hoxha, fundador da Albânia socialista 
■ O presidente polaco Lech Walesa 
pronuncia-se a favor da realização o 
mais rapidamente possível de eleições 
legislativas antecipadas ■ O Parla- 
mento da Federação Russa aceita a 
demissão de Guennadi Filchin, do 
cargo de vice-primeiro-ministro do go- 
verno, na sequência de um escândalo 
financeiro de 140 mil milhões de rublos 
■ O presidente sul-africano, Frederik 
de Klerk, e o líder do ANC, Nelson 
Mandela, concluem um acordo com 
vista a uma reforma constitucional e à 
realização de uma conferência aberta 
a todos os partidos. 

14 
(|uinta-feira 

Reúne em Lisboa o plenário sindical 
da CGTP-IN que agenda para 16 de 
Março manifestações e concentrações 
por todo o país contra o Pacote La- 
boral ■ Portugal e a União Indiana 
colocam um ponto final num diferendo 
que se arrastava desde a descoloniza- 
ção de Goa, Damão e Diu, com a assi- 
natura em Nova Deli de um acordo de 
devolução das jóias que desde então 
se encontravam depositadas em co- 
fres do BNU ■ O Conselho de Minis- 
tros decide transformar a Empresa Pú- 
blica Tabaqueira em sociedade anó- 
nima e aprova a proposta de Cavaco 
Silva de indigitar o vice-almirante Fu- 
zeta da Ponte para o cargo de chefe do 
Estado-Maior da Armada ■ A Assem- 
bleia da República aprova definitiva- 
mente e por unanimidade o Estatuto 
Político-Administrativo da Região Au- 
tónoma da Madeira ■ O Presidente da 
República empossa o subsecretário de 
Estado adjunto do Ministro dos Negó- 
cios Estrangeiros, Duarte Ivo Cruz ■ O 
deputado João Cravinho interpela os 
ministros de Negócios Estrangeiros da 
Comunidade Europeia acerca do com- 
portamento dos doze face aos aconte- 

' cimentos em Timor-Leste ■ O Conse- 
lho de Segurança da ONU está reu- 
nido à porta fechada para analisar a 
crise do Golfo ■ O ministro polaco dos 
Negócios Estrangeiros, Krysztof Sku- 
biszewski, declara que um acordo so- 

^ 1 I   mu ,"77.111,   .IIIIIIIMIII 1II1III 

bre a retirada das tropas soviéticas da 
Polónia deveria ser concluído ao 
mesmo tempo que um acordo sobre o 
trânsito de soldados que se retiram da 
Alemanha. 

15 
Sexta-feira 

O Ministério Público decide formular 
acusações criminais contra onze argui- 
dos no processo do Ministério da Saú- 
de, onde figuram Costa Freire e José 
Manuel Beleza ■ O Ministério da Admi- 
nistração Interna divulga um comuni- 
cado onde afirma que a anunciada gre- 
ve às multas, a efectuar pelos agentes 
da PSP, está expressamente proibida 
por lei ■ Pela primeira vez desde a 
anexação do Koweit o Iraque faz uma 
proposta pormenorizada de retirada 
condicional do emirato que foi já rejei- 
tada por três dos cinco membros per- 
manentes do Conselho de Segurança 
da ONU, os, EUA a Grã-Bretanha e a 
França ■ Polónia, Checoslováquia e 
Hungria sublinham, durante uma ci- 
meira dos presidentes dos três países, 
a sua vontade de cooperar na integra- 
ção europeia e no desmantelamento 
das estruturas socialistas ■ O secre- 
tário-geral da UEO defende que a 
União Europeia Ocidental deve tornar- 
-se uma ponte entre a NATO e a futura 
União Política Europeia. 

16 
Sábado 

O primeiro-ministro Cavaco Silva vi- 
sita cinco concelhos do distrito de Lei- 
ria onde apela para a contenção das 
taxas de juro e tece elogios á antiga 
ministra da Saúde, Leonor Beleza ■ O 
secretário de Estado das Pescas, Mar- 
çal Alves, anuncia em Viana do Cas- 
telo novas medidas de apoio à pesca 
artesanal «Tem início a campanha 
para as primeiras eleições presiden- 
ciais directas em São Tomé e Príncipe, 
agendadas para o próximo dia 3 de 
Março ■ Os EUA e as Filipinas anun- 
ciam ter chegado a acordo sobre um 
novo tratado para a manutenção das 
bases norte-americanas neste país ■ 
Os advogados e grupos de defesa dos 
direitos cívicos sul-africanos reiteram a 
sua denúncia sobre as acções dos es- 
quadrões da morte, na sequência dos 
recentes atentados registados que viti- 
maram, entre outros, um jurista do 
ANC. 

17 
Domingo 

O secretário-geral adjunto do PCP, 
Carlos Carvalhas, afirma em Alpiarça 
que o crescimento económico no país 
tem sido acompanhado de uma acen- 
tuação das desigualdades sociais ■ O 
líder do grupo parlamentar do PSD, 
Montalvão Machado, defende o re- 

1 gresso imediato de Leonor Beleza à vi- 
ce-presidência da direcção dos social- 
-democratas ■ Realizam-se eleições 
presidenciais em Cabo Verde que, se- 
gundo os primeiros resultados par- 
ciais, dão a vitória ao candidato Mas- 

carenhas Monteiro apoiado pelo Movi- 
mento para a Democracia ■ O governo 
britânico manifesta decepção com a 
decisão tomada pela Comissão dos 
Ministros dos Negócios Estrangeiros 
da Comonwealth sobre a África Austral 
de manter as sanções contra Pretória. 

18 
Segunda-feira 

O encarregado do Governo de Ma- 
cau, Murteira Nabo, aponta o nome do 
economista Ernâni Lopes como tendo 
o perfil exacto para se tornar governa- 
dor de Macau ■ Até domingo, os agen- 
tes da PSP fecham os olhos às multas 
como forma de luta, decidida pela 
ASPP ■ Realiza-se a nível nacional a 
segunda chamada da Prova Geral de 
Acesso ■ O grupo parlamentar do PS 
solicita ao presidente da Assembleia 
da República que nos termos regimen- 
tais proceda à marcação de um debate 
sobre a política de privatizações ■ O 
primeiro satélite português deverá par- 
tir para o espaço entre 1992 e 1993, a 
concretizar-se o anúncio feito pelo mi- 
nistro da Indústria e Energia, Mira 
Amaral ■ Mikhail Gorbatchov propõe 
um plano de paz para o Golfo durante 
um encontro em Moscovo com o minis- 
tro dos Negócios Estrangeiros do Ira- 
que ■ Deflagram duas bombas nas es- 
tações ferroviárias de Paddigtofi e Vic- 
toria, em atentados atribuídos pelas 
autoridades ao Exército Republicano 
Irlandês. 

19 
Terça-feira 

A excessiva governamentalização 
do processo de privatizações, cedendo 
as alavancas fundamentais da econo- 
mia nacional a alguns grandes grupos, 
e a partidarização da Comunicação 
Social são situações graves da actuali- 
dade nacional que o secretário-geral 
do PCP, Álvaro Cunhal, leva ao Palá- 
cio de Belém. O encontro de hora e 
meia com o Presidente da República 
insere-se no «reatamento das relações 
institucionais» entre Belém e os princi- 
pais partidos políticos. Aspectos da si- 
tuação internacional e com especial in- 
cidência a Guerra do Golfo são tam- 
bém analisados por Álvaro Cunhal e 
Mário Soares ■ No Porto, o presidente 
da Associação das Regiões Fronteiri- 
ças, Karl Ahrens, afirma que após 
1992 «vai haver muita perda de em- 
pregos junto às fronteiras entre os paí- 
ses da CEE» ■ Na generalidade são 
aprovadas na AR alterações ao Ser- 
viço Militar Obrigatório (SMO). Os ci- 
dadãos recenseados em 91 e todos os 
que venham a ser incorporados em 93 
cumprirão quatro meses. Os incor- 
porados no ano em curso cumprirão 
um máximo de oito meses no Exército 
e 12 na Força Aérea ou na Marinha ■ 
Apesar das recusas do Presidente nor- 
te-americano, a diplomacia soviética 
volta a sublinhar, nomeadamente atra- 
vés das declarações de altos respon- 
sáveis, o seu firme empenhamento na 

I continuação dos esforços de diálogo 
1 com vista à Paz no Golfo. Em Moscovo 
1 é, entretanto, aguardada a posição ofi- 
cial do Iraque ao plano defendido pela 
URSS para a solução do grave con- 
flito. 
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Venda Nova - 2700 Amadora 
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Reunião da Comissão 

0 PCP e os grandes temas 

da actualidade nacional 

e internacional 

q eunida no dia 18 de Fevereiro a Comissão Política do Comité 
entrai do PCP analisou a evolução da situação política e social, 
nsiderou o desenvolvimento da luta pela paz e as consequên- 
s económicas para o País da guerra no Golfo. 
estacam-se as seguintes conclusões: 

■ Os aumentos de preços de bens e serviços essenciais, a 
anutenção de uma elevada taxa de inflação a par de uma 

n itica de contenção do crescimento dos salários assente no 
erencial do Conselho Permanente da Concertação Social e 

sal6' na 0 Governo procura que funcione como tecto ®ria|. tem vindo a tornar a vida dos trabalhadores em muitos 
ctores cada vez mais difícil, 

co f0 'osse 3 persistente e combativa luta dos trabalhadores p 3 esta política, que em numerosos casos se tem saldado 
importantes vitórias, a situação seria ainda mais grave, 

t h ^anificativo que desde o início do ano cerca de 150 000 
, alhadores de vários sectores e em dezenas de empresas, 

ham conseguido pela luta romper o tecto salarial dos 13,5%, 
Pondo aumentos superiores. 

Ção ri P sa3da est3s importantes vitórias e apela à intensifica- oa luta, certo que esse é o caminho seguro para novos 
assos dos trabalhadores. 

2 
g ' 

Pe'a voz do Ministro das Finanças, o Governo acaba de 
wnciar' Pata breve, a retoma do processo de privatizações 
(jP^ati amento suspenso por razões decorrentes da debili- 

6 do mercado de capitais nacional e das incertezas geradas 
OpOnflito do Golfo. 

ta 
Governo repele obsessivamente argumentos e pseudovan- 

liPade3 ^Ue nã0 res'stem 3 uma análise séria e objectiva da rea- 
Pj^ estafado argumento da obtenção de receitas para reduzir a 

tec pública não resiste ao facto indesmentível de que tais 
de r

e"as serão sempre inferiores ao valor actualizado dos fluxos 
do ec,eitas anuais que o Estado deixa de obter no futuro isto além 

hfraquecimento e empobrecimento do seu património. 
Pa çj^P^da profissão de fé na superior eficácia da gestão priva- 
g6 

as 6mpresas não resiste ao confronto com os resultados de 
e d 

ao das empresas públicas que têm vindo a ser privatizadas 
Slgn PUe o Banco Português do Atlântico constitui um exemplo 

asse 0 Passa d0 uma falácia a afirmação que as privatizações 
haq ^Uram condições de concorrência, já que tais condições a 'àm a ver com a natureza pública ou privada das empresas 

-|- Com a regulamentação dos mercados. 
dQs

arridém a tese da privatização como instrumento de reforço 

aum9rUpos econámicos privados nacionais tendo em vista o 
' 'ida 60,0 da concorrência externa após 1992 tem sido desmen- 
v^P613 Prática, De forma pública e indesmentível, o que selem 
d6s 'Pado é que as privatizações têm dado lugar a efectivas 
t1gis

riacÍ0nalizações com a transferência das empresas nacio- 
Capi,Para a dominação de grupos estrangeiros, servindo alguns 
Çâo a''s,3s nacionais apenas como intermediários nessa opera- 

Nâoé este o caminho capaz de promover a modernização da Sç. ^ caie o caminno capaz oe promover a moot 
q 0rTlia portuguesa e a sua internacionalização. 

Pe^P^esso de privatizações em curso e o crescente domínio 
nev fjapfal estrangeiro de empresas estratégicas em centros 
pri aigicos do desenvolvimento económico do País, são hoje o 
dg ClPal obstáculo a uma estratégia nacional de modernização 
Ção Conomia portuguesa, de alteração do perfil de especializa- 
oP^dutivct e da inserção activa na divisão internacional de 

p do COrn os jnteresses nacionais, 

arnj rctUe profundamente prejudicial aos interesses nacionais, a 
C|3cla continuação do processo de privatizações, exige a 

ISO 000 trabalhadores 

romperam ietto salarial 

convergência das forças políticas e sociais progressistas e dos 
trabalhadores para que lhe seja posto fim. 

O PCP não poupará esforços nesse sentido. 

O • A Comissão Política considerou o problemada Prova Geral 
de Acesso (PGA), cuja segunda prova acabou de se realizar em 
todo o País. e debateu a questão do acesso ao Ensino Superior. 

O PCP reclama a extinção do actual sistema de PGA. 
Porque se trata de uma prova pedagógica e cientificamente 

absurda, que não se enquadra nos processos de avaliação de 
capacidade consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo. 

Porque acentua as desvantagens ditadas pela origem socio- 
cultural dos candidatos, oque está em flagrante contradição com 
o dever legal do Estado de «criar as condições que garantam aos 
cidadãos a possibilidade de frequentar o Ensino Superior de 
forma a impedir os efeitos discriminatórios decorrentes das 
desigualdades económicas e regionais ou desvantagens sociais 
prévias». 

E porque o único objectivo da prova consiste, de facto, em 
erguer mais um obstáculo - desgastante, desnecessário e injus- 
to - à possibilidade de acesso ao Ensino Superior de muitos 
milhares de jovens. 

A Comissão Política considerou os graves problemas provo- 
cados em geral pela política do Governo do PSD relativamente à 
frequência do Ensino Superior. 

Designadamente : o sistema de numerus clausus, que conti- 
nua a ser mantido como política oficial, agravado pela quase 
estagnação do número de alunos que podem frequentar o Ensi- 
no Superior Público; a autorização indiscriminada de funciona- 
mento de cursos do Ensino Superior privado, na sua grande 
maioria de muito baixa qualidade; e a ameaça de aumentos 
brutais de propinas no Ensino Superior Público, que o Ministério 
da Educação anunciou estar a preparar. 

Em face desta situação, o PCP propôs na Assembleia da 
República a realização urgente de um debate sobre o acesso ao 
Ensino Superior. 

E vai apresentar um projecto de lei que consagra um novo 
sistema de acesso ao Ensino Superior, que respeita a Lei de 
Bases do Sistema Educativo e extingue a PGA, prevendo tam- 
bém o alargamento decisivo da capacidade do sistema de Ensi- 
no Superior Público e a fixação de níveis de qualidade que os 
estabelecimentos privados deverão garantir para ministrar cur- 
sos do Ensino Superior. 

4. A Comissão Política considerou os graves problemas que 
se estão a colocar à generalidade das instituições científicas e 
investigadores decorrentes da políticado Governo Cavaco Silva 
em matéria de financiamento da l&DE e examinou em particular 
a questão do programa Ciência. 

No plano científico e tecnológico, o fosso que separa Portugal 
do nível de países e regiões desenvolvidos e mesmo dos novos 
países industrializados tem vindo a acentuar-se, aumentando 
objectivamente os factores de dependência nacional. 

Além do baixíssimo nível de recursos disponibilizados para a 
investigação científica e tecnológica, o facto do Governo preten- 
der decidir cada vez mais só por si. através de um processo 
fundamentalmente administrativo e sem uma real audição e 
participação das instituições e da comunidade científica, sobre 
as actividades científicas e tecnológicas e as instituições a finan- 
ciar ou não, está a ter também consequências muito negativas. 

É o estrangulamento financeiro dos laboratórios e institutos do 

Estado (com cortes orçamentais que estão a pôr em causa a 
continuidade da sua própria actividade) e restrições orçamen- 
tais às instituições do Ensino Superior que em absoluto as impe- 
dem do livre exercício da investigação e da inovação cultural. E 
as pressões cada vez maiores que o Governo exerce para que as 
unidades de investigação desenvolvam a prestação de serviços 
e a investigação sob contrato como forma de sobrevivência, 
mesmo quando isso implica a distanciação em relação às reali- 
dades e necessidades do País e a perda de autonomia para a 
prossecução dos seus próprios objectivos. 

O programa Ciência, quer pela forma como foi elaborado, que 
excluiu a participação e o debate no seio das instituições 
científicas, quer pelo modelo do desenvolvimento científico e 
prioridades controversas que adoptou, quer ainda pela forma 
atribulada como têm sido elaborados os regulamentos dos con- 
cursos, tem vindo a suscitar um generalizado descontentamento 
e protesto no seio da comunidade científica. 

A Comissão Política, ao mesmo tempo que avalia de uma 
forma altamente positiva a crescente intervenção dos próprios 
cientistas e investigadores portugueses em defesa de uma ver- 
dadeira política científica nacional, sublinha a importância do 
alargamento do debate em torno dos problemas do desenvolvi- 
mento científico e tecnológico do País. 

É nesse sentido que o PCP, através do seu Grupo Parlamen- 
tar, vai propor a discussão dos problemas do financiamento da 
l&DE e do programa CIÊNCIA na Assembleia da República. 

O. A Comissão Política considerou da maior gravidade o Tra- 
tado assinado recentemente entre a Austrália e a Indonésia para 
aexploração do petróleo de Timor. O referido Tratado desrespei- 
ta o papel de Portugal como potência administrante, viola fla- 
grantemente as resoluções da ONU sobre o território e atenta 
contra os interesses do povo timorense e da sua luta contra o 
invasor indonésio. 

O PCP reafirma a activa solidariedade e o pleno apoio ao direi- 
to e à luta do povo de Timor-Leste pela autodeterminação e a 
independência. 

O PCP reclama ao mesmo tempo da parte do Governo a 
denúncia e a enérgica condenação do Tratado sobre o petróleo 
de Timor em todas as instâncias internacionais e a tomada de 
iniciativas que possam comprometer a sua concretização ou 
cancelar os seus efeitos. 

O. Em relação à evolução da situação no Golfo, a Comissão 
Política considerou os elementos disponíveis relativos aos es- 
forços diplomáticos que estão em curso, designadamente a ini- 
ciativa do Presidente da URSS Mikhail Gorbatchov. 

O PCP, que tendo condenado a invasão do Koweit e reclama- 
do a retirada do Iraque, desde a primeira hora defendeu a busca 
de uma solução pacífica negociada para o problema, bem como 
a resolução do conjunto de questões que permanecem em aber- 
to na região - designadamente o reconhecimento dos direitos 
nacionais do povo palestiniano e a retirada de Israel dos ter- 
ritórios árabes ocupados - não pode deixar de acompanhar com 
esperança os esforços que estão a ser realizados na procura de 
um cessar-fogo e da abertura de um processo de negociações 
em torno dos complexos problemas existentes no Médio 
Oriente. 

O PCP alerta, entretanto, para o perigo que a rigidez e a intran- 
sigência que a Administração norte-americana tem patenteado 
ao longo deste conflito, possa conduzir à evolução da confronta- 
ção e da guerra para um nível ainda mais dramático de destrui- 
ções materiais e de liquidação de vidas humanas. • 

Todas as forças amantes da paz têm, no momento presente, 
redobradas razões para fazerem ouvir a sua voz. 
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Sem multa 

Os agentes da Polícia de Segurança Pública (PSP) 
estão a desenvolver uma forma de luta original em prol 
das suas reivindicações socioprofissionais: encetaram 
uma semana de tolerância à autuação. A ideia partiu da 
Associação Sodoprofissional da PSP (ASPP) e 
consuma um protesto contra a falta de diálogo por parte 
do Ministério da Administração Interna em relação às 
reivindicações apresentadas por esta Associação, 
pretendendo aumentos salariais, o desbloqueamento 
das carrreiras e a atribuição de subsídios de risco e 
turno — afinal aspirações tão justas e antigas como os 
próprios anseios dos profissionais da PSP em verem 
dignificadas as suas funções e reconhecidos os seus 
direitos. 
A resposta do ministro da Administração Interna, 
Manuel Pereira, não se fez esperar nem, muito menos, 
surpreendeu ninguém. 
Para ele, esta forma de luta «é ilegal e sem qualquer 
fundamento». 
E, alarmadíssimo, acrescenta: «Hoje é uma multa, 
amanhã poderá ser um furto ou homicídio». 
Julgando, provavelmente, estar a raciocinar como um 
polícia, o ministro sugere desenvolvimentos que 
extrapolam grosseiramente a luta definida — uma 
inofensiva e, até, simpática recusa em passar multas — 
e insulta todos os agentes da PSP com hipóteses que 
não passam pela cabeça de qualquer profissional 
responsável, polícia ou não. 
Mas passam, pelos vistos, pela cabeça de um ministro. 
Depois temos a questão da ilegalidade. 
Para o ministro é ilegal os polícias lutarem para serem 
ouvidos por ele próprio, ministro. 
Mas não é ilegal ele, ministro, recusar ouvi-los. 
Legal será os polícias fazerem tudo o que o ministro 
quer. 
Reprimindo, por exemplo, a tiro populações pacíficas 
como a de Barqueiros, a favor dos empresários do 
caulino. 
Ou desbastando desempregados à paulada em nome 
da «ordem pública». 
Ou calando à força os legítimos protestos dos cidadãos 
contra a política governamental. 
Ilegal é, tão simplesmente, querer que o ministro da 
Administração Interna preste atenção a quem dele 
depender hierarquicamente, e insistir nisso. 
Ainda que através de uma inofensiva e simpática 
semana de tolerância à multa. 
O que faz temer que, para o ministro da Administração 
Interna e o Governo português, a legalidade não seja 
algo que se exerce, se aplica e se impõe para 
salvaguarda dos interesses e direitos de todos — 
polícias ou não... — mas um privilégio ao serviço e à 
discrição de alguns. 
Os guardiões do templo. 
Os ministros, da Administração Interna ou outro 
qualquer. 
Mas o ministro também acha que a luta dos agentes da 
PSP não tem «qualquer fundamento». 
O que pressupõe uma de duas coisas. 
Ou não tem, de facto, fundamento, e os agentes da 
PSP estão equivocados — o ministro da Administração 
Interna tem passado horas a fio à espera deles no seu 
gabinete, aguardando com ansiedade que a sua mesa 
de trabalho se inunde de propostas e reivindicações da 
Associação Socioprofissional. Eles é que não 
apareceram, preferindo andar aí pelas ruas sem multar 
ninguém. 
Ou então tem fundamento, e o ministro está a mentir. 
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A16 de Março, em todo o País 

CGTP promove accão 

contra o pacote laboral 

No plenário nacional de sindicatos da CGTP-IN foi 
aprovada a realização em 16 de Março de uma grande 
acção nacional contra o pacote laboral, que se 
traduzirá na realização de concentrações e 
manifestações. Na ocasião, o coordenador da Central 
confirmou que a Intersindical Nacional vai solicitar ao 
Presidente da República a verificação preventiva da 
constitucionalidade da autorização legislativa pedida 
pelo Governo. 

O plenário de sindicatos 
realizou-se no dia 14, no tea- 
tro Villaret em Lisboa, e nele 
foi aprovada uma resolução 
político-sindical «Contraopa- 
cote laboral, pela melhoria 
dos salários, pelas 40 horas, 
pela paz e contra a guerra». 
Também porunanimidade, foi 
aprovada a alteração do ca- 
lendário de actividades para 
este ano, definindo no plano 
geral a realização de uma 
conferência sindicai nacio- 
nal (a 20 e 21 de Junho) e de 
debates sobre reparação 
dos acidentes de trabalho e 
doenças profissionais (27 
de Março), sobre segurança 
social (19 de Abril) e direitos 
dos trabalhadores (em Abril 
ou Maio). 

... depois 

do Acordo 

«Tornam-se hoje mais evi- 
dentes as razões que levaram 
a CGTP-IN a não subscrever 
o Acordo Económico e Social 
para 1991» - afirma-se na 
resolução político-sindical do 
plenário. - «De facto, decorri- 
dos 4 meses sobre aassinata- 
tura dò AES, constata-se que 
se acentuaram os seus as- 
pectos negativos e que os 
positivos se revelam manifes- 
tamente insuficientes para 
responder aos graves proble- 
mas sociais existentes.» 

Uma das razões que leva- 
ram àquela posição da CGTP 
teve a ver com a pretensão do 
patronato e do Governo de, 
após firmado o Acordo, proce- 
der a nova revisão da legisla- 
ção do trabalho. O pacote 
laboral que o executivo de 
Cavaco Silva agora pretende 
fazer publicar mostra agora, 
de forma mais notória, refere 
a Intersindical Nacional, que 
«o real propósito das altera- 
ções pretendidas não era o de 
adequar a legislação às no- 
vas relações industriais e às 
necessidades de moderniza- 
ção da economia portuguesa, 
mas antes o de enfraquecer 
ainda mais a posição dos tra- 
balhadores no quadro das re- 
lações laborais, numa pers- 
pectiva de se continuarem a 
resolver os problemas da 
competitividade das empre- 
sas à custa da mão-de-obra 
barata». 

A Central afirma mesmo 
que nos projectos do Governo 

há, em determinadas maté- 
rias, «uma inversão do senti- 
do histórico do Direito do Tra- 
balho», fazendodas leis labo- 
rais um «tapete de protecção 
da lógica do lucro, e não de 
protecção do trabalhador», 
como diria Carvalho da Silva 
aos jornalistas no final da reu- 
nião. 

Nessa conferência de im- 
prensa o coordenador da 
CGTP referiu as preocupa- 
ções suscitadas em vários 
sectores da sociedade portu- 
guesa por este pacote de leis 
laborais. 

No entender da Inter, a au- 
torização legislativa, sobre 
estas matérias, que o Gover- 
no e o PSD fizeram passar na 
Assembleia da República, 
estáferidadeinconstituciona- 
lidade formal e material, devi- 
do à falta da consulta pública 
prévia e por violar o direito à 
segurança no emprego e à 
proibição de despedimento 
sem justa causa. 

Os problemas que a apro- 
vação do pacote provocaria, 
considera a CGTP, iriam afec- 
tar todos os trabalhadores. 
Por isso, a Central decidiu 
fazer um apelo à UGT «para 
que a sua atitude seja alinhar 
em defesa dos interesses dos 
trabalhadores»; daí a propos- 
ta feita pela Intersindical Na- 
cional de realização de um 

encontro para discutir as alte- 
rações às leis laborais, a 
política salarial e a situação 
no Golfo, adiantando a resolu- 
ção polític-sindical do 
plenário que «dificilmente se 
entenderia uma atitude passi- 
va da UGT»face à luta contra 
o pacote laboral. 

Por melhores 
salários 

Na resolução cita-se um 
estudo da OCDE sobre Portu- 
gal, publicado recentemente 
e que mostra que os salários 
têm evoluído abaixo da pro- 
dutividade, enquanto os lu- 
cros cresceram fortemente. 
Apesar de tal evolução desfa- 
vorável, em 1990 o cresci- 
mento dos salários nominais 
é estimado pela OCDE em 
15,8 por cento, o que para a 
CGTP confirma que «o refe- 
rencial de 13,5 porcentoque o 
Governo e o patronato procu- 
ram impor se situa bastante 
abaixo da tendência de cres- 
cimento dos salários e que o 
objectivo real é continuarem 
uma política errada de mode- 
ração salarial, assente na 
sobreexploração dos trabal- 
hadores». 

Também o balanço da con- 
tratação colectiva cujas nego- 
ciações já foram concluídas 
em 1991 (com aumentos sa- 
lariais entre os 15 e 16 por 
cento) «demonstra que a 
CGTP-IN tem razão quando 
defende que existem condi- 
ções económicas objectivas 
que permitem aumentos sala- 
riais mais elevados do que os 
que o patronato e o Governo 
pretendem impor». A Central, 
recordando que neste primei- 
ro trimestre decorrem nego- 

ciações contratuais d 
abrangem mais de um m 
hão de trabalhadores, re 
firma a reivindicação d®® 
mentos não inferiores a 1 o P 
cento e sublinha a impod3 

cia decisiva da acção reivmo - 

cativa, que deve «prossegui 
com mais vigor». 

Agir 
no imediato 

Uma vez que «não se reg^ 
tam respostas positivas P 
parte do patronato e do 
verno às pretensões e rei 
dicações essenciais 
CGTP-IN e persistem aspe 
tos gravosos da política la 
ral», o p nário naciona ^ 
sindicatos decidiu 'eva e. 
prática, nas próxima5 -0 
manas, uma grande acç 
de esclarecimento, Pr0 tg 
tos e lutas contra o pa 
laboral, contra a flexibilizaÇ 
e precarização, pela seg

|h ria ça no emprego, pela me da 

dos salários, pela redução o duração do tempo de tra ^ 

e pelo limite máximo " 
horas semanais, pelo R Jj c. 
go, pela melhoria da P a ção social, pelapazecontraa 

9UÊsta acção passa, «em Pr^ 

meiro lugar» (como di- imciiw iuyt*i v"- x- 
resolução) pelo contacro 
recto com os trabalha 
nela se devem inserir a panhadalnterjovemcontr 

precariedade de emp^ 
as comemorações ao 

M No dia 16 de Março, com o® 
mesmos objectivos, a aC, 
promoverá uma gra , na 

ção nacional, tradu f s 
realização de conce 0 

e manifestações po 
País. 

Transportes no Porto 

Justas criticas e indignação 

■ f 

Declarações do presidente da Câmara Muni- 
cipal do Porto, ou o que delas aparece nos ór- 
gãos de comunicação social, sobre o futuro do 
STCP (Serviço dos Transportes Colectivos da- 
quela cidade) causam «viva preocupação». Se- 
gundo a direcção da Organização da Cidade do 
Porto do PCP, que em 14 do corrente se pro- 
nunciou sobre o assunto, há uma «operação em 
curso» de que a população não tem conheci- 
mento. 

No essencial, essa operação, que envolveria 
uma empresa francesa e o «tão falado metro- 
politano de superfície», consistiria em «promo- 
ver o saneamento financeiro do STCP (fala-se 
em mais de 6 milhões de contos), investir em 
projectos de longa duração, como as estações 
da via Norte e Gaia, e assinar um protocolo de 
indemnizações compensatórias a conceder 
anualmente». 

No entender da organização do pC do vgrias 
lamente com a população, tem formula (or. 
críticas à gestão do STCP, tratar-56'15 . as   micta oue retiraria mação de uma empresa mista que 
autarquias (pensa-se a nível da região ^ 
a possibilidade de controlar os preços e ^(ereS. 
cer a sua competência noutras áreas e er 
se público, normalmente adstritas a 

se' 
os 

local. â0 
Ao protestar pela maneira como es 

conduzidos tais negócios, que implica 
encargos «sejam do Estado e das au | 
ou seja dos cidadãos, e que o fundam a çy- 
lucros seja de meia dúzia de capitalis a ' a apopuiaçaoP^ 
  _ _   notícias vind 
comunicação social, tal problema minc^eia fdu- 
cutido nem na Câmara nem na Ass0m jUSta5 
nicipal, o que não pode deixar de susci 
críticas de indignação». 

ganização do Porto dirige-se « r-r ,aS rw 
fazer valer que, «apesar das notícias^ 

na 
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Trabalhadores 

• i.V-Y/.Y-J-C/JMf-J; 

Docentes e investigadores 

protestam 

junto do Prímeíro-Mínístro 

irnediata apresentação de 
fna proposta de descongela- 
ento de escalões, que contri- 
a Para a dignificação das 

freiras do ensino superior, 
z.Par'e de um abaixo- 
ssinado de protesto e apelo 

o do Primeiro-Minislro que, 

r pundo a Penprof, «está a 
. e^I, ,0do o País» entre 
s docentes e investigadores 

°t®
nsino superior. Dos subs- 

o: °res destaca-se o professor 
v 

0as Lopes, reitor da Uni- ve^dade Técnica. 

dníS oatros nomes menciona- 
DrnfPea ,:enProf São OS dos 
j °;e®sores universitários 

Tnbolet, Mariano Gago, 
Urbano Tavares Rodrigues, 

Pereira de Moura, 
Baraf ^aS de Abreu' José 

Vlr. 
a Moura, Pedro Amaro, 

AlbuqueS"16 6 Dargen, de 

xislência ou escassez de 
transporte público, e para os 
quais têm que adiantar dinhei- 
ro do seu bolso. Isto significa 
que estes professores têm que 
pagar para poderem trabalhar, 
e que o Ministério da Educa- 
ção lhes deve, neste mo- 
mento, muitas dezenas de 
contos; 

• As imprecisões, incerte- 
zas e incorrecções na aplica- 
ção de matérias do estatuto da 
carreira docente são uma 
constante; 

• São os salários incorrec- 
tamente processados; 

• Os grupos de trabalho do 
Ministério da Educação reme- 
tem-se a um inquietante mu- 

Por isso, o SPGL «repudia 
veementemente essa postura 
do Ministério» e protesta con- 
tra a falta de diálogo efectivo, 
com resultados, e desenvol- 
vido com os sindicatos repre- 
sentativos e não com «organi- 
zações recém-formadas e com 
duvidosa representatividade 
dos docentes». 

Enquanto o Ministério faz propaganda, sindicatos e 

professores apontam graves deficiências, incapacidades 

e mesmo atropelos às leis em vigor 

tf- 

A condução do ensino em geral continua a merecer fortes 
críticas dos sindicatos e dos profissionais 

Drnmaba'XO"ass'nado' ã"6 ã gmovde peia mesma Fe- 

sores ^c dos Profes- 
aterv-- enprof). «chama a 
Parai d0 Primeiro-Ministro 
Ção ric Sltuaçao de discrimina- 
o sprt C'Ue sente ter sido alvo sector do ensino superior». 
9 Fen eadarTlente. acrescenta 

f9™ 8 lm- 
ProfPQo 0 corrente, os 
Univers.l68 6 investigadores 
sua nrp ari0S manifes'am «a 
ausènCla d

f;pre°cuPaÇà0 Pela 

de Hpc 
e qualquer proposta 

calões 0n9elament0 de es- 
'dgara^a6 ía deveria ter ''do 
e em i rt ^ Julho do ano findo 
como n 0 Passado, tal 
sectoresll!:^ com outros 

blica». Adminls,raÇãoPú- 

fituações 

"enarráveis 

o et'Ucação especial 

«o edsenPar,amemo de educa- 
niu-se la da Penprof reu- 
PresentanCrtemente com re- 
estadodalS

f
da Secretaria de 

Be um hn 6 ma Educativa. 
Sa altura p 0|te)<to em',ido nes- 
taca-se n 

Federação des- 
cont a<! p Ponto re|acionado 
"esse secto!IÇÔes de ,rabalho' 

n|sténon
dl

r0Lentre90u 30 Mi- 
dorandn „ Educação um me- 

• A |n 
e se sublinha: 

Ções oar!XlStênc|a de instala- 

^«cientes ?p(
aP0Í0 de alunos 

colas Hn 
n'e9rados em es- 

assirTi tem
enSÍn0 re9ular. que 

Corredores q^e ser ,eit0 em 

gabinetes m 
los' cozinhas. 

6scada, e,c s■ vaos de 

d'dácticoen'Stènc'a de material 
0s alunos hI 0 trabalho com 
sència de vp6^16"'68 e a au" 
rir'0 que IP para 0 ^d"'- 
catas taip Va a sl,uaÇoes cari- 
Centro nor00"10, na Re9ião 
alribuid0 P exernPlo, ter sido 
'ãpis e mpi^3 Pr°fessor um 
UrTla borranh aCha' 0U se'a' 
Pro,assores;3 Para Cada dois 

Abril do^'- pa9arnento, desde 
transporipr0 passado, dos sào 0u que os professores 
m6a'e po

a
r
d°S a fa^' diaria- 

qpr. ,0r<'a do atendi- 
as em 1 3 unos' muitas ve- 

arro Pfóprio, por ine- 

• O não pagamento desde 
Junho do ano transacto das 
gratificações de especializa- 
ção e de itinerância, a que os 
professores têm direito, 
quando o próprio decreto-lei 
que as cria obriga ao seu pa- 
gamento mensal e regular. 
Também aqui são várias as 
dezenas de contos de dívidas 
do Ministério dà Educação 
para com os docentes. Muitas 
vezes acumuladas com as dos 
transportes; 

• O não acesso aos cursos 
de especialização para a edu- 
cação dos milhares de docen- 
tes não especializados, 
quando apenas duas escolas 
superiores de educação no 
País — Lisboa e Porto — fa- 
zem esta formação, e apenas 
recebem anualmente 25 pro- 
fessores cada; 

• A necessidade da exis- 
tência nas equipas de educa- 
ção especial de outros técni- 
cos para além dos profes- 
sores, tais como: psicólogos, 
terapeutas e auxiliares peda- 
gógicos. 

Todas estas questões foram 
apresentadas ao Ministério, 
lembrando a Fenprof que o en- 
sino especial deve ser gratuito, 
o que não sucede. ' 

O extenso comunicado do 
secretariado nacional da Fen- 
prof conclui afirmando que «a 
universalidade e gratuitidade 
da escolaridade obrigatória, 
preceituada na Constituição da 
República Portuguesa, e pre- 
vista na Lei de Bases do Sis- 
tema Educativo, continua a 
não ser para todas as crian- 
ças. O Estado português não 
reconhece às crianças defi- 
cientes esse direito». 

Precariedade 
da educação 
e do ensino 

Sensivelmente na mesma 
altura em que a Fenprof emitia 
o comunicado que acabámos 
de citar, a çlirecção do Sindi- 
cato dos Professoresda 
Grande Lisboa (SPGL) contes- 
tava veementemente a propa- 
ganda do Ministério da Educa- 
ção que «tem alimentado pro- 
fusamente as páginas dos jor- 
nais com avanços e moderni- 
dades», quando a prática é 
completamente diferente. 

Assim a direcção do SPGL 
chama a atenção para outras 
realidades: 

tismo; 
• A ausência de regula- 

mentação do articulado do es- 
tatuto tem sido prática regular 
do Ministério da Educação; 

• O atropelo à dignidade 
profissional dos docentes tem 
sido cada vez mais frequente. 

Comissão 
de luta em Viseu 

Os professores provisórios e 
efectivos de nomeação provi- 
sória elegeram entretanto, em 

Viseu, uma comissão de luta 
que, «conjuntamente com o 
executivo distrital do SPRC/ 
/Fenprof (Sindicato dos Pro- 
fessores da Região Centro), 
desenvolverá diversas acções 
ao seu alcance e proporá à 

direcção do Sindicato e da Fe- 
deração que organize nacio- 
nalmente outras», sobretudo 
contra a escassez de vagas e 
pela aplicação do novo sis- 
tema retributivo àqueles pro- 
fessores. 

Ferroviários 

Fortes motivos poro recear o pior 

Três dias antes da mais recente greve na CP à qual, 
segundo a Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores 
Ferroviários Portugueses, aderiram «cerca de 95 por 
cento dos trabalhadores abrangidos pelo pré-aviso», as 
comissões de trabalhadores daquela empresa pública 
reuniam-se em Lisboa. Tendo aprovado vários 
documentos, aquelas organizações representativas (mais 
exactamente a CT e as Sub-CTs da CP) voltaram a 
interrogar-se, como já o tinham feito em fins de Janeiro, 
sobre o que o conselho de gerência prepara para este 
ano. Num comunicado distribuído na altura, a CT, com 
sede em Lisboa, sublinha que, «pela amostra dos 
primeiros dias do ano, temos fortes motivos para recear o 
pior». 

Isto no que respeita princi- 
palmente aos salários. «O que 
podemos dizer — acrescen- 
tam _ é que pelo terceiro ano 
consecutivo», em 1990, «vol- 
támos a ter aumentos inferio- 
res à inflação». 

No que respeita a 1991, a 
gestão «reincide, segundo as 
CTs, na divisão dos ferroviá- 
rios em trabalhadores de pri- 
meira e trabalhadores de se- 
gunda. Ora isto é um erro cras- 
so — ponderam —, pois a em- 
presa tem de funcionar como 
um todo. Os descontentamen- 

tos sectoriais acabam sempre 
por funcionar como grãos de 
areia na engrenagem. E a re- 
pressão só agrava mais as 
coisas». 

Violada 
a lei da greve 

A Federação dos Sindicatos 
dos Trabalhadores Ferroviá- 
rios Portugueses, através do 
seu conselho nacional, acu- 
sava, entretanto, os-gestores 
da CP de «clara violação da lei 
da greve». 
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Os ferroviários continuam a manifestar-se (arquivo, 1990) 

Depois de referirem a ade- 
são de cerca de 95 por cento 
dos trabalhadores abrangidos. 
pelo pré-aviso, os dirigentes 
da Federação afirmavam em 8 
do corrente que «algumas hie- 
rarquias», além de pressio- 
narem elementos do pessoal 
no sentido da não adesão 
àquela forma de luta, tentavam 
«aliciar trabalhadores que es- 
tavam de folga» para substituí- 
rem «outros trabalhadores que 
aderiram à greve». 

Ao referir-se às consequê- 
nias de tão elevada adesão, o 
conselho nacional da FSTFP 
acrescentava que se podia 
verificar nesse dia «uma per- 
turbação na circulação ferro- 
viária. de Norte a Sul do País». 

Para a Federação, havia 
«atrasos a nível geral e su- 
pressão de comboios» sobre- 
tudo no Sul. 

0 que mais 
preocupa 
os ferroviários 

Uma resolução aprovada 
pela CT e Sub-CTs em 5 do 
corrente, durante a reunião na- 
cional efectuada em Lisboa, 
refere que «após profunda 
análise das questões que mais 
preocupam os trabalhadores 
ferroviários, os participantes 
na reunião» decidem: 

1. Reiterar a exigência da 
efectiva modernização da CP, 
com a participação de todos os 
trabalhadores ferroviários. 

2. Exigir do CG (gestão) o 
cumprimento da Lei 46/79, no- 
meadamente quanto ao direito 
de reunião, de informação e de 
obrigatoriedade de parecer 
prévio. 

3. Exigir do CG uma postura 
diferente nas reuniões com as 
organizações dos trabalha- 
dores, de modo a ter em conta 
as suas valiosas opiniões e 
contributos que, por sua vez, 
eliminariam situações de con- 
flito permanente e contribui- 
riam para uma justa e correcta 
gestão da empresa. 

4. Exigir do CG um investi- 
mento mais significativo nas 
actividades sociais, como fac- 
tor mobilizador na dinamiza- 
ção e obtenção de melhores 
resultados da gestão. 

5. Exigir que o CG assente a 
sua politica de pessoal num 
correcto aproveitamento dos 
recursos humanos, e que 
abandone os métodos repres- 
sivos e de coacção, privile- 
giando a via do diálogo, pro- 
porcionando oportunidades 
iguais a todos os trabalha- 
dores. 

6. Exigir que a formação pro- 
fissional seja extensiva a todos 
os trabalhadores, como com- 
ponente fundamental para a 
efectiva modernização da CP. 

7. Lutar contra o novo pa- 
cote laboral do Governo, que 
se prepara para legislar em 
matérias nefastas para os tra- 
balhadores, mas fugindo à dis- 
cussão pública. 

8. Apoiar todas as acções de 
luta que os trabalhadores ve- 
nham a encetar pela melhoria 
das suas condições de vida e 
de trabalho, nomeadamente 
por aumentos salariais justos, 
pela redução do horário de tra- 
balho e da idade de reforma e 
contra o pacote laboral. 

9. Face ao quadro consta- 
tado na CP, desenvolver ac- 
ções de esclarecimento junto 
dos trabalhadores, da opinião 
pública e dos órgãos do poder. 
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Assembleia da Republica 

Governo obstróí gestão de Lisboa 

O deputado comunista João Amaral acusou o Governo de 
ter erigido Lisboa como «palco do seu manobrismo e dos 
seus objectivos de luta política», deixando arrastar 
processos que dependem da sua intervenção, atrasando 
decisões que lhe cabe tomar e chegando mesmo a 
boicotar decisões. 

atusa João Amaral 

em hora de balanto 

Fundamentando a sua acu- 
sação, proferida na passada 
semana da tribuna da Assem- 
bleia, João Amaral recordou a 
dívida de 40 milhões dé contos 
do Estado ao Município, a 
verba insuficiente para finan- 
ciamento da Via Norte-Sul que 
cruza a cidade, o bloqueio ao 

diálogo com a tutela do Porto 
de Lisboa, a ausência de solu- 
ção para o problema da habita- 
ção cuja responsabilidade é do 
Executivo, o atraso nas deci- 
sões sobre o Metro, o bloqueio 
ao Regulamento de Cargas e 
Descargas ou ainda a decisão 
de constituir a Comissão da 

EXPO 98 sem a presença da 
Câmara Municipal de Lisboa. 

Bloqueamentos, atrasos e 
desconsiderações do Governo 
que, do ponto de vista do par- 
lamentar do PCP, evidenciam 
não apenas a sua falta de res- 
peito pelos lisboetas e pela ci- 
dade como a sua incomodi- 

dade pela situação criada com 
a coligação de comunistas e 
socialistas que há cerca de um 
ano gere os destinos da ca- 
pital. 

Uma gestão cujo balanço 
João Amaral não hesitou em 
evidenciar como «francamente 
positivo», como aliás tratou de 

Edueação em defesa do ambiente 

PCP quer nova postura ética 

Aproximar a Lei à realidade viva do movimento das 
associações de defesa do ambiente, colmatando 
simultaneamente lacunas no actual quadro legal, tais são 
em substância os objectivos de duas iniciativas 
legislativas do PCP na área ambiental, apresentadas na 
semana finda na Mesa da Assembleia da República. 

Trata-se de dois projectos 
de lei nos quais se definem as 
bases de um plano de educa- 
ção ambiental e um conjunto 
de alteração à Lei das Asso- 
ciações de Defesa do Am- 
biente, diplomas que na pers- 
pectiva do Grupo Parlamentar 
do PCP, como fizeram notar 
em conferência de imprensa 
os deputados Ilda Figueiredo 
e Victor Costa, pretendem 
ainda contribuir para a «forma- 
ção de uma nova mentalidade, 
fomentar uma nova consciên- 
cia ecológica e uma nova pos- 
tura ética». 

Questões que do seu 

ponto de vista não podem dei- 
xar de ser obrigatoriamente ti- 
das em conta quando se fala 
de crescimento económico e 
desenvolvimento tecnológico 
e que constituem de resto uma 
preocupação evidenciada 
pelas mais diversos organiza- 
ções internacionais. 

A este propósito foi recor- 
dado a título de exemplo o 
caso do 2.° Congresso Inter- 
nacional de Educação Am- 
biental promovido pela 
UNESCO, em 1987, no decor- 
rer do qual representantes de 
90 países aprovaram a Estra- 
tégia Internacional de Educa- 

ção Ambiental para os anos 
90 e definiram a década de 
1990-2000 como a década 
mundial para a educação am- 
biental. 

Embora no nosso país a 
Lei de Bases do Ambiente pu- 
blicada em 1987 defina no seu 
articulado alguns princípios e 
objectivos que vão no sentido 
de promover a inclusão da 
componente ambiental na 
educação básica e na forma- 
ção profissional, tendo inclu- 
sive sido criado o Instituto Na- 
cional do Ambiente INAMB, a 
verdade é que tais intuitos, 
não obstante algumas acções 
positivas pontuais, como foi 
referido aos jornalistas, estão 
longe de se concretizar, até 
porque não foram dados 
àquele organismo os meioa 
técnicos, humanos e financei- 
ros considerados necessários. 

A luz deste contexto deve 

pois ser apreciada a iniciativa 
legislativa do PCP, elaborada 
com vista a contribuir positiva- 
mente para a urgência de in- 
cluir a educação ambiental no 
sistema educativo e na forma- 
ção de animadores ambien- 
tais, passo considerado funda- 
mental para dar um novo im- 
pulso nas acções a desenvol- 
ver pelo INAMB e para incenti- 
var experiências a realizar por 
autarquias, sindicatos, asso- 
ciações, colectividades, pro- 
fessores, cientistas, e técnicos. 

Quanto ao projecto de lei 
que alerta a Lei das Associa- 
ções de Defesa do Ambiente, 
recolhida que foi a experiência 
de três anos de vigência da 
Lei, trata-se, no fundamental, 
de colmatar algumas omis- 
sões e corrigir situações que 
dificultam uma maior activi- 
dade das Associações de De- 
fesa do Ambiente. 

Combate aos fogos florestais 

Medidas são insuficientes 

O Grupo Parlamentar do 
PCP considerou claramente 
insuficientes as medidas toma- 
das pelo Governo com o objec- 
tivo de combater os fogos flo- 
restais, voltando a insistir na 
ideia de que sem uma política 
de ordenamento florestal e 
sem medidas de prevenção 
não se combatem de forma 

efectiva os factores que estão 
na sua origem. 

Esta questão voltou a estar 
no centro do debate parlamen- 
tar no final da passada se- 
mana a propósito da ratifica- 
ção, solicitada pela bancada 
comunista, do Decreto-Lei que 
regula a ocupação do solo ob- 
jecto de um incêndio florestal. 

Estado de excepção 

na Saúde? 

O prorrogamento por mais quatro anos de medidas le- 
gislativas excepcionais que dispensam formalidades le- 
gais para a consignação de obras em unidades de saúde, 
solicitado através de Decreto-Lei pelo ministro da Saúde, 
exactamente com o mesmo argumento utilizado no Decre- 
to anterior pela então titular da pasta, Leonor Beleza, foi 
considerado pelo deputado do PCP João Camilo como 
uma atitude pouco prudente do Governo. 

Porquê? «Porque ou as medidas são de natureza cla- 
ramente excepcional e o ano de 1990 foi essa excepção 
por motivos ponderosos», de acordo com a interpretação 
de João Camilo, «ou trata-se de uma mistificação ou artifí- 
cio para perpetuar uma situação, o que não pode nem 
deve merecer acolhimento». 

Seja como for, para o deputado do PCP, que não quis 
admitir «como verosímeis versões que correm de que se 
trataria de criar uma circunstância atenuante para antigas 
negligências» — as palavras são suas —, o que não pode 
acontecer é que no Ministério da Saúde se viva um «es- 
tado de excepção permanente» e que aquilo que por defi- 
nição é transitório passa a ser apresentado como a nor- 
malidade. 

Explicitando as razões que 
levaram a sua bancada a pedir 
esta ratificação, Ilda Figueire- 
do assinalou o facto de com 
ela se pretender alertar para a 
utilização incorrecta que o Go- 
verno fez de uma proposta do 
PCP ao proibir, com excep- 
ções, os loteamentos destina- 
dos a construção e a introdu- 
ção de alterações à morfologia 
do solo ou do coberto vegetal 
pelo prazo de dez anos nos 
terrenos com povoamentos 
percorridos por incêndios. 

Nesta medida, com efeito, 
como assinalou a deputada do 
PCP, o Executivo não contem- 
pla apoios ou compensações 
para os pequenos proprie- 
tários florestais que, sem re- 
cursos financeiros, poderão 
ser condenados à ruína, en- 
quanto aguardam o despacho 
conjunto dos vários ministros 
que retirem a proibição por 
nada ter a ver com o incêndio 
que atingiu a sua propriedade. 

O Decreto-Lei que estabele- 
ce um novo regime jurídico do 
seguro agrícola, apresentado 
pelo Governo após uma inicia- 
tiva legislativa sobre idêntica 
matéria apresentada pelo 
PCP, foi também alvo de um 
pedido de ratificação subscrito 
pelos parlamentares comu- 
nistas. 

Apesar de representar uma 
considerável melhoria relativa- 
mente ao regime anterior, a 
verdade é que estas altera- 

ções são insuficientes como 
assinalou o deputado Rogério 
de Brito, do mesmo modo que 
o grau de eficácia exigível está 
longe de ser atingido. 

Apreciando os aspectos 
que fundamentam esta opi- 
nião, Rogério de Brito recor- 
dou nomeadamente a circuns- 
tância de o diploma em apreço 
se limitar a instituir um novo 
regime jurídico mantendo as- 
sim uma «manta de retalhos» 
que considerou incompatível 
com a integração que a racio- 
nalização e a eficácia do re- 
gime segurador para a activi- 
dade agrícola impõem, por 
forma a articular os objectivos 
de política agrícola e a melho- 
rar a própria economia do se- 
guro, face a sistemas, econó- 
mico-produtivos também eles 
cada vez mais integrados. 

Para a bancada do PCP, re- 
corde-se, o regime de seguro 
agrícola deve ter como princí- 
pios fundamentais a racionali- 
zação dos conceitos, sistemas 
e regras de cobertura, a não 
inclusão com carácter obriga- 
tório de riscos que encareçam 
desnecessariamente o seguro 
ou convidem à sua rejeição, 
devendo ainda passar, como 
frisou Rogério de Brito, pelo 
alargamento e diversificação 
de modalidades de seguro e 
culturas, produtos e coisas por 
ele abrangidos, de acordo com 
um regime de seguro integra- 
do e amplo. 

demonstrar na sua intervenção 
socorrendo-se para o efeito de 
alguns exemplos concretos do 
trabalho até agora realizado, 
graças ao qual foi possível in- 
verter a situação de pré- 
-ruptura e de quase caos a que 
a anterior gestão de dez anos 
de direita conduzira a cidade. 

Por virtude de um trabalho 
assente num «novo estilo» e 
em «novas expectativas», de 
onde sobressai a área do Pla- 
neamento como novidade es- 
sencial, lembrou João Amaral, 
foi assim possível refrear e nal- 
guns casos até inverter a polí- 
tica de descaracterização da 
cidade, destacando-se entre 
as medidas adoptadas o facto 
de a Câmara ter executado em 
80 por cento o Plano de Activi- 
dades de 90, contra uma mé- 
dia de 61 por cento nos quatro 

anos do último mandato de 
Abecasis. 

Mas a acção de comunistas 
e socialistas à frente da capitai 
— cujo entendimento teve, en- 
tre outros, o mérito de fazer 
ruir tabus laboriosamente 
construídos ao longo dos 
anos, como sublinhou o depu- 
tado do PCP e presidente da 
Assembleia Municipal de Lis- 
boa —, foi ainda caracterizada 
pelo lançamento de concursos 
para a resolução dos numero- 
sos estrangulamentos de Lis- 
boa, de novos parques de es- 
tacionamento, de um progra- 
ma de iniciativas culturais, 
desportivas e recreativas que 
animou a cidade de forma mar- 
cante, como marcante tem 
sido a atitude nova para com o 
ambiente de que se destaca a 
aprovação do Piano de Mon- 
santo, a plantação de dez mil 
árvores e o arranque de gran- 
des obras de infra-estruturas 
como a construção do inter- 
ceptor de esgotos Algés/Be- 
lém/Alcântara e a adjudicação 
do interceptor do Cais do 
Sodré/Alcântara. 

Hoje em debate: 
benefícios a idosos 

A adopção de medidas em benefício dos pensionistas 
e idosos, incidindo num caso na área da Saúde e no outro 
no acesso sem restrições aos transportes públicos, consti- 
tuem o objecto de dois projectos de lei da iniciativa do PS 
e PCP, hoje em debate no plenário da Assembleia da Re- 
pública. 

Atento aos graves inconvenientes provocados aos ido- 
sos pelos condicionalismos que lhes são impostos na utili- 
zação dos seus títulos de transporte onde beneficiam de 
reduções legais — veja-se o caso do passe social cuja 
utilização só é permitida em períodos fora das horas de 
ponta —, o projecto de lei apresentado pelo PCP elimina 
essas restrições, garantindo aos pensionistas e idosos a 
utilização plena do seu título de transporte e o seu direito a 
adquiri-los com as reduções legalmente previstas. 

A iniciativa legislativa do PS, por sua vez, define uma 
Lei Quadro de benefícios a pensionistas em risco de con 
sumo acrescido de medicamentos e outros bens de 
saúde. 

Gestão ruinosa 
na CP { 

A gestão ruinosa da CP. cujos efeitos são particular^ 
mente sentidos pelos seus 22 mil trabalhadores e po 
vários milhões de utentes, esteve há dias em foco no Pa^ 
lamento. A iniciativa de levar o assunto a plenário partiu 
deputado comunista Luis Roque, que aproveitou o ense^ 
de uma sessão de pergunta ao Governo, onde esteve p 
sente o secretário de Estado dos Transportes e Comun

e 
cações, para chamar a atenção para alguns casos cone ^ 
tos daquilo a que chamou a «incapacidade da gerência^ 
É o caso dos projectos incluídos em diversos anos a 
PIDDAC e no plano de modernização da CP, cujo n^ 
cumprimento, disse, levou a que dotações orçamentais 
Governo não aplicadas revertessem para o serviço da 
vida da CP, exactamente por falta de projectos e deficien 
gestão. 

O deputado comunista fez questáo de sublinhar, P 
outro lado, as empreitadas para renovação da via n 
montante superior a um milhão de contos efectuadas se 
concurso público — acto que considerou grave do pon 
de vistp jurídico — e quanto aos direitos dos trabalhador 
lembrou a perda de poder de compra na ordem de 7,6 p 
cento, de 1988 para cá, em resultado da inflação, e a s^ 
pressão do subsídio de dez por cento da renda de ca 
aos reformados da CP do regime da Caixa de 1927. 

Deputados em Sintra 
e na Amadora 

Deputados comunistas iniciaram ontem um Pr09r®"la 

de visitas aos concelhos de Amadora e Sintra. Esten 
do-se até ao próximo sábado, estas deslocações 'nsere s 
-se no quadro de contactos regulares dos parlamen a 
comunistas com os seus eleitores com vista a um me 
conhecimento dos problemas. » 

Do programa constam visitas a duas fábricas (No r 
Silva e Fábrica Portugal), reuniões com estruturas reP 
sentativas dos trabalhadores e com representantes 

^autarquias locais e organizações sociais e sindicais. 
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Carlos Carvalhas, na Assembleia dos bancários 

(omunistas de Lisboa, falou do sistema financeiro 

bonomia portuguesa: 

quem dedde? 

centro vital do sistema finan- 
ceiro português não passe, ou 
não se criem condições para 
passar facilmente, para cen- 

ortalecer o PCP. Lutar por um forte Sector 
empresarial do Estado, pelos direitos de todos os 
bancários — foi com este lema que decorreu no último 
sabado, no Centro Vitória, a VII Assembleia da 

rganização dos Bancários de Lisboa do PCP. O 
secretário-geral adjunto do Partido, camarada Carlos 

arvalhas, esteve nessa Assembleia e abordou vários 
emas de actualidade, nomeadamente o Mercado Único, 
mão Económica e Monetária e o sistema financeiro 

Português (extracto que já de seguida deixamos à 
preciação dos nossos leitores), o pacote laboral e a 
esvirtualização e degradação da democracia. 

Fragilidade 
Em jU|ho c|e 1988 a Revjsta 

° anca, no seu n." 7, publi- 
u um conjunto de interven- 
es de um Seminário promo- 
0 pela Associação Portu- 

auesadB Bancos, com o tema 
— Mercado Único dos 

d.n
rv'ços Einanceiros», sem 

^vida uma qUeStão fulcral 

turn J Uência decisiva no fu- 
m^nv3 bancosdos Pâísesco- 
QUfii„ 

3 e' em Particular, da- 
enm S C'Ue' como 0 nosso, se 
lat-w am num estãdio de re- 

menor desenvolvimento. 
daal j6 reconhece a fragili- 
Dorti, ? sis,ema financeiro 
tea r^U03 6 vários intervenien- 
ceDtiK0Stram mesmo o seu 
mia n'?0 em que a "econo- 
ver L sa P0553 sobrevi- 
safin-m0 economia portugue- 
monaf0aapenascomoáreare- 
«Semt tras economias». 
QUe„„ r al9uns bancos portu- 
menaã5 COm Um mínimo de di- 
cidado0HPara terem urna caPa" 
nai 0 ne9õcio internacio- 
neceaa!ramando-S0 <<a 9rande 

199a e" de Preparar 
'e"i tais termos que o 

tíssima presença espanhola 
no sistema financeiro portu- 
guês». 

E qual foi a política se- 
guida? 

Em vez da reestruturação e 
dinamização do sistema ban- 
cário nacionalizado com vista 
à sua preparação para o em- 
bate do Mercado Único, o Go- 
verno limitou-se à criação de 
dois grupos públicos (sistema 
que defendemos) e sem qual- 
quer lógica de negócios ou de 
complementaridade agindo no 
mercado sem qualquer arti- 
culação. 

Deixou praticamente todos 

Tarefas prioritárias 

• Intensificação da luta contra a política do Governo do 
PSD, designadamente a privatização do sector; 
• Luta pela segurança de emprego; 
O Luta pela manutenção dos direitos consagrados na 

lei e no ACTV e pelos direitos adquiridos em cada uma das 
empresas; 

• Reforço do Partido com uma intervenção que permita 
o alargamento da nossa influência junto dos bancários, 
• Empenhamento na organização da luta e unidade 

dos bancários, reforçando o nosso combale a métodos re- 
formistas e de conluio com os Conselhos de Gestão e Ad- 
ministrações, bem como ao divisionismo que a UGT pro- 
cura desenvolver no seio dos trabalhadores; 

Da Resolução aprovada na VII Assembleia 

tros que escapem ao controlo 
português». 

Neste seminário, por exem- 
plo, Artur Santos Silva, presi- 
dente da Direcção do BPI afir- 
mou mesmo que como portu- 
guês não poderia deixar de 
manifestar preocupações ao 
que poderia vir a se «uma for- 

os bancos comerciais de fora, 
destinando-os ao leilão e à 
posse paulatina do capital es- 
trangeiro. Não prevê sequer a 
criação de um forte grupo fi- 
nanceiro que obrigatoriamente 
teria de contar com um BESCL 
e um BPA para fazer frente ao 
Mercado Único. 

Vila de Riba □'Ave 

As demissões do PS 

G o ameaça da lixeira 
♦ 

As demj^õeg dos eleitos do PS na Assembleia de Freguesia e a ameaça de 

Vn a .a^0 c'e unia lixeira na localidade são questões que a Comissão do PCP a 

"Avantef ^ D'Ave comenta num breve depoimento que fez chegar à Redacção o 

com a "f 05 ribaclavenses surpreendidos 
renunc de dOS dtn9entes locais do PS ao 
AssernN6™ 308 car90s 9ue dispunham na 
blico n 6,3 de Fre9ues'a e 30 tomarem pú- 
EPffS-í^0 Pela ins'alaÇào. na nosa Vila, da 

' 'azer AT"* ^ óbwo 9ue sáo l'vres de 0 

atitupft 35 da nossa Pade, lamentamos tais 
marnJ 6 rePud/amos o conteúdo das afir- mes produzidas. 

Irarloca's do pS vêm demons- 
leita npina0 ace"am a escolha democrática 
buíram àrnn*0™5 de Rlba DAve que a,ri' 
defenrio, a resPOnsabllidade de dirigir e 
lamentar ~S lnteresses da freguesia. È de 
nham cn ^ 03 .dir'9entes do PS não te- 
c'a imDii?Preendid0, ainda, que a democra- 
suliapo a respe't0 Palas mudanças em re- 
pões. 3 soberana vontade das popula- 

pen 

queteva^05xUe 33 verdadeirasmotivações 
na Assemhi renúncia dos membros do PS 
hoje, por c 613 de Fre9oesia ainda estão, 

oonvictos^ conhecer' estando nós, porém, 
têm a ver 6 dUe essas motivações nada 
Piba DAv^n3 rea's 'n,eresses da Vila de 
dará rio tempo próximo se encarre- 6 0 demonstrar. 

Neste importante momento para a vida 
colectiva dos ribadavenses, consideramos, 
que acima das atitudes estéreis e clubísticas 
assumidas petos eleitos do PS, importa con- 
tinuarmos unidos para impedir que a Asso- 
ciação de Municípios do Vate do Ave instale, 
na nossa terra, a pretendida ETRS-Lixeira. 

Estamos convictos de ter leito o que está 
ao nosso alcance. O PCP, desde o primeiro 
momento, teve sempre a mesma posição 
acção solidária com a população e seus ór- 
qãos autárquicos e agir para impedir que se 
concretize tais projecto contra a vontade dos 
ribadavenses. 

Neste sentido, destocaram-se a Riba 
D Ave e enconlraram-se com a Junta de re- 
gues/a o deputado da Assembleia da Repu- 
blica. Júlio Antunes e o membro daAsaa^' 
bleia Municipal, Barbosa da Silva. O Grupo 
Parlamentar apresentou, através da d p 
tada Ilda Figueiredo, um fleguer/menfo a 
ministro do Ambiente; o deputado do Par a- 
mento Europeu, José Barros MouraJ° 
mulou. por escrito, uma pergunta a Comis 
são das Comunidades. 

A população de Riba D Ave. conhece-nos^ 
Sabe que pode contar com os comunista 
para defender os seus justos anseios. 

É uma política de entrega a 
prazo das alavancas da eco- 
nomia portuguesa para os cen- 
tros de decisão externos. 

Quanto ao fortalecimento 
da banca, o Governo limitou- 
-se no essencial a permitir ex- 
cessivas margens de interme- 
diação que, embora drenando 
recursos, penalizaram o sis- 
tema produtivo em favor do 
sistema financeiro. Chegou-se 
ao escândalo do indicador 
«cash-flow» apresentar no úl- 
timo ano (1990) um acréscimo 
de 65% para 23 dos 30 bancos 
do sistema. No entanto esta 
recuperação, sem ter sido 
acompanhada da reestrutura- 
ção, articulação e dinamização 
do sistema, é mais do que in- 
suficiente mesmo para cobrir 
as responsabilidades de várias 
instituições e ainda para esta- 
belecer um sistema moderno e 
eficiente. 

Tráfico de influências 

A clientela do Governo pode 
aumentar com o negocismo e 
o tráfico de influências que têm 
acompanhado estes proces- 
sos mas o que não lhe tirará é 
o carácter antinacional. 

Neste processo, em que 
são anunciados com todo o 
descaramento a privatização 
de empresas básicas e estra- 
tégicas (Petrogal, Cimpor...), e 
em que até agora das privati- 
zações já realizadas 27 accio- 
nistas ou menos detêm a parte 
de «leão», ficando claramente 
a nu a demagogia da «demo- 
cratização do capital», é parti- 
cularmente significativo o 
silêncio do PS em que alguns 
actuais líderes, ainda não há 
muito, juravam publicamente 
que este partido nunca permi- 
tiria a reconstituição do poder 
de meia dúzia de famílias, 
cada uma com o seu banco, a 
sua companhia de seguros, o 
seu jornal e agora a sua rádio 
privada e, quem sabe, o seu 
canal de televisão... 

Aveiro 

Os agricultores do distrito 
atravessam uma situação difí- 
cil. Encarados pelo Governo 
com os parentes pobres da 
adesãp à CEE, sem medidas 
de protecção nem apoios ade- 
quados, os pequenos e mé- 
dios agricultores da nossa re- 
gião são cada vez mais atingi- 
dos nos seus rendimentos — 
sublinha a Direcção da Organi- 
zação Regional de Aveiro 
(DORAV) do PCP, 

A DORAV esteve reunida re- 
centemente para analisar a si- 
tuação política e social e os 
resultados das Presidenciais, 
tendo também aprovado o seu 
plano de trabalho para 91. 

No breve apontamento que 
fez chegar à Redacção do 
«Avante!», a DORAV comenta 
a acção do PSD no distrito 
(«luta pelo poder, rivalidades, 
ligação e submissão aos in- 
teresses económicos», etc.), 
refere-se às eleições legislati- 
vas deste ano e sublinha o per- 
fil de vivacidade e dinamismo 
com que decorre na região e a 
nível nacional o trabalho dos 
comunistas portugueses. 

Política PSD 

desagrada 

emigrantes 

José Casanova, membro da Comissão Política do PCP, 
chefiou recentemente uma delegação da DORL que 
manteve encontros e reuniões com a organização do PCF 
da região de Paris. Durante a estadia na capital francesa, 
a delegação do PCP teve igualmente oportunidade de 
contactar com a comunidade de emigrantes portugueses, 
participando designadamente num plenário das 
organizações do PCP, em que estiveram presentes 
quadros comunistas de 6 países da Europa. 

Interrogado pelo «Avante!» sobre as impressões que colheu 
no contacto com as organizações de emigrantes do PCP, José 
Casanova referiu a «intervenção muito activa dos militantes no 
estudo e avaliação dos problemas sentidos, bem como na pro- 
cura de soluções», realçando a «intensa participação dos comu- 
nistas e de outros portugueses emigrantes nas organizações 
sindicaisdo país onde trabalham». 

Durante a visita da delegação da DORL, realizou-se, a 9 e 10 
de Fevereiro, um plenário que contou também com a presença de 
Martins Coelho, membro do Comité Central do PCP, e definiu as 
orientações gerais da actividade política no decorrer de 1991, que 
nomeadamente se ligam com as perspectivas e objectivos elei- 
torais para as próximas eleições legislativas. Neste contexto, a 
resolução aprovada aponta para uma campanha eleitoral que 
perspectiva a eleição de um deputado pelo círculo da Europa. 

Os participantes analisaram e debateram ainda a situação dos 
emigrantes á luz da política do Governo português e dos países 
de acolhimento. O plenário denunciou situações de «precarie- 
dade, discriminações e injustiças» que enfrenta a grande maioria 
dos portugueses na Europa, considerando urgente encontrar 
soluções para casos especialmente gravosos. 

Expulsão 
ameaça 
emigrantes 

Nestes os comunistas da emigração incluem a expulsão siste- 
mática de trabalhadores portugueses em França, a exploração 
suplementar de que são vítimas os portugueses que trabalham na 
construção do Melro, em Toulouse, onde a jornada de trabalho 
chega a atingir 15 horas e os salários são inferiores aos que 
auferiam anos antes na região de Paris. A isto soma-se a liquida- 
ção de direitos sociais e o aumento de acidentes de trabalho 
como consequência da precarizaçâo e flexibilização do trabalho. 

No Luxemburgo existem neste momento cerca de cinco mil 
trabalhadores clandestinos sujeitos a serem expulsos a qualquer 
momento. Mas apesar da sua situação irregular, estes portugue- 
ses pagam quotizações á segurança social, da qual não benefi- 
ciam. 

Entretanto, no quadro da prestação de serviços florescem 
firmas portuguesas de limpeza que recrutam trabalhadores em 
Portugal à revelia da legislação, forçando-os a viverem na clan- 
destinidade e em péssimas condições. 

Dos cerca de 40 mil portugueses que trabalham na Suíça 
nove meses por ano com estatuto de trabalhador temporário, 
vários milhares não verão o seu contrato renovado no ano em 
curso. Por outro lado, estes trabalhadores continuam sem subsí- 
dio de desemprego durante o interregno forçado de três meses 
anuais em Portugal. 

O plenário de quadros comunistas na Europa chamou tam- 
bém atenção para a «preocupante crise que atravessa o ensino 
de português no estrangeiro», que afecta as comunidades emi- 
grantes. Mais adiante a resolução aprovada repudia os «cortes 
nos direitos pecuniários de reforma e pensões de invalidez a 
emigrantes e ex-emigrantes; o não cumprimento por parte de 
alguns países dos acordos bilaterais com o nosso país; as tentati- 
vas de opor trabalhadores portugueses de países comunitários 
aos de terceiros países, intenções que transparecem no texto do 
acordo de «Schengen» e na não convocação dos primeiros para 
o recém-constituído «Fórum das Associações de Emigrantes». 

Em todo este processo, as organizações da emigração impu- 
tam responsabilidades ao Governo PSD, cuja «política de emigra- 
ção. protagonizada pelo secretário de Estado das Comunidades 
Portuguesas, Correia de Jesus, se baseia no equívoco premedi- 
tado da inexistência de dificuldades ou problemas, e no pressu- 
posto intencional de que os efeitos da adesão à CEE teriam 
resolvido todas as situações menos aceitáveis, e que, por bon- 
dade da sua política, os emigrantes se transformam em cidadãos 
felizes e privilegiados». 

É esta política que leva o Governo mostrar-se disposto a 
encerrar os serviços do Instituto de Apoio à Emigração e Comuni- 
dades Portuguesas, a cessar o contrato com professores e encer- 
rar cursos de português, a retirar competências aos consulados, 
reduzir o apoio orçamental e extinguir o Conselho das Comunida- 
des Portuguesas. 

José Casanova aproveitou ainda a sua deslocação para parti- 
cipar num convívio promovido pela organização do PCP na região 
de Paris, que reuniu mais de duzentas pessoas, entre militantes e 
amigos do Partido. Na iniciativa foi visível uma grande satisfação 
com os últimos resultados eleitorais do PCP e demonstrada con- 
fiança nas próximas eleições legislativas. A situação no Golfo foi 
igualmente um tema muito abordado nas várias intervenções dos 
presentes. 
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PCP 

Encontros 

Com a Federação das Cooperativas 

m 

Com a ID — Intervenção Democrática 

Com o PEV — Partido Ecologista «Os Verdes» 

Nos últimos dias tiveram lugar no Centro de Trabalho 
do PCP na Soeiro Pereira Gomes, em Lisboa, encontros 
do Partido Comunista Português com delegações da Fe- 
deração das Cooperativas, do Partido Ecologista «Os Ver- 
des» e da Associação Intervenção Democrática — ID. 
Anunciando o encontro com a representação de «Os Ver- 
des», — realizado na última quinta-feira, dia 14 — o gabi- 
nete de Imprensa do PCP perspectivava «intercâmbio de 
opiniões sobre a situação política, sobre a dinamização da 
intervenção da CDU nos órgãos autárquicos e sobre a 
eventual cooperação e conjugação de esforços dos dois 
partidos nas próximas eleições legislativas». 

Castelo Branco 

Está em preparação no distrito a 2.a Assembleia da Organiza- 
ção Regional de Castelo Branco (ORCB) do PCP, marcada para 
9 de Março próximo, sob o lema «Desenvolvimento regional. 
Fortalecer a Organização do Partido». No próximo «Avante!» 
abordaremos com pormenor esta importante iniciativa regional do 
PCP. 

Moita 

A Comissão Concelhia da Moita do PCP chama a atenção 
para a importância do encontro de eleitos CDU que decorrerá 
no próximo sábado naquele concelho da margem sul do Tejo. Os 
autarcas irão apreciar o primeiro ano de mandato, «em termos de 
cumprimento dos programas eleitorais e dos princípios e orienta- 
ções da CDU na frente autárquica». De sublinhar ainda o signifi- 
cado do debate «em relação ao futuro e às perspectivas do 
trabalho a nível das freguesias e do Município». 

Camarada Falecida 

Maria Eduarda Pinheiro 

Tradutora do Ministério do Turismo do Canadá, faleceu no 
Hospital Naval de Matanzas, em Cuba, a nossa camarada Maria 
Eduarda Pinheiro, de 53 anos, natural da Penha de França, Lis- 
boa. Desde muito nova, se fixou, com os pais, no Canadá, onde 
fez os seus estudos e, mais tarde, se ligou ao Partido, através do 
núcleo de comunistas portugueses de Toronto. Muito activa na 
Associação de Amizade Canadá-Cuba, desenvolveu intenso tra- 
balho internacionalista, contactando com frequência a realidade 
cubana. Trabalhava há cerca de três anos como tradutora do Mi- 
nistério do Turismo do Canadá. Aos familiares, amigos e compa- 
nheiros da camarada falecida, o colectivo do Avante! apresenta 
sentidas condolências. 

TRANSPORTES 

C urgente alterar a polítita A 

— alerta o organismo de direcção 

do Sector de Transportes da GRL do PCC 

O Governo do PSD tem vindo a originar para os 
trabalhadores em geral um agravamento acentuado das 
condições de vida e de trabalho, restringindo, ou tentando 
restringir os seus direitos, liberdades e garantias e 
procurando leiloar empresas públicas vitais, regra geral as 
mais rendíveis, aos grandes capitalistas privados. Com 
esta política, o Governo de Cavaco Silva promove a 
reestruturação dos velhos grupos económicos do 
capitalismo monopolista ou entrega de mão beijada ao 
capital estrangeiro sectores produtivos de interesse 
estratégico nacional. 

Se esta política é global por 
parte dos governantes, ela 
causa ainda maiores apreen- 
sões no sector de transportes, 
sejam eles rodoviários, ferro- 
viários, marítimos ou aéreos. 
Como se não bastassem os 
graves problemas e as pers- 
pectivas sombrias que tem 
anunciado para o sector, o Go- 
verno tornou público o des- 
mantelamento da Rodoviária 
Nacional, o que passa pela 
«criação» de 13 empresas a 
privatizar, sendo 9 de transpor- 
tes de passageiros, 2 de carga 
e 2 metalomecânicas, 

Esta decisão, contudo, para 
além de pretender pôr fim a um 
serviço público de relevante in- 
teresse social, não é acompa- 
nhada de outras que salva- 
guardem os interesses de mi- 
lhares de trabalhadores da 
RN, nem os interesses dos 
utentes em geral. De facto, 
nada garante a manutenção 
dos postos de trabalho nem 
dos direitos desses trabalha- 
dores e, por outro lado, pers- 

pectivem já cortes insansáveis 
em carreiras que servem ac- 
tualmente as populações de 
Norte a Sul de Portugal. Só os 
grandes capitalistas irão lu- 
crar, e de que maneira, com 
mais esta benesse de Cavaco 
Silva. O Partido Socialista tam- 
bém não pode deixar de ser 
responsabilizado quer pela 
sua posição favorável ao des- 
membramento e privatização 
da RN quer pela posição assu- 
mida em sede de revisão cons- 
titucional. 

Falta de diálogo 

Mas este está longe de ser 
o único problema actual do 
sector de Transportes. A falta 
de diálogo com os trabalha- 
dores está bem patente nas di- 
ficuldades existentes na con- 
tratação colectiva de trabalho. 
Vale tudo: por exemplo na 
TAP. o Conselho de Gerência 
recusa-se a negociar a actuali- 

. K 

«A recente medida de 
desmantelame^ 

com vista à sua privatização, é nociv j 
quer para os utentes», sublinha 0 00 , ^ 

Organização Regional de Lisboa oS() 
deste més) tomada de posição sobre 
vivem naquele importante sector. 

zação da tabela salarial, invo- 
cando as consequências da... 
guerra do Golfo! No entanto, e 
ao contrário do que apregoa, 
houve mais passageiros em 

Janeiro do corrente an . ^ 

mais receitas d0 sado. 
mesmo mês do an0 p ^ose 
E tudo indica que o m ^ ^ 
irá verificar em relagao 

PORP aprovou Plano de Actividades 

Linhas de intervenção do Part'' 

para os próximos meses no dfc 

Em reunião plenária que decorreu recentemente, a 
Direcção da Organização Regional do Porto discutiu a 
evolução recente da situação social e política e aprovou as 
principais linhas de intervenção do Partido para os 
próximos meses no distrito do Porto e o respectivo plano 
de actividades para 1991. 

A DORP do PCP chamou a 
atenção para a gravidade das 
consequências da política do 
Governo Cavaco Silva em di- 
versos domínios, particular- 
mente: o continuado e genera- 
lizado aumento dos preços, 
que conduz ao agravamento 
das dificuldades e condições 
de vida; a limitação e liquida- 
ção de importantes direitos e 
liberdades dos trabalhadores; 
o acentuado crescimento da 
instabilidade social e da pre- 
cariedade do trabalho, que 
serão muitíssimo agravadas 
se o Governo conseguir impor 
o seu novo pacote laboral;, a 
obstrução do PSD ao processo 
de regionalização e também à 
criação da Área Metropolitana; 
e o empobrecimento da demo- 
cracia política, em associação 

com o comportamento elei- 
toralista do Governo, assu- 
mindo proporções escandalo- 
sas a governamentalizaçâo da 
comunicação social que, na 
sequência das privatizações, é 
hoje quase exclusivamente do- 
minada por grupos económi- 
cos, em particular, ligadas ao 
PSD, 

Golfo 

«A evolução do conflito no 
Golfo, tem, na sequência da 
guerra desencadeada pelos 
EUA, contribuído particular- 
mente para o agravamento da 
situação internacional e tra- 
duz-se em incalculáveis per- 

das de vidas humanas e des- 
truições materiais. É urgente 
pôr termo à guerra e desenvol- 
ver um forte movimento pela 
Paz e por negociações com 
vista à solução global, dos pro- 
blemas do Médio Oriente», re- 
feriu a DORF em nota distribuí- 
da à comunicação social. 

Relativamente à actividade 
do Partido para os próximos 
meses, ressalta como questão 
essencial a preparação das 
eleições legislativas que se 
realizam este ano e a necessi- 
dade de alcançar uma alterna- 
tiva democrática, que depende 
da realização de cinco objecti- 
vos: que PSD e CDS fiquem 
em minoria na AR; que os par- 
tidos democráticos, designa- 
damente o PS e o PCP, alcan- 
cem a maioria dos deputados; 
que esta maioria numérica se 
assuma como maioria política; 
a definição de uma nova polí- 
tica, alternativa à política de 
direita; uma forte votação no 
PCP e a eleição de um forte 
grupo parlamentar comunista. 

Direcções 
de trabalho sre 

Segundo a D0^P
e|ejtora|S 

sultados políticos 
alcançados por Car 
lhas, secretáno-gera' óes 

a°PCP,'™r,Te*lir<rí presidenciais, ■—.-eto" 
PCP como um_9la^erspect^ 

e a . gleiÇ®®5' 
avanço nas próxim ^ -'a 

PCP como um 9'-- ectiv 
Partido e abrem a P 
e a possibilidade 
    nr^XÍm3^ avanço nas .gcup^" 
na continuidade da se- 
çâo eleitoral do ^ 
guramente se vem ^ ,'.Hi- 
nos actos eleitorais 
mos dois anos». ^pco"' 

Neste quadro, a D djrgc- 
siderou como PrinClp envo|vl' 
çóesde trabalho: o d c0n- 
mento da lu,a ^rno,c0 mento da tuia n0, 
tra a política do 
relevo para a luta do e ia 
dores contra o novo P ^vi- 
boral; a dinamizaça a a 
mento pe».p"f ' Se» * 
S^h tarra' 
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■ António Dias 
Lourenço 

ÉJ/OTME! 

f 

_ _ _ _    • 

o insólito ano détimo 

á 50 anos, «Ano 10S» da publicação clandestina do 
«Avante!», a voz das armas ditava, no Mundo como 
agora, as regras do mais forte. Envolvido nas chamas 
da 2- Guerra Mundial aquele 1941 surgira como 
um novo ano de singulares mudanças sob o 

troar dos canhões. 
Em menos de dois anos a geografia política e as fronteiras da 
Europa tinham radicalmente mudado. De uma linha sinuosa desde 
o porto de Klaipeda, nas margens do Báltico, a Ismaília, nos 
contrafortes das montanhas da Bessarábia debruçadas sobre o 
mar Negro, todo o Continente europeu ocidental até à costa 
atlântica jazia sob as patas dos exércitos de Hitler e Mussolini ou 
sob o domínio terrorista das ditaduras de Salazar e Franco 
identificadas pela cartilha do nazi-fascismo. 
Dias de tensão e de incerteza como os de hoje se viviam no 
Mundo há meio século atrás. 

Em 18 de Dezembro de 1940, 
precisamente dois meses antes do 
10s Aniversário do nosso jornal, o 
Estado Maior hitleriano aprovava os 
planos para a «Operação Barbarros- 
sa» destinada a aniquilar por com- 
pleto a União Soviética. Todo um 
minucioso programa de extermínio 
fora elaborado e - sabe-se hoje - em 
13 de Março de 1941 o Alto Coman- 
do da Wehrmacht emitia uma directi- 
va com impiedosas normas para o 
pôr em prática. 

Uma nova e mais hedionda fase 
da Guerra iria começar. 

Também em Portugal, para os co- 
munistas portugueses, 1941 foi 

um ano marcante. O PCP sob aferoz 
repressão salazarista, sem quais- 
quer ligações com o Movimento 
Comunista Internacional desde o fim 
da Guerra Civil de Espanha, em- 
preendia com as suas únicas forças 
e por sua própria iniciativa, em condi- 
ções de rigorosa clandestinidade, a 
Reorganização de 1940/41 tornada 
imperativa pela nova situação do 
Mundo e para a própria vida e os 
destinos do Partido. 

A publicação do «Avante!», sus- 
pensa num período de grandes difi- 
culdades internas ao nível da defesa 
e da Direcção do Partido e de feroz 
repressão da PIDE, tornou-se um 
imperativo categórico. Ao nosso jor- 
nal estava reservado um papel de 
decisiva importância não só para o 
esclarecimento da complexa situa- 
ção internacional como para as tare- 
fas de reorganização do partido em 
moldes capazes de lhe possibilitar a 
resposta política e organizativa 
apropriadas aos difíceis desafios e 
problemas da época. 

Com a Reorganização de 1940/41 
uma fase de publicação ininterrupta 
do nossojornal se abriria até aos dias 
radiosos de Abril de 74, com o apare- 
cimento pouco depois do primeiro 
número do «Avante!» na legalidade 
democrática, conquistada pela au- 
daciosa revolução dos «jovens Capi- 
tães». No decurso das três décadas 
até à libertação das algemas do fas- 
cismo o «Avante!»iria tornar-se uma 
trincheira essencial da resistência 
ao fascismo, um órgão de luta dos 
trabalhadores e do povo, um repo- 
sitório histórico sem igual da contur- 
bada vida portuguesa sob o domínio 
do fascismo. 

I os quarenta e três anos de publi- 
cação clandestina nosso jor- 

nal pôde proclamar com orgulho: 
«No «Avante!» não entra o lápis azul 
da censurai». 

E também de uma outra particula- 
ridade, invulgar na luta clendestina 
de outros partidos irmãos do Movi- 
mento Comunista Internacional: o 
«Avante!» calandestino foi sempre 
feito no interior do País. Cada 
número do nosso jornal exalava o 
ardente odor da Pátria. 

Duas circunstâncias pagas a um 
elevado preço. 

Exigiam e implicavam para os 
seus obreiros - impressores, difuso- 
res e redactores - duras condições 
de trabalho; abnegação sem limites; 
perigos, riscos e privações delibera- 
damente assumidos e sofridos. 

Como é compreensível, uma si- 
tuação anómala/rica em episódios, 
em actos de heroicidade que impli- 
caram, como nos casos de José 
Moreira e outros, a tortura até à 
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ORGAO CENTRAL 1)0 PARTIDO COMUNISTA PORTUCULS (S.P.Í.C.) 

O QUE QUEREMOS! 

ilnh momeBto lào decisiTO para o futuro .d.i fascistas. Como a ião apregoada "neutra 
li t o midale trab iili i I) i e «id que as fórças (ornada pel« governo" cli» Salazar logo no início, 

jue representam a reacção mais bnilal , a íiaitii •juerra não piuiiuii' uru auxilio d esc,irado as 
jaria o escravidão .travafn lima luta pig!iiil?8ca,'pou0ic3iis fascislas. arraujou-se miiuhósamanie 
lé vida ou de morte, eúm as fõrça-" ropit seiitr- uiiui plal: lonua acniuodalicia; fazem-se tratados 
ivas do progresso c da liberdade , da paz e d.» comerciais com a Espanha fr impfisla: eiiviutn-^ 
jem estar ,0 •'AVANTE !" faz « sua aparição mercadoriás para a Espanha de hãiico ( SmTer, 
■omo a \ox do pfivo porlugoAs , como a vez de que o niTsmo é que fazer irãlados comerciais com 

t. o-gHt» de revolta do povo livre de a Alcmaiilia.enviar mercadorias para a Ale.nanlia- 
'ortugal coat;';> os svm »or.i .u-o > : Esta {«m sido até «.oor»» « íft» não 
outra os seus inimifios fuscwí. s inlniios e t x beligei anela do governo espanhol A» 
eruos , que são tarttbéfn os inimigos comuns da sim, não sendo a Espanha uma poiépci ■, belige- 
lutnauidade progressiva e ira bui tia d ora . Sala- rnrite, ot.derã Salazar, era mie amigo le Franco, 
ar c o seu GovAruo não são só neste motneuto coiitimi;.. a enviar para iá. para de fá seeuin W 
itstóiico os explorador/» do povo porloíuAs, pai-a a .rentanba e. para Itàba, lodos os arlig'^ 
ijs.seps mais iropiacáveis inimigos , mus sim tatu- que A-tc; dois país«s uecessilem para a manu- 
)éni%' áliadcs do fascismo imtudial, os for-lençfto d < seu aparéllio fe guerra. Existe um 
lecedores mais dedicados dos iniraittos dn líber-conchevt» entre os fascistas alenoios. 

cir humanay fw. lacaios abjccios de ttillcr o da espanhais e portugueses para o ronv 
na sangrenta quadrilha ! pimento ''legal" do bloqueio britânico 
Salazar tenta agora repelir perante as po'(?Dcia.8|servint1o Portu jal de '■ valvula de esca- 

.hamdas denrocráiicaso seu g^sio vellia&je fal.jpe". Poi hso no nosso mercado escasseiam m»1" 
(k tomado durante a guerra &- E-p nha • Agora.tna ariig is deprimi ira necessidade necessários 
ofuoeut-ão.encobre-se jesuíticauienie sob o falso^a vida nrciónal Uis come,:» manteiga, a baoliai 
Minto da "nenlralidade", p ira mais tácilmente o sulfato de cobre, o açúear.o azeite, o cafA, as 
OÍBgMr o seu jógo de servidor <■ aliado duma,carnes fbmftdns, os melais, ele., rpie sãocnvianof! 
m parles bcli(í"núiles. Sahrnios bem o, que feipT camúkbp de. ferro ou em cutniócs" pzra Ks- 
E.o apnego.ada*wolraliitííe" pm iuguòsadurau-fpanlia. q mudoníio seguem na maioria das veres 
•'a guerra d« bNjatrti-: im cuadudus cai'cgados,direcl;;q:ente para a fronteira f,rariro-e«p..]fí>^ri- 
'é armumemo ajemão' n ítiiiaiioqne dos po iosk|iie'iiMVí^'ilúvtdiisqntt indiíguC (miiod'ls 

ortíignAs^s sqgmain [gira Ksuanlo', os explosi'íí».-dc <-.;ni»oj»agm c dos molorisla» das .dm*, 
os fabric irte» para os rebelde- d*/ Barcan-naiiiilietiis d, aluguer. Hor isso chegam diàriaiil«"t(; 
funciongncAlo da comtenâo militaj-fascisla di-jnãf súmuite ;ios jHirtos do Lisboa p Leixões, nwií> 

igida porGit Roblat, Hcmudes" Dagil» ti bitmutxiifiyMW pequeno? poi loa espaibados pfii0 

TtniwjdcCwIliania em Lisboa; o otlaheleciinçnlpais, Uivos carregados com prodnetes eoloPi»16 

duoia IjohnlílePiaica partrcBlai entro Burgoa|o da America do Sul que depois seguem via Es- 
Stvíiiut' por iutermédlo de Liabn u i aeíitnde panb i p.M:aa Aleraanha-ainda hápoucuj nem^naí 

os rvprMeolsítés poiíuguesfo, na drfunli Sorie-jm» barcj* sul americano descarregou cargí aui 
ade om Náéoes, etc.efo. 11^'»'; como-então, pro Oílião que bastou para carregar|um comboio çw 
ara-se fazer o mosiuo^go a brtmíunu • ilcside^iois f: ^íbioipara Espanha. Poi* Câ•t®f® 

morte às mãos dos torcionários da 
PIDE. 

Escolhemos hoje aqui um desses 
episódios, precisamente de há 50 
anos, um período como o actual de 
profundas mudanças geopolíticas 
na Europa e no Mundo e de rudes 
provações da Paz. 

Em Fe vereiro de 1941, mês do 10S 

Aniversário do «Avante!», a tipogra- 
fia clandestina tinha sido instalada 
em Alverca do Ribatejo numa casa 
da novíssima Avenida Capitão Mele- 
ças, habitada por José Gregório, do 
Comité Central do PCP, e Joaquim 
Correia, já falecidos, pela mulher e a 
filha de Gregório, todos seus compo- 
sitores e impressores. 

Num daqueles dias, Manuel Gue- 
des, também já falecido, membro do 
Executivo do CC, entrou sem ser 
esperado pela casa de João e «dis- 
parou» sem mais: 

—^João temos de arrancar uma 
tipografiatalvez mesmo debaixo das 
barbas da PIDE. Foram vistos nas 
redondezas o Gonçalves e outros 
capangas da PIDE. Podem ainda 
não ter localizado a tipografia, mas 

podejáter-lhesdadoocheiro. Éuma 
zona que tu conheces bem. Queres 
encarregar-te do «salto»? 

Claro que o João encarregou-se. 
De facto conhecia muito bem Al- 

verca e os alverquenses e não lhe foi 
difícil desenvolver uma estratégia 
adequada para o «salto» da tipogra- 
fia já abandonada pelos camaradas 
ocupantes. 

João agarrou o Manuel Paulino, 
fragateiro de Vila Franca, mobiliza- 
ram os dois a carroça de um camara- 
da e no momento aprazado, em ple- 
na luz do dia, fizeram sair tudo pelas 
traseiras - um ermo que dava para o 
cemitério da vila (hoje a cidade de 
Alverca). 

Todo o recheio - o prelo, as caixas 
de tipo, os logotipos, as tintas e os 
reduzidos tarecos dos ocupantes 
foram acomodados na carroça e le- 
vados até Vila Franca. 

Ali, no Cais, com a ajuda do pai do 
Manuel e de outro «fiador» - o Ma- 
nuel da Barrraquinha - passaram 
tudo para a fragata acostada à mu- 
ralha. Um belo dia, seguros de que a 
PIDE perdera o «faro» daquela 

sempre apetecida caça da reP' 
são fascista, a airosa 'ra9aía

Te|0 
Paulinos, velas enfunadas J 
abaixo, alou para Lisboa e no Cai 
Poço do Bispo outra trasfega foi teiw- 

a «tralha» evacuada da enta° 
novíssima Avenida Capitão Me Ç 
de Alverca, seguiu para outras P ^ 
gens, para as bandas de H'°. 
Mouro, numa operação já orga 
da e visionada pelo Manuel Gue 

Muitos outros episódios terrn
ii"g. 

dos com êxito ou com insucesso 
tram a história exaltante e aci 
da do nosso «Avante!» clande 

Mas aquela «batalha» confa ° P . 
deroso aparelho da PIDE nos t e 
dos primeiros meses de 194j/Ptjna 
ser ganha; a publicação cland 
do nossojornal pôde ser asseg a 

e continuada sem interrupções, 
voz do Partido continou a cney 
sem quebras aos trabalhadore 
povo do nosso país. 

p ria anicíSHins nomo este se faz a 
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■ Ruben de Carvalho 

1 Constitui já um lugar- 
-comum dizer que a 

Q guerra do Golfo mobili- 
zou o maior arsenal de 

da h' a ■ tecnologia informativa 
nistoria da comunicação social - o W equivale a dizer, da História pro- 

Piamente dita. 
Para esta mobilizaçãocontribuiu 

6vvI-IVamente a televisão. É uma 
encia que foram as estações de 

. ^ue' inevitavelmente, tiveram de 
c rrer ^ maior quantidade de re- 

sos e equipamentos para asse- 
tãn3-UrTla transmissão de imagem rapida quanto possível, tentando 

Dmt6 j0m Serradora frivolidade se 
dosécufU C'1arnar "0 espectáculo 

TV ó!? Ciuac'ro dos diversos media, a 
hard fac'0 a mais dependente do 
e &dWare'do equiPamento pesado, 
ten .a sua utilização intensiva e ex- 
rani^3 '^e Perrn',e concorrer em 
dam 62 COm a imPrensa e, nomea- 
e rn^nte, a r^dio, muito mais móveis 
cãn rT'a'or recurso à pura interven- 530 humana do jornalista. 
TVtr 5a que a imagem concede à 
menfH ma'se assim simultanea- 
p0 

6 na sua fraqueza; para que 
e- a assegurar ao telespectador 
TVtp VISa0 mte9raí da realidade, a 
e hi im 6 ciesdobrar meios técnicos 
nar ^ anos que tendem a condicio- Iara sua mobilidade. 

2 

Convém contudo sub- 
linhar que, à custa da 

£& rapidez de transmis- 
são, a TV pode tam- 

dado hém dispor de mobili- 
ODerarfCn'ca 6 humana. Um único 
víder, 0r dotado de uma câmara 
men P0r<át.l não está substancial- 

renórt rna's 'imitado do que um 
Probll foto9ráfico. Mas o grande 
miriartT^65'016 em que esta proxi- 
Suida realidade assim conse- 
verar!H^Ue tenderá a traduzir-se em 
UhiDrp^06 6 autenticidade, paga 
Movei na raPÍdez da transmissão, 
estar a'f0 repórter vídeo tenderá a 
do eQui

as,3*> do pesado e sofistica- 
ao a,laPamento de transmissão até 
enviar m 

3 <:ie se deslocar para 
Pre nac a,erial Pue será então sem- 

Passado em diferido. 
outro lado, o tratamento de Por 

Um mat • " " iicuaiiieiiiu ue 
contar^ eria' v'doo desse tipo não 
hade form '<descontO'> na quali- 
Pelo a,,.,, a transmissão directa, 
AccionaJera de ser trabalhado, se- 

^adc. organizado. 
sãoemd prefere assim a transmis- 
Preço Ha'!6010'.mas Para isso paga o 
tes téCnj sujeitar às condicionan- 
Qia, ilumirf3 -0 aquipamento: ener- 
variada naçao' Parafernália a mais 
acontecimU Se'a' 'azetido do local do 
a condi'vlent9 um Palco, a TV tende 
ttsntodpf^ 0 'oca' do aconteci- 
melhor na|0rrria 3 que ele constitua o 
Passo de CO-poss'vel- Está-seaum 
,ransmite nao '1aver uma TV que 
UrT1 acontUrT1 acontecimento. mas 
Para ser ♦ ecimGnto que acontece 

Isto ^famitido pela TV. 
p6ctóculn ^

chegamos ao es- 
re'aÇão m' contingente ou nula 
'dente dita ^ 3 rea'ic'ade propria- 

3E é de facto uma som- 
oria ironia que o gigan- 
usmo dos meios 
Postos à disposição da 

Qolfo '"formação na área do 
raçào c 

sa ,er termo de compa- 
^ste etoa|

a
a
6norm|dade do em- 

68 Veiculade asencia de rigor por 
t ^egUram Para todo o mundo. 
t9^0 aquinam0,6 pue nunca se viu 
a V62 também® mformativo; mas 

10 ^ii informada 86 ,enhaVÍSt0 
UVe lentes, objectivas, satéli- 

homem, 

felizmente. 

tes, cabos, telefones, rádios, compu- 
tadores - o que se queira. Aparente- 
mente, faltou uma coisa; bons jorna- 
listas. 

4 Quando da falhada 
tentativa de interven- 

I* ção norte-americana 
^ contra Teerão durante 

a crise dos reféns, ten- 
tativa que acabou no acidente nos 
desertos do Médio Oriente, os jor- 
nais deram notícia de irónicos co- 
mentários dos serviços secretos 
israelitas, a Mossad, acerca dos 
seus congéneres yankies. 

No entender dos espiões israeli- 
tas, os norte-americanos comporta- 
vam-se normalmente como uma 
espécie de novos-riços da tecnolo- 
gia, desdobrando-se em aparelhos, 
redes rádio, transmissões, lasers, 
etc., descurando o elemento funda- 
mental: os homens e a sua capaci- 
dade de intervenção e iniciativa. 
Acrescentavam que a única informa- 
ção fidedigna é aquela que é obtida 
pelos olhos de um homem, avaliada 
pelo juízo de um homem e transmiti- 
da pela voz de um homem a outro 
homem; de resto, há sempre perdas, 
vícios, adulterações. Os satélites 
enganam-se, as objectivas defor- 
mam, os rádios avariam-se. 

A actual realidade traz implaca- 
velmente à memória a observação. 
É uma evidência que o espião obser- 
va para poucos, o jornalista observa 
para muitos, os objectivos são intei- 
ramente diversos: mas a questão da 
fidedignidade da informação, da sua 
obtenção e juízo é idêntica. 

O jornalista não pode ser a pura 
extensão de uma objectiva fo- 
tográfica ou televisiva, um definidor 
de enquadramentos e de horas de 
transmissão. 

5 0 problema funda- 
mental é que um 
jornalista não é, nem 
pode ser uma 
máquina. Dele se exi- 

ge que seja acima de tudo um ho- 
mem e que exerça a capacidade que 
acima de tudo define o homem: que 
pense. É em função do que pensa 

que tem de escolher o que quer ob- 
servar e, do que observar, retirar 
conclusões para transmitir. 

No seu «Combates pela 
História», Lucien Febvre afirma que 
o problema para o historiador não é 
investigar o fundamental, é definir o 
fundamental para investigar. O jor- 
nalista não é um historiador, mas 
para ele o problema é semelhante. 

A realidade está toda aí, dis- 
ponível para que sobre ela se escre- 
va ou fale, para ser fotografada ou 
televisionada. Fazê-lo com maior ou 
menor capacidade, eloquência ou 
estilo não é sequerqualquer coisa de 
raro ou bizarro: agora o que é essen- 
cial, fundamental, é dispor do instru- 
mental cultural e da dimensão huma- 
na para olhar a realidade e nela se- 
leccionar o que se justifica ser trans- 
formado em notícia, aquilo acerca de 
que o jornalista assume a imensa 
responsabilidade de dizer, ele 
próprio, aos seus leitores que é 
importante e a que devem prestar 
atenção. 

O jornalista não pode ser um 
acessório colocado por detrás da 
máquina, nem um acessório 
colocado à frente do acontecimento 
por quem lhe pretende impor uma 
determinada selecção de aconteci- 
mentos ou um determinado ângulo 
da sua visão. 

6, Um dos traços mais 
polémicos da informa- 

* ção dos primeiros dias 
da guerra do Golfo foi a 
tendência para trans- 

formar o jornalista no próprio prota- 
gonista do acontecimento. Parecen- 
do que tal constitui uma «valoriza- 
ção» do jornalista, corresponde pelo 
contrário à sua total desvalorização. 

Ao transformar-se em protago- 
nista o jornalista abdica da sua 
própria qualidade e função. O jorna- 
lista protagoniza a informação, 
não o acontecimento informado. 
A especificidade da sua função con- 
siste não em viver directamente o 
acontecimento (como possivel- 
mente muitos outros homens o fa- 

zem simultaneamente com ele), mas 
em ser capaz de o transmitir, o que 
implica começar por ser capaz de o 
ver. 

Não estamos face a um distan- 
ciamento aristocrático ou pretensa- 
mente neutral: estamos face a uma 
linear exigência de cumprimento da 
função de informar para se exige que 
o jornalista tenha condições e para 
que recebeu uma preparação. 

7 Os acidentes sofridos 
pela informação dos 

m primeiros tempos da 
guerra do Golfo desen- 
cadearam já um coro 

de protestos. No banco dos réus 
surgem os políticos de Washington, 
os militares e os comandos america- 
nos, ingleses e etc das tropas nol 
Golfo, todos acusados de sombrias 
maquinações, veladas censuras, 
intencionais mistificações, mentiras 
declaradas. 

A situação é de comédia. 
Em rigor, o problema não é que o 

general Schwarzkopf tenha iludido, 
ou mesmo mentido aos jornalistas: o 
impensável é que os jornalistas ten- 
ham aceite como bom tudo o que ele 
disse! É caricato que jornalistas 
agora se sintam defraudados por 
verificarem que,afinal, os generais 
não fizeram aquilo que eles próprios 
tinham tido obrigação de fazer; asse- 
gurar informação verídica e res- 
ponsável. 

E a questão é que, em última 
instância, esta demissão dos jorna- 
listas, esta - digamos - ingenuidade 
acaba a ser ela própria responsável 
pelo que aconteceu: soubessem os 
comandos americanos que não en- 
contrariam ouvidos tão disponíveis à 
aceitação, mas profissionais res- 
ponsáveis e atentos, e talvez outra 
tivesse sido a prudência ao anunciar 
«guerras de horas», «intervenções 
cirúrgicas», «guerras limpas» e ou- 
tras patacoadas que, naturalmente, 
os generais inventaram e, absurda- 
mente, os jornalistas transmitiram. 
Que os generais o tenham dito 
constituía um problema de uma de- 
terminada dimensão; que TVs, 

. 
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rádios e jornais as tenham tornado 
num embuste mundial transmitindo- 
-as como autênticas é que é verdadei- 
ramente grave. 

8 Vale então dizer que 
os jornalistas tiveram 

q também alguma - e 
não pouca - responsa- 
bilidade em tudo o que 

tem vindo a acontecer. Nem de outra 
forma poderia ser. 

Mas interessará verificar a que 
se deve este insólito acesso de apa- 
rente ingenuidade, como se explica 
esta aceitação como boa de uma 
realidade mistificada e mistificadora. 

Não é minimamente aceitável a 
tese de uma generalizada cumplici- 
dade explícita e muitos dos jornalis- 
tas que caíram nesta armadilha são 
profissionais dedicados e entusias- 
tas. 

A explicação terá de ser encon- 
trada noutro lado e talvez não se 
ande longe da verdade se se disser 
que uma especial raiz está na des- 
valorização da função do jornalis- 
ta por contraponto à tecnologia 
posta ao seu dispor. Desvaloriza- 
ção na qual, sem se aperceberem, 
talvez os próprios jornalistas tenham 
colaborado. 

9 A verdade é que se 
tende a aceitar como 
boa a ideia de que a in- 
formação é cada vez 
mais um problema de 

tecnologias - e tãp-íó. Quando se fala 
de um projecto profissional na área 
da comunicação social enumeram- 
se computadores, rádios, emisso- 
res, antenas, rotativas, scanners e, 
por acréscimo, um número de jor- 
nalistas que irão accionar toda esta 
complexa máquina e cuja qualifica- 
ção profissional deriva substancial- 
mente do facto de estarem aptos a 
fazê-lo. 

É uma intolerável postura 
retrógrada supor que é hoje possível 
fazer informação sem usar e domi- 
nar o progresso tecnológico. Mas os 
termos são exactamente esses: 
usar e dominar; não ser usado ou 
ser dominado. 

A lógica do espectáculo que 
perpassa com cada vez maior inten- 
sidade no universo da Comunicação 
Social corresponde exactamente a 
esta subversão da informação dita- 
da pela importância e condiciona- 
mentos crescentes dos equipamen- 
tos. O espectáculo é ditado pelo 
equipamento, é feito em função do 
aproveitamento das suas poten- 
cialidades e, finalmente, da sua 
rentabilização. Foi a câmara cine- 
matográfica que fez o cinema, só 
depois o cinema transformou a câ- 
mara cinematográfica. 

Os valores essenciais de uma 
informação verídica, séria e eficaz 
são acima de tudo humanos: os 
meios técnicos melhoram as possi- 
bilidades de os homens da informa- 
ção a fazerem mais vasta, mais 
rápida, mas sempre com as mes- 
mas exigências de veracidade, 
seriedade e eficácia. Ou até com 
exigências acrescidas pela ampli- 
tude e rapidez asseguradas pela 
técnica. 

apais Isto é, não há 
M informação i sem jornalistas, 
® " não há boa in- 

formação sem 
bons jornalistas. Decorrido um mês 
de guerra no Golfo, é possi vel pelo 
menos uma conclusão consoladora: 
demonstra-se que, também no cam- 
po da Comunicação Social, o ho- 
mem continua a ser o mais impor- 
tante. ■ 
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Miguel Urbano 

Rodrigues 
O Governo e os jornais 

Frenesim 

privatizador 

| os últimos 6 anos fecharam dezasseis jornais. O vendaval 
que atinge o sector da comunicação social não tem 
precedentes no País. 
O «Diário» acabou em Junho, o «Diário de Lisboa» em 
Dezembro. O «Diário Popular», irreconhecível, agoniza. O 

«Primeiro de Janeiro» parece ter os dias contados. 
O Governo português contempla a devastação e conclui que tudo vai 
bem. A sua postura é mais nociva do que a de Pilatos. Porque intervém; 
não é neutro e o seu comportamento contribui para agravar a crise. 

O Executivo actua em função de 
um objectivo que se tornou obses- 
sivo: privatizar todos os jornais que 
haviam sido estatizados após o 25 de 
Abril. Falta apenas um, o «Diário de 
Notícias», precisamente o mais tradi- 
cional, prestigiado e influente dos ór- 
gãos da imprensa diária portuguesa, 

O seu destino já foi, porém, tra- 
çado: o leilão em quatro fases tem o 
início marcado para o próximo dia 15. 

I ncompreensao 

peio papel 
dos jomalisias 

Um jornal que merece o respeito 
dos seus leitores não deve ser tratado 
como mercadoria. Os jornalistas que 
o criaram e produzem imprimem-lhe, 
no rolar das semanas, dos meses, 
dos anos, uma personalidade diferen- 
ciada, inconfundível, que faz dele um 
ser animado de vida própria. A rela- 
ção que se estabelece é complexa, 
íntima. Ele ajuda a ver e compreender 
o mundo envolvente. É como se pen- 
sasse, tivesse alegrias e dores, como 
se fora humano. 

Ao tratar um grande diário nacional 
como coisa inanimada, negociável 
pela oferta mais alta do mercado, o 
Governo deixa transparecer também 
o pouco apreço em que tem aqueles 
que o produzem. 

Quem serão os futuros (ou futuro) 
donos do «Diário de Notícias»? 

Não existe no momento resposta 
para a pergunta. 

A Resolução do Conselho de Minis- 
tros que estabeleceu as regras da ali- 
enação do capital social deixa trans- 
parecer sobretudo a preocupação do 
Governo em esconder o desfecho 
que preparou e deseja para a 
operação. 

A primeira oferta de acções foi, se- 
gundo o Executivo, concebida para 
acautelar os interesses dos trabalha- 
dores do «Diário de Notícias». Cabe 
perguntar; serão mesmo os trabalha- 
dores que ficarão na posse de 200 mil 
acções? Todos sabemos que não. 

A segunda oferta pública é igual- 
mente enganadora. Pretende-se con- 
vencer o País de que 25% dó capital 
poderá ficar nas mãos de cooperati- 
vas de jornalistas e de profissionais 
da comunicação social. Trata-se de 
pura ficção, ou, mais exactamente, de 
uma encenação. 

Repete o Governo que a Comissão 
de Trabalhadores foi ouvida. Conse- 
guiu gastar 1300 palavras numa Re- 
solução que não enganou os traba- 
lhadores e não pode ocultar a evidên- 
cia: o grande diário cairá dentro de 
semanas sob o controlo de um po- 
deroso grupo económico. Dissipada a 
espuma e a música das quatro fases, 
o País será confrontado com a reali- 
dade. O «Diário de Notícias» vai ser 
tratado como se fora uma fábrica ou 
um banco. O Executivo identifica nos 
seus jornalistas uma força de trabalho 
cuja sorte acompanhará mecanica- 
mente a do bem material leiloado. 

Ao agir assim o Governo demons- 
tra não compreender o papel do jor- 
nalista na sociedade contemporânea. 
Não se apercebe de que o jornalista, 
pela sua função social, é hoje cha- 

mado com frequência a actuar como 
historiador e sociólogo do quotidiano. 
As notícias, análises, reportagens, 
comentários que redige tornaram-se 
neste final de século inseparáveis não 
somente da compreensão da vida 
como do bom funcionamento e esta- 
bilidade das sociedades organizadas. 
Em certos momentos, o jornalista 
ético, que ama e respeita a sua profis- 
são, vê-se confrontado com opções 
que implicam enormes responsabili- 
dades e que podem, em certas cir- 
cunstâncias, pesar no próprio rumo 
da história. 

poe em causa 

liberdade 

de imprensa 

foi conduzido como se os jornalistas 
fossem simples robots. 

O apetite 
dos grandes grupos 

É uma evidência que as novas tec- 
nologias tiveram um efeito revolucio- 

i 

E contudo, Senhores Deputados, o 
Governo, através da política que vem 
a realizar, não dá mostras de tomar 
consciência do significado social da 
profissão de jornalista. Os repetidos 
alertas lançados pelo Sindicato dos 
Jornalistas expressam uma realidade 
que não pode ser negada: a falta de 
respeito pelos direitos dos trabalha- 
dores da imprensa tornou-se roti- 
neira. 

Somente no Porto, mais de 300 jor- 
nalistas perderam em 1990 os seus 
postos de trabalho no «Primeiro de 
Janeiro» e no «Comércio do Porto». E 
a crise aprofunda-se. Muitos outros, 
em ambos os jornais, estão ameaça- 
dos de desemprego. Segundo os 
Conselhos de Redacção da Imprensa 
Diária do Norte, a prepotência e o 
desrespeito pela lei são acompanha- 
dos de pressões que vão até à chan- 
tagem. 

No caso específico da privatização 
do «Jornal de Notícias», o processo 

nário no desenvolvimento da impren- 
sa. Mas as novas tecnologias, sendo 
necessárias, não são neutras. Os 
grandes jornais, para serem viáveis, 
exigem hoje investimentos colossais. 
Daí uma contradição crescente entre 
a sua desejável independência e o 
domínio cada vez mais acentuado 
que poderosos grupos monopolistas 
exercem sobre o sector da comunica- 
ção social. 

Pergunto: 
Que margem de independência po- 

dem ter os «media» das cadeias de 
Murdoch, Hersant, Springer, Berius- 
coni, Mondadori? 

A resposta tem sido dada pelos jor- 
nalistas em reuniões internacionais, 
onde denunciam os perigos do 
avanço galopante da imprensa mer- 
cenária numa época em que os pró- 
prios satélites artificiais que difundem 
fluxos de informação são financiados 
por esses grupos, funcionando como 

instrumentos de uma engrenagem tri- 
turadora. 

Para se defenderem da coloniza- 
ção cultural, e portanto, da desinfor- 
mação que constitui ameaça à identi- 
dade nacional, muitos países proi- 
biram totalmente a participação do 
capital estrangeiro no sector da co- 

Governo nem se dá ao trabalho de os 
advertir. 

Segundo o semanário «O Jornal», 
um empresário do Norte, o senhor 
Amorim, levou a sua sobranceria ao 
ponto de afirmar que se comprasse o 
«Janeiro» seria para o vender logo a 
seguir. Entre os interessados, de 
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municação social. Não é o nosso 
caso. A lei portuguesa, benévola em 
comparação com outras, admite uma 
percentagem de capital estrangeiro: 
10%, Mas todos sabemos que esse 
dispositivo legal está a ser desrespei- 
tado. 

acordo com a mesma fonte, est®r' o 
o multimilionário italiano Benede i 
diário madrileno «El Pais». 

O desabafo de Amorim é 'e^^e 
de uma mentalidade. Aos o o 
quem assim se exprime, um diari 

Depois da intervenção do deputado Miguel 

Urbano Rodrigues proferida na Assembleia da 
República no passado dia 5, o Governo decidiu 
adiar para o início de Março a Operação Pública 
de Venda (OPV) prevista para o passado dia 15, 
alegadamente por razões de natureza «burocrá- 
tica». 

Entretanto, desde a intervenção do deputado 
do PCP no Parlamento 49 trabalhadores do «Diá- 
rio de Notícias» receberam já notas de despedi- 
mento, enquanto o semanário «Expresso», re- 
ferindo-se ao assunto, fala em «grande nego- 
ciata». 

São do domínio público as ligações 
existentes entre alguns magnatas do 
ramo e grupos portugueses. A rede 
mediática é sinuosa mas os testas de 
ferro locais, convictos de que o Go- 
verno Cavaco não se dispõe a fazer 
cumprir a Constituição, actuam com 
despreocupação. Destacadas perso- 
nalidades da vida política nacional 
não escondem a existência de projec- 
tos de associação com estrangeiros 
— projectos que a lei lhes veda. O 

dicional como o «Janeiro» c0{e 
como se fora uma quinta oU 0 nte e 
de acções de uma empresa di 
desconhecida. 

Não é, pois, de estranhar^® ^ 
boatos mais contraditórios sa p 
o debate suscitado pela imm 0 
vatização do «Diário de No ic ^ 
«Público» incluiu «El Pais" . re- 
 candidatos. Até 3 ' 
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tar em causa é a liberdade de impren- 
sa, enquanto expressão de todos os 
grupos sociais e como instrumento vi- 
tal de respiração da vida democrá- 
tica». 

É uma linguagem dura, mas ade- 
quada ao momento. A extinção do 
Conselho de Imprensa e a sua substi- 
tuição pela Alta Autoridade para a Co- 
municação Social — órgão partidari- 
zado e governamentalizado — tornou 
ainda mais evidentes os fins que o 
Governo persegue. 

No desenvolvimento de uma situa- 
ção em que os problemas da Impren- 
sa são olhados pelo poder central 
como questões a resolver pelos me- 
canismos do mercado, os jornais 

emergem como presas disputadas 
por grupos económicos e políticos 
que procuram ficar com a maior fatia 
possível. 

Nesse contexto, os jornalistas não 
contam como gente. Funcionam 
como meros objectos. Os candidatos 
ao bolo identificam neles simples fac- 
tores de produção, também negociá- 
veis. 

E como tal os avaliam, os chamam, 
os despedem. Muitas vezes sem res- 
peitar os seus direitos legais. 

Não é surpreendente que em tal 
atmosfera, perante a omissão de um 
Governo obcecado pelo seu frenesim 
privatizador, o desemprego alastre 
entre os jornalistas como primeiras ví- 
timas da luta que se trava na selva da 
comunicação social. 

Exige-se do jornalista o que se 
pede a pouquíssimos profissionais. 
Cabe indagar o que em troca lhe tem 
sido oferecido em Portugal. Pouco, 
quase nada, além de muitas promes- 
sas incumpridas. 

É esta a situação para a qual o 
Grupo Parlamentar do PCP sente a 
necessidade de alertar mais uma vez 
esta Assembleia e a opinião pública, 
em vésperas de uma agressão 
maiúscula contra a Imprensa — aque- 
la que se concretizará com o leilão do 
«Diário de Notícias». ■ 

O momento justifica que recorde 
aqui palavras sobre a condição do jor- 
nalista, escritas por Pablo Neruda 
pouco antes de a morte lhe calar o 
canto e o desafio: 

«Devemos exigir dele, jornalista — 
assim falou o grande poeta do Chile 
— que saia à rua para o combate, 
mas devemos também conceder-lhe 
o direito à luz e à sombra». ■ 

Subtítulos da responsabilidade 
da Redacção. 

firmar rf 6,11 ^^iÇões de con- 
cas Spr

U esmerter esses boatos. 
Pelo^hil3 mau '9norar que o apetite 
do no 6 Z10 de Notícias» é estimula- 
Poe as p ran9e'ro Pela facilidade com 
tadas n®rT1presas eventualmente ten- 
08 nomes tn?9|ÓCi0 se acobertam sob 

da vida n ,• ares Pe figuras gradas 
Ao a Polifca portuguesa, 

Phteicos t
Se.d'z, 9randes grupos eco- 

'6rrenn a 6riarn ma's interesse pelo eno Po que peio título. 

'óg 

apitai 
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Corr6ndo soh 011,0 dos Santes, dis- 
descarrenr.! ( ^ a cr'se da fmprensa, 
|0rnalistas a recentemente sobre os 
pesina a.,,, resPonsabilidade pela 

S «escroCOm despre20 àpue- 
9uém querTerl 

aquil0 que nin" 

em Portugal há 

tepre asoim f ■ maus jornalistas. 
6m tedos n' f01' Acontece o mesmo 
Parate ma, , paises. Mas é um dis- 
'0rnalistas no?S0 responsabilizar os 
'0s jornais p0 encerramento de tan- 

,a' aliás T . escasso tempo. 
Para estabeUf.U ade 30 ministro 

o bom p er 3 linha divisória en- 
0 mau jornalismo. No 

tocante a estilo e a técnica jornalís- 
tica, o ministro é um ignorante. 

Será lógico — pergunta ele — «que 
o Estado financie aquilo que o público 
rejeita?» 

Não se exige isso ao Estado. E ló- 
gico, porém, perguntar-lhe: 

Se o «Diário de Notícias» não dá 
prejuízo, mas sim fartos lucros, se 
pela qualidade e equilíbrio da orienta- 
ção goza do respeito da opinião públi- 
ca, porque o vende, então, o Go- 
verno? 

Ao leiloar um grande jornal, que ele 
próprio confessa estar de «boa saú- 
de», o Executivo tira a máscara: pro- 
va estar a serviço da lógica do capital, 
contrariando a lógica e o interesse do 
povo português. 

O Governo foge a esclarecer a 
questão fundamental: não explica por 
que toma uma decisão que vai contri- 
buir para a instrumentalização do úl- 
timo dos grandes diários portugueses 
que oferece alguma garantia de inde- 

pendência e equilíbrio na sua linha 
editorial. 

Que jornal — insisto — vai ser o 
«Diário de Notícias»? O Governo nem 
sequer ensaia uma resposta. Seria jo- 
gar no escuro. Mas, desde já se pode 
afirmar que tudo se fez e faz nas cos- 
tas dos jornalistas do centenário ma- 
tutino. Nenhum deles está em condi- 
ções de adivinhar quem — grupo ou 
pessoa — amanhã será o patrão. 

Liberdade 

de imprensa 
em causa 

O final da campanha privatizadora 
dos jornais estatizados coincide com 
uma situação global alarmante no 
sector da comunicação social. Tão 
grave que na definição do Sindicato 
dos Jornalistas «o que começa a es- 

- 

«ar 
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TELEVISÃO 

Privados à cusla da 

oncentração de capitais e de empresas de comunicação 
social; compra, venda, extinção de empresas 

jornalísticas ao sabor das conveniências dos proprietários 
de grupos económicos; participações cruzadas onde os 
milhões de contos circulam ficticiamente; asfixia das 

empresas de menor dimensão. Mudanças num sector apenas há 
seis anos quase insuspeitadas. Para muitos participantes neste 
processo de alterações na vida desta indústria, havia um objectivo 
último: dominar e explorar um canal de televisão em Portugal. As 
privatizações já feitas em jornais públicos demonstraram ser um 
mito a tão propangadeada prioridade dada às cooperativas de 
jornalistas e de trabalhadores da comunicação social. Também na 
televisão assim será, como o demonstra o processo já em 
andamento. 

É um bem de importância estraté- 
gica nacional e deveria pertencer ao 
domínio público do Estado: falamos 
da rede de transmissão e emissão do 
sina! de televisão. Depois da publica- 
ção a 20 de Dezembro de 1990 do de- 
creto-Lei na. 401/90 sobre o plano 
técnico de frequências de televisão e 
da aprovação em Conselho de Minis- 
tros de um diploma que há duas 
semanas retirava à RTP a explora- 
ção da rede de transporte de sinal 
televisivo e transferia para uma nova 
empresa da capitais mistos cerca de 
200 trabalhadores da estação 
pública de TV, iniciou-se a concreti- 
zação de todo o processo que vai 

dade pública de televisão, nesta 
sociedade anónima. Marques Men- 
des diria mesmo que a RTP terá uma 
posição «não dominante» nesta 
empresa. 

RtP subsidia 
privados 

De qualquer modo a RTP transfere 
para esta sociedade um vasto pa- 
trimónio. Um património onde a 
empresa pública de televisão tem 
investido no sentido do alargamento 
da rede e da sua modernização. São 

V M 

terminar com as primeiras emissões 
de canais privados de televisão em 
Portugal, depois de no passado mês 
de Dezembro ter sido aprovado o 
regulamento do concurso para a atri- 
buição dos 2 canais disponíveis. Até 
dois de Abril os candidatos terão de 
se apresentar. 

Esta nova empresa de transporte 
e difusão de sinal televisivo funcio- 
nará para todos os quatro canais 
disponíveis (dois da RTP) e ainda 
não se sabe quais os sócios que terá, 
falando o Governo que «somente 
hipóteses» são a Marconi e CTT 
mais os futuros utilizadores: esta- 
ções privadas e RTP. Participação 
directa do Estado, em princípio, 20 
por cento... 

A definição dos futuros membros 
desta sociedade anónima de capitais 
mistos está dependente de quem se 
mostrar interessado em participar na 
empresa. Segundo o porta-voz do 
Conselho de Ministros, Marques 
Mendes, a RTP entrará para já com 
os avaliados cinco milhões de contos 
em material e infra-estruturas exis- 
tentes, por si construídas. 

Afirmações anteriores diziam que 
a rede de emissão da RTP valeria 
qualquer coisa como dezoito milhões 
de contos, não se entendendo ainda 
o que foi avaliado, por quem e sob 
que critérios. 

Parece ser intenção governamen- 
tal limitar a um máximo de 40 por 
cento a participação da RTP, a enti- 

alguns milhões de contos que vão 
beneficiar as futuras estações priva- 
das, para não falar do material huma- 
no também transferido, o qual só a 
RTP formou e nele investiu. 

Para a Comissão de Trabalhado- 
res da RTP, em comunicado divulga- 
do há algumas semanas, a empresa 
«vai perder a sua rede de emissão 
com benefícios claros para os canais 
privados» e há dúvidas quanto à si- 
tuação dos trabalhadores transferi- 
dos para a nova sociedade, já que 
apesar do Governo dizer que eles 
mantêm todos os direitos e obriga- 
ções de que eram titulares, está ain- 
da muito por definir ao nível de ga- 
rantias concretas. 

Por definir também está a even- 
tualidade da participação de empre- 
sas estrangeiras nesta sociedade, 
não se conhecendo qualquer directi- 
va governamental acerca desta 
hipótese. Uma notícia publicada no 
Expresso de 19 de Janeiro último 
afirma no entanto que a empresa 
TDF-Teledifusion, concessionária 
da exploração da rede de televisão 
em França, teria já iniciado contac- 
tos «para recolher informações» 
sobre a situação do sector em Portu- 
gal com vista a avaliar o interesse 
para esta empresa de uma participa- 
ção na exploração da rede televisiva 
do nosso país. Também a britânica 
International Broadcasting Autority 
terá manifestado vontade em partici- 
par nesta sociedade. 

Juizes 
em causa 
própria 

Segundo o regulamento do con- 
curso para a atribuição de novos 
canais televisivos aprovado pelo 
Conselho de Ministros no passado 
27 de Dezembro, as estações que 
vão emitir através desta rede terão 
de pagar uma taxa anual cujo mon- 
tante pode ir até 750 mil contos, a 
preços de 1990, referentes à cober- 
tura de 65 por cento do território 
continental mais 30 contos por cada 
horade emissão, o que dará cerca de 

de sinal televisivo em termos de 
«limite máximo», já os principais 
concorrentes aos novos canais tele- 
visivos fizeram saber da sua «insa- 
tisfação» pelo preço que têm de 
pagar. Pinto Balsemão afirmava ao 
Expressoesiar esperançado em que 
a empresa exploradora da rede 
«consiga baixar o preço». 

É uma situação um tanto ou quan- 
to insólita, já que se por um lado será 
certamente intenção dos futuros 
proprietários retirar lucros da explo- 
ração da rede de transmissão televi- 
siva nacional, por outro lado, alguns 
desses proprietários serão simulta- 
neamente clientes dessa empresa, 
estando naturalmente interessados 
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60 mil contos se forem cumpridas as 
cerca de duas mil horas de emissão 
por ano exigidas pela Lei da Televi- 
são. Os futuros proprietários dos 3S e 
42 canais, têm de pagar, à partida, 
uma taxa de licenciamento de 25 mil 
contos. 

De.qualquer modo os projectos de 
estações privadas ficam livres de 
algo que por si só inviabilizaria todo e 
qualquer projecto de TV privada a 
nível nacional: construir de raiz uma 
rede de transporte e difusão de sinal. 

Mas tendo o Governo estabeleci- 
do o valor de aluguer anual da rede 

em que esta lhes cobre o menor valor 
de aluguer possível,.. Juízes em 
causa própria? Ou apenas a criação 
de condições para que os tão 
propagandeados milhões acabem 
por circular ficticiamente? 

Pinto Balsemão vai afirmando: 
«nós, como minoritários, temos de 
ter o direito de que algumas decisões 
sejam tomadas por unanimidade». 

Que serviço 

público? 
A RTP, por ter dois canais, terá de 

pagar dois alugueres: um milhão e 

cem mil contos para 0pa ento 
rente á cobertura de 98 p $ 
território nacional) e um c0rto 
contos para o Canal 2 (85 P0,^3 
do território nacional). ^óeS d® 
RTP vai perder cinco mu ^|j£ja 

contos por ano, depois de s^r i0(es- 
a taxa de TV sobre os r ^ 

Terá também de enfr®^4rio, airi j! 
rência no mercado pub i aUs3 d 
por cima em regressaop _ jmed^ 
guerra do Golfo em te tairibe „ 
tos, mas provavelment 0 
mfraAnr Hn imoacte neg 
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Ano 61 - Série VII 
N." 896 
21 de Fevereiro de 1991 
4.° Caderno 
Nào pode ser vendido 
separadamente 

Homenagem 

aos que morreram 

no Tarrafal 

A Comissão de Ex-Presos do 

Campo de Concentração do Tarrafal 

recorda no próximo sábado de ma- 

nhã os seus camaradas mortos pro- 

movendo uma romagem ao mau- 

soléu do Cemitério do Alto de 

S. João. 

A concentração de todos os que 

queiram associar-se a esta homena- 

gem faz-se junto à porta do cemi- 

tério, às 11 horas. 

Quinta 

• BARREIRO 

Debate sobre a 
guerra no Golfo e a 
situação internacio- 
nal, com a participa- 
ção do camarada 
Miguel Urbano Ro- 
drigues. Às 21.00, no 
Centro de Trabalho 
concelhio. 

• ALHANDRA 

Plenário de militan- 
tes da freguesia, para 
discussão de ques- 
tões autárquicas: às 
21.30, no Centro de 
Trabalho. 
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• S. JOÃO DAS 
LAMPAS 

Reunião de militan- 
tes da freguesia para 
discussão da situa- 
ção política e social. 
No Centro de Traba- 
lho local, às 21.30. 

• ERMESINDE 

Colóquio sobre a 
guerra no Golfo, com 
a participação do 
camarada Miguel 
Urbano Rodrigues. 
Às 21.30, no Centro 
de Trabalho. 

IMll 

Crítica» (nas flechas), 
R. SAMOILOV, URSS, in «Krokodil» n." 14, Maio de 1988 

• PORTO 

Assembleia da 
Organização dos 
Bancários do Porto: 
no Centro de Traba- 
lho da Boavista, a par- 
tir das 15.00, também 
com a participação do 
camarada Emidlo Ri- 
beiro. 

• MAIA 

Colóquio sobre a 
guerra no Golfo, com 
a participação do 
camarada Miguel 
Urbano Rodrigues. 
Às 15.00, na colectivi- 
dade «Leais Videiri- 
nhos de Pedrouços», 
na Areosa. 

• VILA DO CONDE 

Colóquio sobre a 
guerra no Golfo, com 
a participação do 
camarada Miguel 
Urbano Rodrigues, 
às 21.30, no Conven- 
to do Carmo. 

VCVÁ 

• LISBOA 

Debate sobre 
transportes nas fre- 
guesias da Graça/ 
/Sta. Engrácia/S. Vi- 
cente de Fora, pro- 
movido pelo Secreta- 
riado da Colina da 
Graça do PCP. Parti- 
cipam os presidentes 
das Juntas de Fre- 
guesia de Sta. Engrá- 
cia e S. Vicente e o 
vereador Rego Men- 
des. 

Às 21.30, na Voz do 
Operário. 

• PÓVOA DE STA. 
IRIA 

Debate público so- 
bre o pacote laboral 
com José Ernesto 
Cartaxo. Às 21.30, 
no Centro Social da 
Póvoa 

• MATOSINHOS 

Debate sobre ques- 
tões da Comunica- 
ção Soçlal na actuali- 
dade. Às 15.00, no 
salão da Junta de 
Freguesia, com a par- 
ticipação do cama- 
rada Ruben de Car- 
valho. 

• GAIA 

Debate sobre ques- 
tões da Comunica- 
ção Soçial na actuali- 
dade. As 21.30, no 
Centro de Trabalho, 
com a participação do 
camarada Ruben de 
Carvalho. 

luação política e so- 
cial, questões de or- 
ganização edirecção. 

Às 15.00, no Centro 
de Trabalho do Ca- 
cém, com a participa- 
ção do camarada 
Alexandre Teixeira. 

• TERRUGEM 

Reunião de militan- 
tes da freguesia, para 
discussão da situa- 
ção política e social. 
Às 21.30, no Centro 
de Trabalho, com a 
participação do ca- 
marada António 
Cordeiro. 

es 

• COIMBRA 

Reunião Nacional 
de Quadros sobre 
Saúde Mental, inse- 
rida na preparação do 
3S Encontro Nacional 
de Saúde do PCP: a 
partir das 11.00, no 
Centro de Trabalho 
de Coimbra. 

• LISBOA 

Plenáriodasorgani- 
zações do PCP das 
freguesias de Alva- 
lade, Campo Gran- 
de, S. João de Brito, 
S. João de Deus, S. 
Sebastião, N.S. 
Fátima. 

Às 15.00, no Centro 
de Trabalho da Av. 
António Serpa, com a 
participação do ca- 
marada Joaquim Ju- 
das. 

Plenário de Qua- 
dros da Zona Oci- 
dental de Lisboa 
para balanço deste 
primeiro ano do actual 
mandato nas autar- 
quias e discussão das 
tarefas futuras. A par- 
tir das 15.00, no Cen- 
tro de Trabalho de 
Alcântara. 

• SACAVÉM 

Almoço-convívio 
comemorativo do 70s 

aniversário do PCP, 
com a participação do 
camarada Dias Lou- 
renço. Às 13.00, no 
CT de Sacavém. 

De manhã (a partir 
das 10.00) realiza-se 
um jogo de futebol no 
Sacavenense. 

• SINTRA 

Reunião da Comis- 
são para o Trabalho 
nas Empresas do 
Concelho de Sintra 
para discussão da si- 

• FARO 

Plenário Regional 
de Eleitos e Activis- 
tas da CDU: a partir 
das 10.00, no Au- 
ditório Municipal de 
Olhão. 

Participam no Ple- 
nário e intervêm no 
encerramento: Luís 
Catarino, da ID, e os 
camaradas Carlos 
Luís Figueira e Luís 
Sá. 

• LISBOA 

A Informação, as 
Ideias e os valores - 
debate inserido na 
série «O PCP e a 
guerra no Golfo» que 
tem vindo a ser pro- 
movida pela DORL. 
Às 21.30, no Auditório 
do Hotel Roma, com a 
participação de José 
Goulão, Mário Cas- 
trim e Vitor Dias. 

IH 

• LISBOA 

Plenário da organi- 
zação de Seguros de 
Lisboa sobre a situa- 
ção política e social e 
planos de trabalho 
para 1991 - às 18,00, 
no CT Vitória. 

Quarta 

• LISBOA 

Plenário das células 
Min. Emprego e Se- 
gurança Social so- 
bre a situação política e social e planos de 
trabalho para 1991 - 
às 18.30, no CT An- 
tónio Serpa. 
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LM?! 
09.00 - Bom Dia 
10.00-Rua Sésamo 
10.30 - Ponto de Encontro 
11.45 - O Trevo da Sorte 

(concurso) 
12.00-Culinária 
12.10-Top Model (83?epis.) 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Sinead CConnor 

14.05 

16,00 
16.50 

17.15 
18.15 
18.45 
19.30 
20.10 
20.20 

- Primeira Matinée - 
■■Adeus, Mr. Chips», real. 
Sam Wood (EUA/1939, 
110 min.) 

- Ponto Por Ponto 
- O Mar Cercado (4S 

epis.) 
- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
- Roda da Sorte 
-Telejornal 
- Desenhos Animados 
- Tieta (82- epis.) 

S 

21.15- Twin Peaks (139 epis.) 
22.05 - Vossa Exa. Chamou? 

(5- epis.) 
23.00 - 24 Horas 
23.35 - Remate 

12.00 - Noticias 
12.05 - A Força Astral (22e 

epis.) 
12.25 - Curso de Alemão 
12.40 -Filhos e Filhas (669e 

epis.) 
13.05 - Jerry Lewis (239 epis.) 
14.00 - Primeiro Jornal 
14.30 - Agora, Escolha! 
15.55 - Aventura (22Q epis.) 
16.20 - A Ilha das Borboletas 

(175 epis.) 
16.45 - Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18.30 - Tudo Menos Isso (5S 

epis.) 
18.55-Ti-ti-ti(129? epis.) 
19,25 -Via Rápida 
19.35 - Circo 
20.00 - Regiões Magazine 
20.50 - Dick Tracy (1109 epis.) 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30-Turbulências 
21.55-Fora de Jogo 

TV 

22.55 - Cineclube - «O Outono 
da Família Kohayagne», 
real. YasujiroOzu 
(Japão/1961,99 min.) 

00.35 - Jornal das Nove 
Especial 

00.40 - Boletim Meteorológico 

lMr>Í 
09.00 
10.00 
10.30 
11.45 
12.00 
12.10 
13.00 
13,30 

14.30 

16.05 
16.50 

17.15 
18,15 
18.45 
19.30 
20.05 
20.10 
20.20 
21.15 

23.05 

23.40 
00.20 
00.40 

- Bom Dia 
- Rua Sésamo 
- Ponto de Encontro 
-OTrevo da Sorte 
- Culinária 
-Top Model 
-Jornal da Tarde 
- Sem Legendas - «O Tal 
Canal» (ulta epis.) 

- Primeira Matinée - «O 
Chato», real. Edouard 
Molinaro (Fr-lt/1973,84 
min.) 

- Ponto Por Ponto 
- Festivais do Mundo (5e 

epis.) 
- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
- Roda da Sorte 
- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Desenhos Animados 
- Tieta 
- Sessão da Noite - 
«Cuidado com as 
Gémeas», real. Jim 
Abrahams (EUA/1988, 
96 min.) 

- Querido John (105 

epis.) 
- 24 Horas 
- Remate 
- Pela Noite Dentro - 
«Sexta-feira, 13» 

12.00 
12.05 

12,30 
12.45 
13.10 

14.00 
14.30 
15.50 

16.25 
16.50 
17.30 

- Noticias 
- Universo Juvenil (14Q 

epis.) 
- Curso de Inglês 
- Filhos e Filhas 
- O Caminho das 
Estrelas - Nova 
Geração (4Q epis.) 

- Primeiro Jornal 
- Agora, Escolha! 
- Caçador de Sonhos {6Q 

epis.) 
- Novos Horizontes 
- Recreio do 2 
- Eterno Feminino 

18.30 - Charlot (189 epis. 

18.55 -Ti-Ti-Ti 
19.25-Via Rápida 
19.35-Circo 
20.00 - Nunca Mais é Sábado 
20.50-Dick Tracy 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - A Tenda dos Milagres 

{20e epis.) 
22.15 Rotações 
23.15 - Pop-Õff 
23.40 - As Teias da Lei (16s 

epis.) 
«íl 
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09.00 
09.25 
13.00 
13.55 

14.25 
15.20 
15.50 

17.30 
17.55 

18,30- 

19.20 
19.45 
20.00 
21.20 
21.30 

22.00 
22.45 

23.45 - 

- A Mão de Semear 
- Canal Jovem 
- Encontro à Uma 
- Quem Manda Sou Eu 
(4a epis.) 

- Rock in Rio (1a parte) 
-Ilhas Vivas (5aepis.) 
- Primeira Matinée - «A 
Planície Vermelha», reai. 
Robert Parrish (GBr/ 
1954,98 min.) 

- Hooperman (21a epis.) 
- Palavras Vivas - 
«Cesário Verde» 
A Ilha do Sol (série, 1a 

epis.) 
-TVer 
-Totoloto 
- Jornal de Sábado 
- Desenhos Animados 
-Terra Instável (5a epis.: 
«A Aia», conto de Eça de 
Queiroz adaptado por 
Mário de Carvalho) 

- Casa Cheia (concurso) 
- Morte no Paraíso (2a 

epis.) 
Ultima Sessão - 
«Movimento em Falso», 
real. Wim Wenders 
(RFA/1975,100 min.) 

09.00 - Universidade Aberta 
10.15-Fora de Horas 
10.55 - Festivais do Oriente 

(5a epis.) 
12.00 - Fórum Musical 
13.15-Agarrao2 

% 

14.15 - Cine-Sábado - «A 
Presa Humana», real. 
Cornei Wilde (EUA-África 
do Sul/1964,91 min.) 

- Estádio 
- Jornal Fim-de-Semana 
- Arca de Noé (concurso) 
-Manimal(5a epis.) 
-Tauromaquia 
- Estádio (2a edição) 
- Musical - «Cerrone 
Evolution», ópera-rock 
produzida por Mare 
Cerrone 
-O Dinheiro 
- Boletim Meteorológico 

16.00 
18.30 
19.00 
19.45 
20.35 
21.00 
23.30 

00.30 
01.25 

-Teatrd 

LISBOA 

Casa da Comédia, 
R. S. Francisco Borja, 
25. 58, 6a e sáb. às 
22.00. A? Formigas, 
de Bóris Vian, encen. 
Carlos Curto, interpr. 
Nuno Melo. 

Comuna, Pç de 
Espanha. De 5a a sáb. 
às 21.30: A História 
do Tigre, de Dario Fo, 
encen. e interpr. Filipe 
Crawford. Café Teatro 
-Sáb. às23.30: Festi- 
val da Otite II, encen. 
Carlos Paulo. 

1a Acto, Palácio An- 
jos, Algés. 6a e sáb. às 
21.30, dom. às 16. 
Pressentimentos... 
Amores... de Tche- 
kov - espectáculo de 
homenagem a Tche- 
kov com dramatização 
e encenação de Ar- 
mando Caldas, pelo 
Intervalo-Grupo de 
Teatro {estreia aman- 
hã). 

Teatro do Bairro 
Alto, Rua Ten. Raúl 
Cascais, 1-A. De 2a a 
sáb. às 21.30, dom. às 
16.00: A Dança do 
Sargento Musgrave, 
de John Arden, pela 
Companhia de Teatro 
de Braga (de 22/2 a 3/ 
3). 

Teatro Capitólio, 
Parque Mayer. De 2a a 
6a às 20.30 e 22.45, 
dom. às 16e21.30.Ai 
Cavaquinho. 

Teatro Cinearte, 
Largo de Santos. De 39 

a sab. às 21.30, dom. 
às 16. Liberdade em 
Bremen, de R. W. 
Fassbinder, encen. 
Helder Costa, pelo 
grupo A Barraca. 

Teatro da Graça. 
Trav. S. Vicente, 11. 
De 3a a sáb. às 22.00, 
dom. às 16.00: Termi- 
nal Bar, de PaulSelig,| 
encen. Carlos Fernan- 
do. 

Teatro Maria 
Vitória. Parque 
Mayer, De 3a a dom. às 
20.30 e às 23, ao dom. 
também às 16. 
Vitória! Vitória!, de H. 
Santana, F. Nichol- 
son, A. Fraga, Naza- 
reth Fernandes e Fer- 
nando Ribeiro. 

Teatro S. Luis, R. 
António Maria 
Cardoso. Sala Estúdio 
- 6a, sáb. e dom. às 19: 
A Birra do Morto, de 
Vicente Sanches - 2a 

às 21.30: Mário Gin 
Tónico Volta a Ata- 
car - Sáb. às 16 e 
21.30, dom. às 16: 
Três Actos de Bec- 
kett, interpr. Carmen 
Dolores e Mário Vie- 
gas (encenações de 
Mário Viegas) 

Teatro Variedades, 
Parque Mayer. De 3a a 
sâb. às 20.30 e 22.45, 
dom. às 16. A Grande 
Festa (revista), encen. 
Francisco Nicholson. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo. De 3a a dom. às 
20.30, sáb. e dom. 
também às 16. Os 
Bancários Também 
Têm Alma, comédia 
musical, adaptação de 
R. Solnado e A. Cor- 
tez. 

PORTO 
Auditório Nacional 

Carlos Alberto. De 3a 

a sáb. às 21.45, dom. 
às 16. História de Um 
Cavalo, de LeonTols- 
toi, encen. Norberto 
Barroca, pela Seiva 
Trupe. 

Para crianças 

ALMADA 
Teatro Municipal 

de Almada. De 3a a 6a 

às 10.30 e 14.30, 
Histórias para Meni- 
nos sem Juízo, de 
Jacques Prévert, pela 
Companhia de Teatro 
de Almada 

ííjVJ 

09.00 
11.30 
12.25 
13.00 
13.15 
13.40 

14.30 
15.25 
15.45 

17.25 
17.50 
19.00 
20.00 
21,00 

22.25 
23.50 

- Canal Jovem 
- Missa 

70x7 
- Notícias 
- DickTurpin (8a epis.) 
- Volta ao Mundo em 80 
Dias (documental - 79 e 
últ. epis.) 

- Mapa Cor de Rock 
- Desenhos Animados 
- Primeira Matinée - 
«Capitão Power e os 
Soldados do Futuro», 
real. Otta Hanus e Jorge 
Montesi (EUA, 100 min.) 

- Que Família (15a epis.) 
- Regresso ao Passado 
- McGyver (34a epis.) 
-Jornal de Domingo 
- Kananga do Japão (219 

epis.) 
- Domingo Desportivo 
- Controvérsias 

09.00 
11.00 
11.30 

12.30 
13.00 
18.05 
19.00 
20.00 

21.50 
22.35 

23.40 - 

- Outras Músicas 
- Caminhos 
- Agarra o 2 (inclui 
«Quem Sai aos Seus...») 

- Competir 
-Trofeu 
- Vida Nova (22a epis.) 
-Nós 2 
- Futebol - Boavista- 
Benfica 

- Palavra Puxa Palavra 
-Noite de Cinema- 
«Uma História Imortal», 
real. Orson Welles, 
interpr. Orson Welles, 
Jeanne Moreau {Fr/1968, 
58 min.) 
Boletim Meteorológico 

ííjvj 
09,00 
10.00 
10.30 
11.40 
12.00 
12.10 
13.00 
13.30 

14.35 

16,10 
16.45 

17.15 
18.15 
18.50 
19.30 
20.10 
20.20 
21.20 
21.45 
23.00 

00.00 
00.35 

- Bom Dia 
- Rua Sésamo 
- Ponto de Encontro 
-Trevo da Sorte 
- Culinária 
-Top Model 
-Jornal da Tarde 
- Sem Legendas - 
«Hermanias» 

- Primeira Matinée - «Os 
Mortos não Mentem», 
real. Walter Grauman 
(EUA/1971,90 min.) 

- Ponto Por Ponto 
- Maravilhas do Mundo 
Selvagem 

- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
- Roda da Sorte 
-Telejornal 
- Desenhos Animados 
- Tieta 
-Alf 
- O Preço Certo 
- Vagas Revoltas (4a 

epis.) 
- 24 Horas 
- Remate 

12.00 - Notícias 
12.05-Johnny Quest 
12.15 - Curso de Inglês 
12.40 -Filhos e Filhas 
13.05 - A Todo o Gás (4a epis.) 
14.00-Primeiro Jornal 
14.30-Agora, Escolha! 
15.55-África (4aepis.) 
16.45 - Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18.30 - Fora de Horas 
18.50-Ti-Ti-Ti 
19.20 Via Rápida 
19.30-Circo 
20.00 - Clássicos da TV - «Ruas 

de S. Francisco» 
20.45 - Dick Tracy 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Acerto de Contas 
22.30 - Teatro Português - «O 

Auto da Natural 
Invenção», do 
franciscano que viria a 
ser o Poeta Chiado, 
realização TV de Artur 
Ramos (1970) 

09.00 - Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 - Ponto de Encontro 
12.00 - Culinária 
12.10-Top Model 
13.00 - Jornal da Tarde 
1 ^ - fíAm l pnendas 

m Filmes 

«Adeus, Mr. Chips» - 5a, 14.05, RTP-1 
«O Outono da Família Kohayagne» - 5a, 22.55, 
RTP-2 
«Cuidado Com as Gémeas» - 6a, 21.15, RTP-1 
«A Presa Humana» - sáb., 14.15, RTP-2 
«A Planície Vermelha» - sáb., 15.50, RTP-1 
«Movimento em Falso» - sáb., 23.45, RTP-1 
«Capitão Power...» - dom., 15.45, RTP-1 
«Uma História Imortal» - dom., 22.35, RTP-2 
«Os Mortos não Mentem» - 2a, 14.30, RTP-1 
«Terra Abrasadora» - 3a, 14.35, RTP-1 
«Ao Correr do Tempo» - 3a, 22,00, RTP-2 
«O Tesouro das 4 Coroas» - 4a, 14.45, RTP-1 
«O Padrinho» - 4a, 21.30, RTP-1 

Música 

Quinta 
19.25, RTP-2: Via Rápida 

Soxta 
19.25, RTP-2: Via Rápida 
23.15, RTP-2: Pop-Off 

Sábado 
11.50, RTP-2: Fórum Musical 
14,30, RTP-1: Rock In Rio 
23.30, RTP-2: «Cerrone Evolution» 

Domingo 
09.00, RTP-2: Outras Músicas 

Segunda 
19.45, RTP-2: Via Rápida 

Terça 
19.40, RTP-2: Via Rápida 

Quarta 
19.40, RTP-2: Via Rápida 

Desporto 

Remate - RTP-1, 5a (23.35), 6a (00.20), 2a (00.35), 
3a (00.20), 4a (01.15) 
Rotações - RTP-2, 6a, 22.15 
Estádio - RTP-2, sáb., 16.00 e 21.00 
Domingo Desportivo - RTP-1, 22.25 
Troféu - RTP-2, dom., 13.00 

Uí 

is. 

í 

14.35 

17,50 
18.45 
19.30 
20.10 
20.20 
21.15 

22.15 
23.15 

23.45 
00.20 

Primeira Matinée - 
«Terra Abrasadora», real. 
Victor Fleming (EUA/ 
1938, 80 min.) 
Brinca Brincando 

- Roda da Sorte 
Telejornal 

- Desenhos Animados 
- Tieta 
As Causas da Justiça 
(3a. epis.) 
Primeira Página 
A Mansão dos 
Marblehead (29 epis.) 

- 24 Horas 
- Remate 

12.00 - Os Novos Caça- 
Fantasmas 

12.25 - Curso de Alemão 
12.40 - Filhos e Filhas 
13.05 - Variedades no Teatro 

Apollo 
14.00-Primeiro Jornal 
14.30 - Agora Escolha 
16.00 - Viajando pelo Mundo 

(229 epis.) 
16.25 Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18.30 - Trlbunal do Juri 
18.55-Ti-Ti-Ti 
19.25 Via Rápida 
19.35-Circo 
19.55 - Clássicos da TV - «Ruas 

de S. Francisco» 
20.50- Dick Tracy 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30-Cinemagazine 
22.00 - Cinemadols - «Ao 

Correr do Tempo», real. 
Wim Wenders (RFA/ 
1976,169 min.) 

JÍJVlI 
09.00 - Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Ponto de Encontro 
12.00-Culinária 
12.10-Top Model 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 Sem Legendas 
14.45 Primeira Matinée «O 

Tesouro das Quatro 
Coroas», real. Ferdinand 

Raldi (EUA-Esp/1988,90 
min.) 

16.15-Ponto Por Ponto 
16.50 - O Corpo Humano (2J 

epis.) 
18.20-Rua Sésamo 
18.50-Roda da Sorte 
19.30-Telejornal 
20.10 Desenhos Animados 
21.20-Tieta 
21.15 -Vamos Jogar no 

Totobola 

21.30 - Lotação Esgotada - 
Padrinho», real. Ford Coppola (EUA/1971' 
176 min.) 

00.40 - 24 Horas 
01.15-Remate 

12.00 
12.25 
12.40 
13.00 
14.00 
14,30 
15.55 
16.40 
17.30 
18.30 
18.55 
19.25 
19.35 
20.00 

20.50 
21.00 
21,30 
22,00 
23,30 

Os Centuriões 
- Curso de Inglês 
Filhos e Filhas 
Ling Shung (39 epis.) 

- Primeiro Jornal 
Aoora, Escolha 
Açores - Gente Noss 
Recreio do 2 
Eterno Feminino 
Moda (39 epis.) 
Ti-TI-Tl 
Via Rápida 

Clássicos da TV - «Rú88 

de S. Francisco» 
Dick Tracy 
Jornal das Nove . Ele Há Coisas! (29 episj 
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Cinema 

David 
Lopes 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

\ Uma Chamada à Meia-Noite — ★ ★★ — — 

B Cyrano de Bergerac ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★★★ 

C Conto da Primavera ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

D Palombella Rossa ★ ★★ ★ ★★ — ★ ★★ 

E Uma Questão de Mulheres — ★ ★★★ — ★ ★★★ 

Classificação de ★ a ★ ★★★★ 
A — Real. David Hare — Quarteto/3 (14.45, 16.15, 18.15, 20.00, 22,00, 24.00) - Lisboa. 
B —Real. Jean-PaulRappeneau-Fórum Picoas/2 (14.00, 16.30, 19.15, 21.45), King Tnplex/1 (14.15, 16.30, 

C —Rea|5'Eric Rohmer—0Sétima Arte (14.15, 17.00,19.00,21.45), King Triplex/3 (13.30,15.30, 17.45, 19.45, 
22.00) - Lisboa. 

D — Real. Nanin Moretti — Fórum Picoas/1 (22.00) - Lisboa. . .c on ir. nn 
E —Real. Claude Chabrol - Amoreiras/5 (14 15, 16.45, 19.15, 21,30, 24.00), Apolo 70 (14.00, 16.30, 19.00, 

21.30) - Lisboa. 

-IR o. - 
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hoje afirmando-se em 
•< pujantes diversida- 
des»,deles serão exi- 
bidos filmes, alguns 
recentes, "menos 
vistos ou não vistos 
há mais tempo», in- 
dispensáveis. 

O ciclo - que decor- 
rerá como passou a 
ser habitual no cine- 
ma Londres - come- 
çounapassadaterça- 
feira e prolonga-se 
até fins de Abril em 
sessões quinzenais, 
à terça-feira. 

Nas próximas ses- 
sões serão projecta- 
dos: 

•dia5de Março: Eu 
Vos Saúdo Maria, de 
Jean-Luc Godard 
(1985); 

•dia 19: Carmen,do 

mesmo autor (1983). 
Os filmes seguintes 

são assinados por 
Chabrol, Truffaut e 
Eric Rohmer, 

Música 

O violinista Nigel 
Kennedy apresenta- 
-se hoje e amanhã no 
Grande Auditório Gul- 
benkian para dois 
concertos em que 
será acompanhado 
pela Orquestra Gul- 
benkian, com o 
maestro Charles 
Groves. Serão inter- 
pretadas obras de 
Tipett e Brahms e a 
Sinfonia n5 8 de Bee- 
thoven. 

Hoje às 21.30 e 
amanhã às 18.30. 

Na segunda-feira, 
dia 25, na mesma 
sala, recital do pia- 
nista Jean-Philippe 
Collard, que interpre- 
ta obras de Fauré, 
Ravel e Chopin. 

No Teatro Nacional 
de S. Carlos, Rinal- 
do, a ópera de Rossi- 
ni,será aindalevadaà 
cena no dia 23, às 
16.00, em última re- 
presentação. 

LISBOA 
Alberto Carneiro - 

Escultura; desenho. 
EMI-Valentim de Car- 
valho, Palácio 
Alcáçovas, Rua da 
Cruz dos Poiais, 111. 
De 23 a 6S das 11 às 13 
e das 15 às 19, sáb. 
das 15 às 19 (até 2/3) 

António Bouça - 
Pintura. Galeria Arte 
Bruta, Rua do Século, 
104-114. De 2i a 69 

das 10 às 13.30 e das 
15 às 19.30, sáb. das 
10 às 13.30 (até 15/3) 

António Carmo - 
Pintura. Galeria de S. 
Mamede, R. Escola 
Politécnica, 167 (até 
23/2) 

António Dacosta, 
Botelho, Lurdes 
Castro - Tapeçarias 
segundo cartões iné- 
ditos. Galeriade T ape- 
çarias de Portalegre, 
R. Academia das 
Ciências, 2-J (até fins 
de Fevereiro) 

Avelino Leite - Ce- 
râmica. Galeria da 
Coop. Gravura, Trav. 
do Sequeiro, 4, r/c. De 
2- a 6® das 10.30 às 
13.30 e das 15 às 19 
(até 15/3) 

Boavida Amaro - 
Pintura. Galeria DN, 
Rua António Maria 
Cardoso, 41. De 2® a 6® 
das 10 às 19, sáb. das 
9 às 13 (até 6/3) 

Carlos Vidal - Foto- 
grafia. Galeria Graça 
Fonseca, R. da Emen- 
da, 26, c/v. De 2® a sáb. 
das 15 às 20 (até 28/2) 

Colecção Nacional 
de Fotografia - 1e 

Mostra. Galeria Alma- 
da Negreiros, Av. da 
República, 16. De 3® a 
dom. das 10 às 20 (até 
3/3) 

Colectiva de 
Pintura (Alvaro Car- 
neiro, Carmo Pólvora, 
Costa Martins, Edgar- 
do Xavier, Elisabete 
Góis, Isabel Pena, Lur- 
des Leite, Man, Rogé- 
rio de Freitas, Ana 
Galvão, Cecília Gui- 
marães, Duarte Sarai- 
va, Eduardo Pedroso, 
Hilário Teixeira Lopes, 
Luísa Nogueira, Lur- 
des Sousa, Maria José 
Camões, Trindade Sil- 
va). Galeria LI 90, Av. 
da Liberdade, 190, c/v, 
De2«a6®das15às20 
(até 26/2) 

Desenhar a Revista 
- Cenários e figurinos 
para o Teatro de Re- 
vista (de 1900 a 1960). 
Museu do Teatro, Es- 
trada do Lumiar, 10. 
De 3® a dom. das 10 às 
12,30 e das 14 às 17 

Fernando Calhau - 
Objectos em ferro e 
néon. Gal. Cómicos, 
R. Tenente Raul Cas- 
cais, 1. De 2® a sáb. 
das 15 às 19.30 (até 
23/2) 

Graça Morais - Pin- 
tura. Galeria 111, 
Campo Grande, 113, 
De 2-a 6'das 10 às 13 
e das 15 às 19.30, sáb. 
das 10 às 13 (até 2/3) 

Guilherme Silva - 
«Guarda-chuvas», fo- 
tografia. Fotogaleria 
12A, Costa do Caste- 
lo, 12-A (até 1/3) 

Hein Semke - Cerâ- 
micas. Museu Nacio- 
nal do Azulejo, R. 
Madre de Deus, 4. De 
3® a dom. das 10 às 
12.30 e das 14 às 17. 

Homenagem a Raul 
Lino. Museu de Artes 
Decorativas da Fun- 
dação Ricardo 
Espírito Santo(atéfins 
de Fevereiro) 

João Hogan - Gra- 
vuras. Galeria João 
Hogan, R. Voz do 
Operário, 13. De 2a a 
e- das 14 às 20, sáb. 
das 15 às 19 (até 3/3) 

IL/ 

o o 

v_/ 
s\ 
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Para sábado, céu pouco nublado ou 
limpo, temporariamente muito nublado nas 
regiões do Norte. Vento fraco e nevoeiros 
matinais. Formação de geada. 

Para domingo, aumento gradual da ne- 
bulosidade com períodos de chuva a partir 
da tarde. Vento fraco, tornando-se modera- 
do de sudoeste. Previsão do INMG 

j»v 

Mozart em cartazes No Instituto Franco-Português 

João Moreira - Pin- 
tura. Altamira,, R. Fi- 
lipe Folque, 48. De 2ea 
sáb. das 10 às 19 (até 
4/3) 

José Pedro Croft 
Escultura. Galeria 
Alda Cortez, Largo de 
Santos, 1 (das 15 às 
20) ena Galeria Atlân- 

Nuno San-Payo - 
Pintura. Galeria Ygre- 
go, Av. António Augus- 
to de Aguiar, 13-C (até 
28/2) 

A Revolução de 31 
de Janeiro de 1891 - 
Biblio-iconográfica, 
comemorativa do 1s 

centenário. Biblioteca 
Nacional, Campo 

6® das 10 às 13 e das 
15 às 19.30, sáb. das 
10 às 13 (até 9/3) 

OUTRAS 
LOCALIDADES 

Júlio Resende-Pin- 
tura (exposição an- 
tológica). Museu Mu- 

Graça Morais expõe obras recentes em Lisboa 

tica, Av. Columbano 
Bordalo Pinheiro, 92 

Luis Manuel 
Vasconcelos ■ -<Cou- 
leurs de Paris», foto- 
grafia. Instituto Fran- 
co-Português, Av. 
Luís Bívar, 91. De2®a 
6® das 9 às 20 (até 28/ 
2) 

Manuel Botelho - 
Pintura. Galeria 
Módulo, Calçado dos 
Mestres, 34-A (até 2/3) 

Manuel San-Payo - 
Pintura. Monumental, 
Campo Mártires da 
Pátria, 101, De 3® a 
dom, das 15 às 19.30 
(até 12/3) 

Maria Beatriz - Pin- 
tura, GaleriaTriângulo 
48. Av. Vasco da 
Gama, 48 (Restelo). 
De 3a a sáb, das 14 às 
20 (até 2/3) 

Maria Julieta 
Ramos Pintura. 
SNBA, R. Barata Sal- 
gueiro, 36. De 3a a 
dom. das 14 às 20 (até 
24/2) 

Mozart - Vida e 
Obra - Cartazes. Insti- 
tuto Franco-Portu- 
guês, Av. Luís Bívar, 
91, 06 2® a 6® das 9 às 
20 (até 28/2) 

Nuno Calvet - Foto- 
grafia. Galeria Dife- 
rença, R. Filipe Nery, 

,42.De3®a6adas15às 
20, sáb. das 16 às 20 
(até 2/3) 

Grande. De 2a a6® das 
9.30 às19.30,sáb.das 
9.30 às 17.30 

Rui Sanches - De- 
senhos. Centro de 
Arte Moderna. De 3a a 
dom. das 10 às 17. 

Ruth Tavela de 
Sousa - Pintura. Livra- 
ria Barata, Av. de 
Roma, 11-A. De 2® a 
sáb. das 10 às 23 (até 
16/3) 

Tapeçaria do Séc. 
XVI - Palácio Nacional 
da Ajuda (Galeria do 
Rei D. Luís), Calçada 
da Ajuda. De 3a a dom. 
das 10 às 17 

Vittorio Graziano - 
Fotografia. Instituto 
Italiano de Cultura, R. 
do Salitre, 146. 

PORTO 
José Pedro Croft - 

Escultura. Galeria 
Atlântica, Rua Galeria 
de Paris, 67-71 (até 
28/2) 

Leonel Moura - 
"Amália», pintura. 
GaleriaFluxus.Ruado 
Rosário, 125 

Nadir Afonso - Pin- 
tura. Galeria Quadra- 
do Azul, Rua de Costa 
Cabral, 777, Ij. 8. De 2® 
a sáb. das 10 às 12 e 
das 15 às 22 (até 2/3) 

Rocha Pinto-Pintu- 
ra. Galeria Zen, R. D. 
Manuel II, 246. De 2® a 

nicipal Amadeo de 
Souza-Cardoso, 
AMARANTE 

Pedro Calapez-Ins- 
talação. Convento de 
S. Francisco, BEJA 

Cabrita Reis - Insta- 
lação. Convento de 
Santa Clara-a-Velha, 
COIMBRA 

Manuel Gamboa - 
Pintura. Almadarte, 
Av. Gen. Humberto 
Delgado, 3-B, COSTA 
DA CAPARICA 

Pintores e Esculto- 
res de Moçambique. 
Até 18/2, Galeria do 
Casino, ESTORIL 

Sérgio Pombo-Pin- 
tura. Até 22/2, Galeria 
J.M.Gomes Alves, 
Largo João Franco, 
GUIMARÃES 

Alvaro Lapa - Pintu- 
ra. Até 25/2, Galeria de 
Arte, R. José Luís de 
Andrade, 139, SANTO 
TIRSO 

Pintura Portugue- 
sa 1842-1979 (da co- 
lecção do Museu Na- 
cional de Arte Contem- 
porânea). Galeria de 
Exposições Tem- 
porárias do Palácio 
Nacional de Queluz. 
De 4® a 2a das 10 às 13 
e das 14 às 17, QUE- 
LUZ 

Maria Keíl - Azule- 
jos. Até 24/2, Galeria 
Municipal, VILA 
FRANCA DE XIRA 
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TV 

RTP: Avante com o «Avante!» 

No dia 15 deste mês o «Avante!» fez sessenta anos. 
O aniversário não passou despercebido na RTP, por 

iniciativa do Jornal das Nove, que realçou a importância 
e o significado do nosso jornal que, vitoriosamente, en- 
frentou a repressão. 

Entrevistado, Dias Lourenço referiu alguns factos de 
muito interesse para o conhecimento de uma época e de 
um Partido como PCP. 

Na verdade, quando por aí se enche a boca com a 
liberdade de expressão, convém não esquecer quem por 
ela mais lutou. Naqueles tempos, publicar sem mandar à 
censura pagava-se caro. Às vezes com a liberdade. Ou a 
vida. 

O «Avante!»: aqui está uma grande reportagem em 
potência. Por que é que a RTP não pega nisso? Avante! 

Esta guerra 
não lava mais branco 

O mito da guerra limpa não durou muito. Nem sequer 
era necessário, para confirmar a mentira, que os ameri- 
canos «se dessem ao luxo» de matar centenas de pes- 
soas no abrigo contra ataques aéreos, em Bagdad. 

Recordo aqui umas palavras de Nuno Rogeiro, o 
comentador privilegiado da RTP, a propósito de umas 
bombas que os americanos haviam estreado. Uns «brin- 
quedos» que abrem buracos com 200 metros de diâme- 
tro. 

Na sua opinião, Saddam devia render-se, pois «de 
que lhe serviria um Iraque devastado e sem população?» 

Guerra limpa? Trágica expressão! 

Quer queiram, quer não, 
Marx tem razão 

Sabe-se como as grandes acções de violência têm 
servido para esconder, ou para resolver, ou para fazer 
passar a segundo plano, as convulsões sociais. Mas os 
povos, hoje, não aceitam passivamente os factos. Já não 
é possível «levá-los» com a mesma facilidade. 

Que se passa com os Estados Unidos? 
Ouçamos o jornalista e economista Pedro Vassalo, no 

Canal 2; 
- Todos os indicadores apontam para uma reces- 

são nos Estados Unidos... 
Recessão que a Guerra no Golfo não fez esquecer. 

Nem abrandou. Antes pelo contrário. 
Os tempos são outros, meus senhores. Querqueiram, 

quer não, a crise aí está. Marx, afinal, não está assim tão 
desactualizado... 

Gases tóxicos na TV 

Os enviados especiais da RTP aos campos de guerra 
alertam-nos constantemente (honra lhes seja!) para as 
condições em que trabalham, no que respeita àdureza da 
censura. Imagens e texto são vistos a lupa, e houve 
mesmo um enviado que, no seu regresso a Lisboa, decla- 
rou que a censura fora exercida, inclusive, não sobre 
questões de facto, mas sobre méras opiniões pessoais... 

Ora sucede que, apesar disso, os blocos informativos 
da RTP e os comentadores de serviço continuaram, 
muitas vezes, a enunciar números e factos como se essa 
censura não existisse, como se fossem dados objectivos 
e indesmentíveis! 

Pode dizer-se que os portugueses têm estado sujeitos 
a um autêntico bombardeamento com gases tóxicos. 

Cavaco quer pôr a coleira 
ao Portugal de Abril 

Regresso a Portugal. Regresso com a sensação de 
me encontrar em insólitas paragens, num país estranho. 
E no entanto, ai, no entanto é no meu próprio país que me 
encontro... 

Era uma reportagem sobre a situação dos fun- 
cionários dos museus. Os horários, as horas extror- 
dinárias, os pagamentos em atraso, a recusa ao diálogo 
com os sindicatos por parte da Secretaria da Cultura, etc., 
etc. 

Dizia o jornalista que os problemas lhe haviam sido 
expostos por «um guarda do palácio de Sintra que não se 
pôde identificar devido a uma lei que proíbe todos os 
funcionários de prestarem declarações públicas sobre o 
seu trabalho...» , - 

O meu país. O meu país de Abril, é a isto que o querem 
reduzir. Novamente a opressão, o medo, a rolha, a re- 
presália, não terdireito à voz, à palavra, à expressão, não 
ter direito à sua própria alma, à sua liberdade, à sua 
pátria... 

O meu país de Abril. Engana-se quem julga poder 
vencê-lo. E se quem julga agsim trata de cultura no gover- 
no - prova que de cultura nada entende. 

■ Ulisses 
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Trabalhos 

Prisões 

«A Federação Nacional dos 
Sindicatos da Função Pública 
marcou uma greve dos traba- 
lhadores dos serviços prisio- 
nais para 15 de Março, caso o 
problema que envolve a actua- 
lização do subsídio de risco 
não se resolva a curto prazo. 

Estes trabalhadores recla- 
mam, «há já vários anos», a 
reformulação do subsídio de 
risco, em vigor desde 1982 e 
cujos montantes «constituem 
hoje quantias ridículas», refere 
a mesma Federação, que en- 
tretanto desenvolveu «insis- 
tentes diligências», não ob- 
tendo quaisquer resultados. 

A última proposta do secre- 
tário de Estado Adjunto do Mi- 
nistério da Justiça, conhecida 
dos sindicatos por via não ofi- 
cial, apresenta uma «grande 
disparidade nos valores apon- 
tados» e não é extensiva a to- 
dos os trabalhadores. A pro- 
posta, considerada «inaceitá- 
vel», defende que o subsídio 
aumente na mesma medida da 
posição hierárquica, o que é 
«incompreensível» tendo em 
conta que o risco de vida nos 
estabelecimentos prisionais é 
igual para todos os trabalha- 
dores». 

(«Público», 19 de Fevereiro) 

Polícias 

«A maioria dos polícias de 
todo o País recusa-se a passar 
multas de 18 a 24 deste mês 
— declarou ontem ao «Correio 
da Manhã» o subchefe José 
Carreira, presidente da Asso- 
ciação Socio-Profissional da 
Polícia de Segurança Pública. 
Como resposta, o ministro da 
Administração Interna, Manuel 
Pereira, ameaça-os com san- 
ções disciplinares.» 

(...) 
«Manuel Pereira lembrou 

que «os agentes policiais, não 
podem recusar-se ao cumpri- 
mento das suas obrigações, 
sob pena de estarem sujeitos a 
processos disciplinares». 

O presidente da Associação 
Socio-Profissional da PSP dis- 
se ao nosso jornal que não faz 
sentido falar em sanções disci- 
plinares, porque «a Associa- 
ção nunca utilizou a palavra 
greve, mas forma de luta que 
passaria por ser uma acção de 
tolerância para com os auto- 

mobilistas transgressores, e 
sem deixar de exercer uma vi- 
gilância activa». 

Ainda a propósito da amea- 
ça de sanções disciplinares, 
José Carreira frisou que «é 
uma posição que se refugia 
em sofismas para confundir a 
opinião pública». 

Repetindo que os agentes 
da PSP estão a agir dentro da 
legalidade, apenas não emi- 
tindo talões de multa, o presi- 
dente da Associação Socio- 
-Profissional da PSP disse 
ainda ao nosso jornal que «os 
profissionais da PSP, assim 
como a Associação que os re- 
presenta, estão de consciência 
tranquila. E esperam pelo rea- 
tamento das conversações 
com responsáveis do Minis- 
tério da Administração Interna 
para a satisfação de várias rei- 
vindicações da classe». 

A Associação pretende um 
aumento salarial de 20 por 
cento, subsídios de risco e de 
turno e a revisão do estatuto 
da carreira». 

(«Correio da Manhã», 
19 de Fevereiro) 

Saúde 
e hotelaria 

«O Sindicato dos Enfermei- 
ros Portugueses decretou para 
amanhã e depois uma greve 
para o pessoal de enfermagem 
que presta serviço nas entida- 
des filiadas na Associação 
Portuguesa de Seguradores 
ou na Associação de Segura- 
dores Privados em Portugal. 

A paralisação será total, 
sendo contudo assegurados 
os serviços mínimos indispen- 
sáveis «para acorrer à satisfa- 
ção de necessidades sociais 
impreteríveis». 

A greve surge como conse- 
quência do impasse a que che- 
garam as negociações entre a 
direcção dos Sindicato dos En- 
fermeiros e as associações pa- 
tronais, tendo em vista a cria- 
ção da carreira de enferma- 
gem e a revisão da tabela sala- 
rial. 

Os técnicos superiores de 
Saúde também vão paralisar 
dois dias — informou o Sindi- 
cato dos Quadros Técnicos do 
Estado — por não avançarem 
as negociações sobre o esta- 
tuto destes profissionais. 

Os técnicos superiores de 
saúde reúnem-se nos próxi- 

mos dias 4,5 e 6 no Porto, Lis- 
boa e Coimbra respectiva- 
mente para decidir quando fa- 
zem uma série de greves, a 
primeira das quais com a dura- 
ção de 48 horas. 

Amanhã, além dos enfer- 
meiros que prestam serviço 
nas seguradoras, param os 
que trabalham nas cantinas e 
refeitórios dos distritos de Lis- 
boa, Setúbal, Santarém, Por- 
talegre, Évora e Beja. Se- 
gundo a Federação dos Sindi- 
catos da Hotelaria e Turismo 
de Portugal, «a greve é para 
pressionar o patronato a dar 
aumentos salariais superiores 
a 13,5 por cento, melhorar o 
enquadramento das emprega- 
das de refeitório e reduzir o ho- 
rário de trabalho para um má- 
ximo de 40 horas semanais e 
dois dias de folga consecu- 
tivos». 

(«Correio da Manhã», 
19 de Fevereiro) 

Hospedeira 

«O Público ainda conserva 
da hospedeira a imagem de 
uma profissional privilegiada, 
bem remunerada e com aces- 
so a estadas em locais de so- 
nho. Mas, actualmente, muitas 
assistentes de bordo são con- 
tratadas a prazo, ganham 75 
contos e receiam tornar-se víti- 
mas das consequências eco- 
nómicas da guerra no Golfo. 

«A primeira vez que andei 
de avião foi no voo de exame 
do curso», recorda agora Ra- 
quel. «Mas em miúda dizia que 
queria ser hospedeira. A mi- 
nha mãe, quando falava da 
profissão, descrevia umas se- 
nhoras superarranjadas e a 
falar três línguas. E eu sempre 
adorei viajar, na parede do 
meu quarto tenho um mapa 
onde assinalo os locais onde já 
fui». 

Raquel lembra-se agora 
como tudo foi rápido. Vem-lhe 
à memória o anúnico no «Ex- 
presso» e o ter pensado que 
não preenchia os requisitos 
exigidos. «Era muito baixi- 
nha». No entanto, acabou por 
entrar sem dificuldade para a 
Air Atlantis. «O curso era facíli- 
mo». Só o treino de salva- 
mento, que a obrigava a des- 
cer por uma manga comprida e 
quase a pique, a assustou um 
pouco. 

«Mas estava de facto à es- 
pera de outra coisa, completa- 
mente». Nos primeiros dias, 
era a excitação de sair do 
avião e visitar as «free-shops» 
dos aeroportos de capitais fa- 
mosas, como Atenas ou Milão. 
«Só depois nos apercebemos 
que sem cartão de embarque 
não podemos fazer compras e 
que o tempo de escala é tão 
pouco que dessas cidades 
quase só ficamos a conhecer a 
pista de aterragem», lembra 
com um sorriso de desengano 
nos lábios». 

(«Público», 19 de Fevereiro) 
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Xadrez 
CCXCII — 21 de Fevereiro de 

1991 
Proposição n." 292/A 

Por; Franz Palatz 
Miniatures Stratégiques, 1935 

Pr.: [2]: Bb2-Rç3 
Br.: [5): Cs.f2, f3-Ba4-Ta2-Rb5 

s 

A B C D E F G H 

Mate em 4 lances 

Proposição n.0 292/B 
Por: V. & M. Platov 

Endelspílstudien, 1914 

Pr.: [7]: Ps.a2, a6, ç7, é5,17, g4' 
-Rd4 

Br.: [5]: Ps.dS, h2-Rd2 

Á B C D E FG 

Brancas jogam e ganham 

Soluções do N.0 CCXCII 

N." 292/A — (F. P.):1. Bd11, Bçl 1 
2. Bç2, Bb2; 3. Ba4, B joga; 4- 
Tç2+ + 
N.0 292/B (V.&M.P.): 1. Cé6+!. 
Rd5; 2. Cd4, a1=D; 3. Td8+ e 

. ganha, 

A. de M.M- 

Dama§ 
CCXCII — 21 de Fevereiro de 

1991 
Proposição n." 292 

Por: Toulouzian 
— Marignane, 1927 

(Em jogo) 

Pr.: [7J: 9-18-19-20-21-25-26 
Br.: [7]: 29-32-33-40-45-47-48 

1 

Brancas jogam e ganham 

Golpe n." 292 
Por: Artuphel 

- Marselha, 1931 

0-11-12-13-14-17'21' Pr.: [11]: 10-" 
-22-23-24-27 OQ-1. 

Br.: [11]: 31-32-33-34-36-38' 
-43-44-47-48 

* 

(«Diário de Notícias», 19 de Fevereiro) 

Brancas jogam e ganham 

Soluções do N.° CCXCII 

N.° 292 (T.):1. 48-42, 27x38: 2- 
29-24!, 19x30*: 3- 40-34 ad ( 
tum! 4. 45x3=D+ ou 42x4=u 
Golpe N." 292 (A.): ^34' 9 23 x 34:2.43-39,34 x 43:3.44 • 
43X34: 4. 33-281, 22*42, d; 
31x22, (18 x 38): 6. 41-37, 42 
7. 36x401+ 

A. de M.V- 
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posta pessoa, ou seja, pela partici- 
pação que o Estado já tem na RTP, 
nos CTT e na Marconi, nada garan- 
tirá que essa participação seja alie- 
nada a breve prazo caso eventual- 
mente a politica de privatizações 
seguida por este Governo assim o 
entenda. 

Não há, pois, nada que impeça 
explicitamente a eventualidade de 
um dia o país ver a utilização da rede 
de transmissão de TV sujeita unica- 
mente a critérios empresariais do 
sector privado, sem que o Estado 
possa legalmente intervir, mesmo 
em caso de emergência, calamidade 
pública ou guerra... 

Para já o Governo PSD dá outro 

tipo de garantias. O comunicado ofi- 
cial que no passado dia 7 de Feverei- 
ro anunciou esta decisão governa- 
mental diz a dado passo: «a nova 
empresa assegurará, totalmente, o 
princípio da participação das entida- 
des privadas na gestão da socie- 
dade» e além disso «garantirá a não 
discriminação no acesso à rede en- 
tre operadores públicos e privados, 
por forma que a igualdade de trata- 
mento seja uma realidade». 

Para que essa rede, em quatro 
canais, possa cobrir 85 por cento do 
território continental, vão ser preci- 
sos qualquer coisa como 20 milhões 
de contos... Uma pergunta fica: 
quem os pagará? ■ 

deverá0 Mercado Único em 1993 ^ra provocar. 

CornkJsf!? PreocuP3 igualmente a 
r 

Tral:ia|hadoresdaRTP 
"ineQávfISla ^ue 'sso ir^ ter 

ção Ha _18 consequências na redu- 
cionak produÇao de programas na- 
^oraiséc6? ções ^Çamentais, la- 
ncear cQ^anais>>' Prendo mesmo 
trabalhadore5PedimentOS de muit0s 

Po's Prerv-6 400 tral:)alhadores estão 
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econórrw3 dada a dependência 
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empresa 
puiser qaranT Se inevi,ável se se 
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Regras 

para possuir uma TV 

Até ao próximo dia dois de Abril os candidatos que desejem con- 
correr aos dois canais disponíveis para a exploração de estações 
privadas de televisão terão de entregar os respectivos processos na 
Direcção-Geral da Comunicação Social para serem apreciados pela 
Alta Autoridade para a Comunicação Social que os deverá remeter 
então para o Governo, ou seja, a decisão sobre quem inaugurará em 
Portugal a exploração privada de canais de televisão caberá ao 
Governo de Cavaco Silva. 

Após a decisão tomada, as novas empresas terão 12 meses para 
iniciar as suas emissões, devendo 15 meses depois cobrir pelo 
menos sessenta e cinco por cento do território continental para após 
30 meses cobrirem 85 por cento, sendo estabelecido para cada um 
dos canais um prazo para essa cobertura chegar aos 95 por cento. 

Cada accionista nacional dos projectos concorrentes não poderá 
exceder mais de 25 por cento do capital da sociedade, enquanto essa 
limitação formal é de 15 por cento para eventuais accionistas estran- 
geiros. 

Segundo o regulamento, caso os projectos apresentados preen- 
cham os requisitos referidos, serão apreciados tendo em conta a 
«qualidade técnica e a viabilidade económica do projecto; o tempo e 
horário de emissão dedicado à produção própria, nacional e europeia 
e a capacidade do candidato para satisfazer a diversidade de interes- 
ses públicos». 

Se o que se passou com o processo de concurso das rádios locais 
se aplicar ao caso televisivo, teremos acabado de ler algumas frases 
desenhadas em letra morta... 
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A CONCENTRACAO 

DE EMPRESAS' 

elembrar o percurso de alguns dos protagonistas da 
história recente da comunicação social portuguesa ilustra 
certas vicissitudes que adjectivam o cavaquismo: da 
euforia artificial à recessão, das fabulosas contratações 
ao desemprego e à precariedade, das anunciadas 

montanhas aos modestos nascimentos de pequenos ratos. Hoje 
sobra a crise. Algo ficou provado ao longo deste tempo; a 
pluralidade de empresas não corresponde a um pluralismo das 
ideias. 

Oito concorrentes a proprietários 
de canais de televisão apareciam há 
dois anos como pretendendo con 
cretizar esse projecto. O grupo SIC 
(Sociedade Independente de Comu- 
nicação) de Pinto Balsemão; a 
SONAE de Belmiro de Azevedo; a 
Presslivre de Carlos Barbosa; a Edi 
press de Proença de Carvalho; a 
Igreja Católica representada por 
Magalhães Crespo^administradorda 
Rádio Renascença; a PEI (Projectos 
de Estudos e Investimentos) a que 
estava ligado o actual secretário de 
Estado da Cultura, Pedro Santana 
Lopes; a Emaudio de João Tito de 
Morais e Rui Mateus e os Filmes 
Lusomundo de Luís Augusto da Sil- 
va com Freitas Cruz, administrador 
do Jornal de Notícias. 

O grupo SIC de Pinto Balsemão 
reúne participações diversas. Ci- 
tam-se aqui três exemplos a come- 
çar na própria Controljornal do ex- 
primeiro-ministro (Expresso, Elie, 
Exame, A Capital); ao Impala de 
Jacques Rodrigues (Maria, Nova 
Gente, Mulher Moderna, etc.); pas- 
sando pela Projornal (O Jornal, 
SE7E, TSF, etc.). Apresenta-se 
como o candidato com maiores pos- 
sibilidades de vir a conseguir o ter- 
ceiro canal televisivo, teoricamente 
o de mais fácil exploração. Foi já 
noticiado a assinatura da SIC com as 
organizações Globo (da TV Globo 
brasileira) de um acordo respeitante 
à parte técnica da futura estação e 
Pinto Balsemão diz estar em vias de 
concretizar um outro acordo com a 
RTL, uma das maiores estações de 
TV da Europa. 

os respectivos processos de privati- 
zação) no jornal deportivo Record e 
no vespertino Diário Popular são ele- 
mentos onde encontramos o grupo 
PEI que entretanto desistiu da sua 
TV Geste que chegou a anunciar-se 
como associando os nomes de Júlio 
Isidro, José Eduardo Moniz, Joa- 
quim Letria, Henrique Garcia, Ma- 
nuela Moura Guedes, etc., etc. Vas- 

At desistência 
mais esperada 

A SONAE, em termos de comuni- 
cação social, é proprietária do diário 
Público e da Rádio Nova do Porto e 
ainda do serviço Multitel de videotex- 
to. Anunciou a sua desistência defi- 
nitiva à candidatura de um canal de 
televisão após a Rádio Nova ter sido 
preterida no concurso das rádios 
regionais. Um comunicado de 25 de 
Janeiro último, já depois de o Gover- 
no ter aprovado o regulamento do 
concurso televisivo, queixava-se da 
«indefinição de critérios» e da ne- 
cessidade de um investimento de 33 
milhões de contos que resultavam 
numa «absoluta inviabilidade» finan-. 
ceira deste tipo de projecto e a im- 
possibilidade de concorrer com a 
RTP. Em entrevista publicada 
sábado passado no Expresso, Bel- 
miro de Azevedo fala em «corrigir a 
situação do Público» onde para ter, 
segundo o empresário nortenho, «o 
melhor jornal português» se poderá 
chegar «ao fim do período de gesta- 
ção para o equilíbrio económico com 
um prejuízo acumulado de 2,5 a 3 
milhões de contos». 

Na Presslivre, de Carlos Barbosa, 
vamos encontrar, entre outros, o ma- 
tutino Correio da Manhã e a 
homónima nova rádio regional do 
sul. Também o Independente e a 
revista feminina Marie Claire têm 
participações importantes deste gru- 
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do projecto. Pelo caminho da vida 
deste grupo que se constituiu em Ou- 
tubro de 1986 ficaram o semanário O 
Liberal, o semanário de es- 
pectáculos LP, uma participação no 
semanário Tempo posteriormente 
extinto. Hádois meses atrás a Radio- 
geste era notícia por uma situação 
de salários em atraso, despedimen- 
tos e não pagamento do serviço de 
telex da LUSA. 

Também uma história de projec- 
tos falhados conta a extinta Emau- 
dio. Sucessivamente: Notícias de 
Primeira Página, Zero Horas, Face, 
Antena de Lisboa (rádio local que 
nunca emitiu regularmente) e, final- 
mente, o projecto de televisão Canal 
Três, que chegou a encarar a possi- 
bilidade de difundir para Portugal a 
partir do Luxemburgo, via satélite. 
Depois de a comunicação social ter 
associado nomes de administrado- 
res da Emaudio aos chamados ca- 
sos TDM e faxde Macau, este grupo 
formado em 1987 e que se anunciou 
como tendo o apoio da Emaudio In- 
ternational do empresário britânico 
de comunicação social Robert Max- 
well autodissolveu-se. 

FEscrEfao 

Cinema, vídeo, Jornal de Notícias, 
Comércio do Porto, O Jogo, Radio- 
press (rádio regional do norte) são 
empresas e actividades onde a Lu- 
somundo detém participações numa 
confessada estratégia que visa 
«cobrir globalmente todas as áreas 
de espectáculo e ocupação de tem- 
pos livres». No entanto o presidente 
do conselho de administração do 
Jornal de Notícias, Freitas Cruz, afir- 
mou recentemente não ser intenção 
do grupo avançar com qualquer pro- 
jecto de TV, embora diversos jornais 
insistam na hipótese de a Lusomun- 
do vi r a I igar-se a u m projecto já exis- 
tente, em princípio o liderado por 
Proença de Carvalho e Carlos Bar- 
bosa. Para já a compra do Diário de 
Notícias parece estar quase a ser 
concretizada pelo nortenho Jornal 
de Notícias. 

Uma última observação; todos os 
candidatos, exequíveis ou não, con- 
tam que a banca venha a participar 
nos seus projectos. ■ 

po que se associou para o canal tele- 
visivo com a Edipress (Semanário e 
a também revista feminina Máxima) 
onde pontifica Proença de Carvalho, 
administrador da RTP durante os 
Governos AD. A este grupo aparece 
associado o nome da família Espírito 
Santo e ainda José Roquete (Banco 
Totta & Açores), Jardim Gonçalves 
(BCP) e a Lusomundo. 

TVI-Televisão Independente é o 
nome do projecto de canal privado li- 
gado à Igreja Católica depois de 
afastada definivamente a promessa 
pol ítica de Cavaco Silva de conceder 
um canal de televisão a essa enti- 
dade. Assim a dinamizadora do pro- 
jecto TVI é a Rádio Renascença que 
tenta reunir à sua volta outros inves- 
tidores, nacionais e estrangeiros. A 
Renascença detém dois canais na- 
cionais de rádio e acordos de colabo- 
ração com muitas rádios locais. 

B Ivfts 

A revista Sábado, a Radiogeste, e 
a participação (assegurada durante 

co Fraga, um dos responsáveis do 
grupo, diz que os estudos feitos 
apontavam para a não viabilização 
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A história «efl1 

A sanha privatizadora da Imprensa estatizada foi 
desencadeada pelo executivo de Cavaco Silva em Junho de 
1988, com a vendado vespertino «A Capital». Começava aí a 
«adesão» do próprio Governo à tese de alguns capitalistas 
do burgo de que os jornais são uma mercadoria como outra 

qualquer, cuja compra ou venda não se distingue dos «import-export» 
que transaccionam batata às toneladas. Seguiu-se a espiral que 
importa recordar. Na origem, é claro, está a filosofia PSD de que as 
privatizações são o caminho mais curto para o desenvolvimento... 
monopolista. 

Após desmembrar a «Notícias/Ca- 
pital» no óbvio pressuposto de que se 
reina melhor na privatização quando 
se divide uma empresa pública, o Go- 
verno de Cavaco Silva começou por 
despachar «A Capital» em Junho de 
1988: passou-a à Sojornal (actual- 
mente integrada na Controljornal, 

«holding» tutelado por Francisco 
Pinto Balsemão) por 366 000 contos, 
num benévolo plano de pagamento 
que só termina em Outubro deste 
ano. Como o executivo de Cavaco 
também sabe meter galope quando a 
coisa lhe convém, ainda antes do final 
desse ano era tambérrr privatizado o 

jornal desportivo «Record», nU 

venda que se tornou célebre Pe ^ 
várias impugnações que s0'l'eU's 
grupo PEI, de Pedro Santana Lop 
(então sonhando apenas em ser q 
quer coisa, como secretário d® 
tado da Cultura), arrematou a pu ' 
ção pela, realmente módica, qo3 

de 37 000 contos. te 
Logo no início do ano segLI'jC0 

(1989), duma penada e num un 
Conselho de Ministros, ficou reso 
a privatização do matutino Port^e r. 
«O Comércio do Porto» e do vesp _ 
tino lisboeta «Diário Popular-'. c 

sinuosos concursos públicos des ^ 
bocaram na entrega do "^orTU

í'|
C'00f|- 

Porto» à Gesgráfica por um r. 
ciai de 166 100 contos e do «Dj ^ 
Popular» ão mesmo grupo P 



IX 

Por vontade do Governo 

Delenda est, 

Imprensa/ 

e há uns anos a esta parte os jornais abrem e fecham no 
nosso país a ritmo acelerado, sendo um lugar-comum 
falar-se de crise na Imprensa. O fenómeno já ganhou 
contornos suficientemente nítidos para qualquer leigo se 
aperceber que se desenha, no panorama da Imprensa 

Portuguesa, um processo de concentração monopolista da informação 
oscrita (e não só...), com os jornais, nesta dança da morte, a tombar 
rtos braços dos grupos capitalistas mais fortes. 

'rtiprensa estatizada, mau grado todas as manipulações que 
sucessivos governos sobre ela têm exercido, seria ainda a trincheira 
Possível nesta investida dos grandes grupos económicos pelo controlo 
a 'rttormação do País. Seria, mas já não é: o Governo de Cavaco Silva 

/atou de facilitar as coisas ao capital monopolista privatizando todos os 
jornais estatizados após o 25 de Abril, numa vertigem onde as 
nebulosidades conhecidas são, como sempre, apenas a ponta do 
«iceberg». 
Catão, o Antigo, celebrizou-se com o seu «Delenda Cartago» (Cartago 
eve ser destruída); Cavaco Silva parece querer seguir-lhe as pisadas eoi relação, agora, à Imprensa. Será por saber que, do lado dos jornais, 

nao há nenhum Aníbal, quanto mais elefantes?!... 

t C Governo de Cavaco Silva cos- 
, ,a exP''car a sua obsessão privati- 

ora com dois argumentos: um, de 
as empresas nacionalizadas dão 

luizo; outro, de que é estimulante 

0 
omPetiçâo entre o sector público e ec'or privado. Quando resolveu 

alargar aos jornais estatizados a sua 
missão desnacionalizadora nem se 
preocupou em invocar qualquer des- 
tes pressupostos, limitando, inicial- 
mente, a fundamentação numa vaga 
acusação de prejuízos que o Estado 
não deveria «suportar». Vai daí, e 
num curto espaço de dois anos, alie- 
nou cinco títulos — A Capital, Record, 
Comércio do Porto, Diário Popular e 
Jornal de Notícias, estando este úl- 
timo «encalhado» numa operação 
mais vasta, associada à privatização 
do título mais apetecido — o Diário de 
Notícias. 

É, aliás, esta operação envolvendo 
o «Diário de Notícias» que desmonta 
a grosseira argumentação do Go- 
verno sobre as privatizações, dado, 
por um lado, tratar-se de uma empre- 
sa jornalística que goza de invejável 
saúde económico-financeira e, por 
outro, ser o último jornal estatizado, o 
que, mesmo sem outras considera- 
ções e na óptica governamental, de- 
veria manter-se para garantir a tal 
«competição estimulante» entre os 
sectores público e privado... 

Dois pelo prefo 
de um! 

A venda do «Diário de Notícias», 
em curso e já protagonista de his- 
tórias mirabolantes, ameaça atascar 
este Governo em mais um dos seus 
escândalos, como se tem depreen- 
dido pelas notícias chegadas aos jor- 
nais. 

O «Expresso», por exemplo, afirma 

rivado » 
santana i 
COni a nar. pfs Por 112 500 contos, 
sicl0 o úni' aridade deste último ter 

É C|ar™C0 concorrente. 
Por aqui n^Ue as co'sas não ficaram 
(sliàs, nktA?1 perc'erarn Pela demora 
Pudores » UCl0' só ,em hav'do com- 
Maio q0 9anhar com a pressa); em 
a Pnvatizar0 ':>assac:l0 concretizava-se 
cio Porto f30 ^<<Jornal de Notícias» 
P6la Primo,r0rn 0 Governo a utilizar, 
Pâo PúbliraV*32, 0 recurso à Opera- 
querTia botfJ; fnda (0PV^um es- Para muitos ~a ,emen1e célebre 

esquemJnri Pon 

/Pegimentar 3^02, ná0 Serviu para 

qU6nos 'investia8 meSm0 muit0s' pe 
esquerT,^ . s,|dores portugueses; o 

■ - —w wwiviu paia 
^puenos lnl m'lhôes de contos de 
de grandes amlf01^68 para banPuete 

Para mannh capitalistas, mas manobra mais subtil e a dois ta- 

■ 

o- ■mm, 

que o grupo económico constituído 
pela Gesgráfica, Jornalgest e Luso- 
mundo poderá vir a controlar o «Diá- 
rio de Notícias» e o «Jdrnal de Notí- 
cias» investindo cerca de metade do 
preço por que foram avaliados. Vale a 
pena reproduzir a história. 

«O grupo Lusomondo — informa o 
Expresso — ganhou, há cerca de um 
ano, o concurso público para a privati- 
zação do «Jornal de Notícias», em- 
presa em que o «Diário de Notícias» 
detinha a maioria do capital (53%), 
Ao contrário do que é habitual, o re- 
gulamento não exigia garantias 
bancárias, nem impunha qualquer 
penalização para o caso de falta de 
pagamento das acções. Nesta hi- 
pótese, o comprador seria apenas 
obrigado a devolver os títulos ao 
anterior proprietário». 

Sublinhámos este pormenor do re- 
gulamento pela importância que, se- 
gundo o «Expresso», vai ter no de- 
senvolvimento da questão. 

Assim, a Lusomundo não pagou, 
mesmo, o que se comprometera ao 
ganhar o concurso público para a pri- 
vatização do «Jornal de Notícias», o 
que «seria o segredo do negócio». 
Como o grupo Lusomundo já dispu- 
nha de 14% das acções antes da pri- 
vatização do «Jornal de Notícias», ao 
entregar as prestações não pagas à 
empresa proprietária (o «Diário de 
Notícias»), bastar-lhe-á reter 37% 

buleiros — o «Jornal de Notícias», 
propriamente dito, e o «Diário de Notí- 
cias», detentor de parte substancial 
das acções do jornal portuense e, ac- 
tualmente, alvo da última (e mais co- 
biçada) operação de privatização da 
Imprensa estatizada, numa nebulosa 
operação que referimos noutro local 

Para completar esta breve resenha 
histórica, refira-se que, nos últimos 11 
anos, fecharam 14 jornais de expan- 
são nacional: A Luta, Jornal Novo, A 
Tribuna. O Ponto, Portugal Hoje, Notí- 
cias da Tarde, Off-Side, O País, A 
Tarde, Europeu, O Século, O Liberal, 
o Diário e O Tempo (isto sem falar de 
outros títulos mais efémeros e que ti- 
veram igual sorte, como o «Notícias 
de Primeira Página», ou as revistas 
«Opção», «Plural» e «Mais»). ■ 
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dos títulos para manter o controlo dos 
51% sobre o jornal portuense — isto 
na hipótese de o grupo não se candi- 
datar ao «Diário de Notícias». E o 
«Expresso» prossegue: 

«Se, pelo contrário — como tudo 
indica e parece ser do seu interesse 
— o grupo concorrer ao «DN» e ga- 
nhar, matará dois coelhos de uma só 
cajadada: não paga a dívida contraí- 
da pela compra do «JN» (5,2 milhões 
de contos), visto que passará a ser 
credor de si próprio, e fica, simulta- 
neamente, detentor da quase totali- 
dade das acções do jornal do Porto. 
Esta será a decisão do grupo Luso- 
mundo, de acordo com diversas fon- 
tes empresariais que garantem, por 
outro lado, o empenhamento pessoal 
de um ministro em toda a operação». 
E o semanário de Pinto Balsemão es- 
clarece ainda que «pelo menos dois 
grupos financeiros terão sido convida- 
dos a concorrer à OPV do «Diário de 
Notícias» e a adquirir entre cinco e 
dez por cento do capital apenas para 
garantir à Lusomundo o controlo da- 
quele matutino. Entre os convidados 
contar-se-iam altos responsáveis dos 
grupos Espírito Santo e Totta & 
Açores». 

Como se vê, o negócio é vasto, 
chorudo... e misterioso. Além disso é 
apadrinhado pelo Governo e mete fi- 
guras ministeriais em acção pessoal. 
Vem a propósito recordar a aprecia- 
ção feita no final do ano pelo PCP so- 
bre esta matéria. 

Ap recíação do PCP 
«A venda do "DN" será compatível 

com o prosseguimento do jornal?» — 
perguntava o PCP. «Serão assegura- 
dos os compromissos essenciais, por 
parte das entidades compradoras, de 
que o "DN" continuará a ser editado 
— ou estaremos perante um mero lei- 
lão de bens do Estado, um simples 
negócio de bolsa ou de compra e 
venda de terrenos e instalações numa 
das zonas mais procuradas de Lisboa 
pelas empresas estrangeiras que 
aqui querem abrir as suas sedes ou 
fazer os seus negócios?» 

E a nota do PCP prosseguia; 
«A venda do "DN" irá, finalmente, 

fazer surgir as tais cooperativas de 
jornalistas e de trabalhadores da Co- 
municação Social a que o governo fa- 
zia referência antes de iniciar a priva- 
tização dos jornais e que, até hoje, 
nunca aconteceu? 

Será que, desta vez, essas coo- 
perativas vão dispor de meios e de 
créditos para que possam assumir 
uma posição influente no conjunto 

dos proprietários do jornal ou, uma 
vez mais, o Governo vai esquecer as 
suas promessas e engodos, recolher 
os escassos milhões de contos da 
sua avaliação e depois assistir, com 
olímpica indiferença, à degradação 
progressiva das condições de traba- 
lho, como está a fazer no caso de ou- 
tros jornais que já foram do sector pú- 
blico?» 

Perante isto o PCP já considerava 
na altura ser «inadmissível que a 
compra e venda de jornais do sector 
público seja reduzida a um mero ne- 
gócio, como se não tivesse repercus- 
sões no rigor, transparência e plura- 
lismo da nossa sociedade», tal como 
é inadmissível «que a manutenção da 
edição de jornais seja hoje uma peça 
estratégica dos grupos económicos 
seus proprietários que podem, 
quando o entenderem, modificar a na- 
tureza dos seus investimentos liqui- 
dando os meios de informação adqui- 
ridos» (recorde-se aqui a célebre fra- 
se do capitalista Amorim que, ao 
anunciar a sua desistência sobre o 
«Primeiro de Janeiro», levou a jactân- 
cia ao ponto de afirmar que se o com- 
prasse seria para o vender logo a se- 
guir). 

Após considerar ser igualmente 
inadmissível «que prossiga o proces- 
so de participações cruzadas, de con- 
centração de capitais, de asfixia das 
empresas de menor dimensão e que 
a venda do «DN» seja apenas mais 
um acto desta farsa e deste drama» e 
que «os jornais valham mais pelos 
seus equipamentos e pelos terrenos 
onde estão instalados do que peia 
sua função social, pelo que significam 
para a consolidação de uma socie- 
dade democrática», o PCP afirmava: 

«Da nossa parte, opomo-nos a 
uma política que valoriza os ganhos 
financeiros imediatos e hipoteca os 
valores que cumpre assegurar, os 
valores que a Constituição consagra 
e que são essenciais à democracia. 
Somos pelo direito à informação plu- 
ral, somos por uma sociedade de ci- 
dadãos conscientes e informados, ca- 
pazes de decidir sobre o seu destino. 
E pensamos que uma imprensa 
isenta, objectiva e plural é um ele- 
mento essencial para o futuro dessa 
sociedade. A venda de jornais do sec- 
tor público no modo como tem sido 
feita, o encerramento de jornais priva- 
dos por falta de meios financeiros, 
são um sintoma importante de ele- 
mentos de crise moral, cultural e polí- 
tica, pelos quais o Governo assume 
pesada responsabilidade.» ■ 

■ HC 
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Os concursos 

dos alvarás destinados 

pip polémica em tomo da atribuição de alvarás para rádios 
jgKfa regionais, o bolo mais apetecido da liberalização do 

, espaço radioeléctrico, veio confirmar toda a fragilidade do 
■!| sistema imposto pelo Governo e pelo PSD, já 

demonstrada no tempo da legalização das rádios locais. 
Os vencedores, a Rádio Press, ligada ao Jornal de Notícias, para a 
rádio regional do Norte e a Correio da Manhã, de Carlos Barbosa, 
para a congénere do sul do País, ouviram grande parte das críticas 
feitas ao anterior concurso, críticas formuladas com alguma 
violência pelos responsáveis das empresas radiofónicas cujos 
projectos apostavam na exploração dessas duas redes: a Rádio 
Nova do Porto e a TSF-Rádio Jornal de Lisboa, no fundo dois 
grupos preteridos em favor de outros dois e que agora procuram 
ultrapassar as dificuldades de exploração comercial que assim lhes 
foram colocadas. Críticas à composição e parcialidade da 
Comissão Consultiva que deu o parecer sobre as candidaturas 
fizeram-se de novo ouvir. Ilegalidades foram entretanto 
denunciadas. 

Acontece que quer a Rádio Press 
quer a Correio da Manhã não terão 
cumprido os prazos legais (seis 
meses após a atribuição de alvarás) 
para o início das emissões nas áreas 
de cobertura respectivas, não insta- 
lando as antenas e emissores ne- 
cessários para a cobertura das duas 
zonas do País, situação que implica- 
ria a perda de licenciamento. Argu- 
mentam os visados que a contagem 
dos prazos teria como base o licen- 
ciamento dos emissores pelo Institu- 
to das Comunicações de Portugal, 
licenciamento esse que pode durar 
mais de um ano se tivermos em con- 
ta que até agora este instituto só atri- 
buiu cerca de três dezenas de licen- 
ças definitivas às rádios locais que 
emitem desde Setembro de 1989. 

Aquando desta denúncia foi atri- 
buída a fontes governamentais esta 
mesma interpretação da Lei, levan- 
do o PCP a tomar posição para a 
considerar abusiva e condenando 
«esta postura do Governo tomando 
expressamente partido pelas entida- 
des dos licenciados» demonstrando 
«uma descarada falta de isenção 
nesta matéria a qual já havia sido 
claramente iniciada quando da atri- 
buição das frequências locais ao 
sabor do clientelismo político do 
PSD». Iniciativas de inquérito foram 
tomadas na Assembleia da Repúbli- 
ca e, entretanto, a Rádio Press e a 
Correio da Manhã lá vão emitindo. 

Para a Correio da Manhã uma boa 
perspectiva em termos técnicos e 

empresariais foi aberta: o estabele- 
cimento de um acordo com a RDP 
para uma eventual cedência de ins- 
talações para os seus emissores. 
Mais uma vez uma alteração às re- 
gras do jogo com que os adversários 
não contavam, já que anteriormente 
nada faria prever que a RDP se 
mostrasse disponível para um 
negócio desse tipo com as outras 
empresas. Um negócio que poderá 
poupar alguns milhares de contos à 
estação do sul. 

O fim 
das piratas 

A necessidade de regularizar a 
utilização do espectro radioeléctrico 
onde mais de mil rádios piratas ou li- 
vres (conforme as preferências dos 
protagonistas) tentavam fazer-se 
ouvir, foi um pretexto para o Governo 
de Cavaco Silva definir regras para 
um jogo que teria como pressuposto 
o ser a própria vontade governamen- 
tal a ditar o resultado final. Ao fazer 
conseguir aprovar na Assembleia da 
República a Lei 87/88, o Governo 
preparou-se para nomear uma 
Comissão Consultiva onde o peso 
dos representantes governamentais 
e do PSD implicaria uma decisão 
unilateral, mesmo assim sujeita a 
uma aprovação últimado ministro da 
tutela. Na vésperade Natal do ano de 
1988 as mil vozes do espaço radio- 

eléctrico calam-se. Só trezentas e 
catorze voltarão a ouvir-se, tantas 
quantas as frequências, das 402 
disponíveis, que registaram pelo 
menos aexistência de um candidato. 

A frequência mais apetecida de 
Lisboa é atribuída a uma entidade 
com representação na Comissão 
Executiva: Carlos Barbosa do Cor- 
reio da Manhã e ao contrário do pare- 
cer inicial da própria Comissão. 

A deliberação final da Comissão 
Consultiva não é consensual, conta 
com a oposição de vários dos seus 
membros, incluindo o respectivo 
presidente. Algumas estações já 
implantadas são preteridas. Outras 
terão de se contentar em explorar 
frequências com potências de emis- 
são inferior a outras da mesma re- 
gião, atribuídas a rádios aparente- 
mente menos apetrechadas. 

O critério de selecção que preva- 
lece para a maioria dos casos de 
selecção de estações reside, pura e 
simplesmente, no capital social que 

tos de instalação de equipamentos 
de emissores, antenas e estúdios, 
etc., etc. 

Mesmo seguindo esse critério, 
alguns casos acabaram por ser re- 
solvidos por pura decisão política, 
contra todo o estipulado na própria 
lei produzida pelo PSD ou então 
subvertendo-a à custa de interpreta- 
ções dúbias do seu articulado. 

A retirada à Assembleia da Repú- 
blica de qualquer tipo de poder na 
definição de regras e critérios para 
este processo veio facilitar ainda 
mais a concretização dos objectivos 
governamentais em ano de eleições 
autárquicas. 

A agonia 
das privadas 

O tempo, no entanto, veio dar ra- 
zão aos que afirmaram serem pouco 
rigorosos muitos dos estudos de via- 

tm-' 

as empresas prometem vir a realizar 
e nos valores apresentados pelos 
estudos de viabilidade económica. 
Para trás ficam todos os outros crité- 
rios de avaliação exigidos no regula- 
mento do concurso: programação, 
informação, preferência para em- 
presas de trabalhadores da comuni- 
cação social, qualidade dos projec- 

bilidade económica apresentados e 
pouco sérias as promessas dq ele- 
vados capitais a investir. Passado 
apenas um ano após o reinício das 
emissões das rádios locais, são 
inúmeras as situações de crise. A 
começar na capital... 

A Emaudio não chega a emitir 
programas, limilando-se durante 
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semanas a fio a passar música algu- 
mas horas por dia, até ao silencia- 
mento total. 

A Radiogeste passa por sucessi- 
vas remodelações, alterações de 
programação, admissõesedespedi- 
mentos de pessoal, situações de 
salários em atraso. 

A associação entre a Coopmédia 
e a Telecine-Moro rompe-se e a 
Rádio Minuto suspende as emissões 
no dia 31 de Dezembro passado, 
para a cooperativa proprietária do 
alvará anunciar agora uma nova 
associação com a FNAC e a Rádio 
Jornal S.A., empresas ligadas à 
TSF-Rádio Jornal, emissora espe- 
cializada em informação, detentora 
do alvará da segunda estação mais 
potente da cidade e candidata derro- 
tada no concurso para a rádio regio- 
nal do Sul. A nova estação chamar- 
se-á Nova Rádio Jovem (NRJ)" 
Rádio Energia. 

Também no Porto a crise faz as 
suas vítimas e registam-se também 
casos de concentração de empre- 
sas. Diversas estações alteram a 
sua programação inicial procurando 
receitas populares no domínio da 
música (Rádio Paralelo) ou do des- 
porto (Rádio Piacard). A Rádio Acti- 
va estabelece um contrato de explo- 
ração com a FNAC. A Rádio Satélite 
de Vila Nova de Gaia assina um 
acordo com a Rádio Cidade da 
Amadora, estação de música P0P 
com animadores de sotaque brasi- 
leiro que anunciou ir repetir esse 
esquema na rádio nortenha. 

Para já, em todo o País, regista-se 
o fecho de cerca de cerca de J 
rádios licenciadas, para além de ser 
grave a situação económica e finan_ 
ceira de muitas outras, sobretudo n 
interior. 

Dados do Instituto das Comunic 
ções de Portugal dizem que só 46 p 
cento das rádios locais emitem 
horas por dia; 30 por cento entre 
20 horas enquanto as restantes 
porcento emitem menos de 15 hor 
por dia, havendo mesmo algum 
que se limitam a seis horas dianas, 
mínimo legal. 

procura 

de solufòes 

Uma situação que leva inúmeras 
rádios locais a propor apoios go 
namentais: comparticipações 
Estado nas despesas com a9en u. 
noticiosas, descontos nas telecom 
nicações, publicidade oficial, 
contos nos direitos de autor, etc. 

Na Assembleia da República^ 
partidos da oposição têm torTI jar 
iniciativas no sentido de aP 
rádios locais e o PCP manifesto 
conferência de imprensa no miei 

Janeiro o desejo de esse aP°l°ina. 
«compatível com o seu papel 
mizador da vida local» e de P® , ,0 
às estações «assegurar a P®3" lh0 
e profissionalismo do seu trao ^ 
mantendo a sua independência»- 

Os grandes negócios parecem 
entanto estar já feitos ou em vi 
se concretizarem. A verdade 
em muitos casos as locais, ' 
parecem servir um produto _ 
pobre e menos interessante s 
acontecera no tempo das P" a Ser empresa tem os seus cus ^ 

desistência ou a participa^9® ja 
grupos de estratégia nac'0£a. Re- 
mais seguida. A própria Ra, eraS nascençafezacordoscominu 

estações, muitas delas ligadas 
ciativa das paróquias,ocais, ■ se 

Mas outro grandenegócios anuncia para 1993: a privatiz Ç 

Rádio Comercial...Quem 



■ José Casanova 

IA guerra do Golfo foi (mais 
um) pretexto para o defla- 
grar de uma impresslo- 

^ nante vaga de manipula- 
ção com consequências 

evidentes na já muito abalada credi- 
dade da Comunicação Social junto 

a 0Pinião pública. A desinformação 
esenfreada subverteu a realidade, 

espalhou a perturbação e a confusão, 
aralhou os dados. E, sem dúvida, 

o teve resultados imediatos visíveis, 
em dúvida, também, efémeros. 
A salutar reacção de vários jornalis- 

as em serviço na Arábia Saudita — 
ejeitando os impedimentos ao direito 
e informar e as pressões para se 

transformarem em meros difusores 
a «verdade» dos fazedores da guer- 

ra — abre uma importante linha de 
esmascaramento da manipulação, 
omeça a ruir o muro erguido com o 
lectivo de esconder a verdade so- 

a 9uerra e passar para a opinião 
lca,a versão mais conforme com 
esígnios do imperialismo norte- 

mencano. Começa a ser visível a 
0 nu a operação montada, as práti- 
s e os meios utilizados pelo Pentá- 

gono e o papel dos seus ecos espa- 
ados por todo o mundo, 

n d^u'rerT1 acuidade e importância 
Sn aS| 35 ques,ões da Comunicação 
na|CI®' 03 problemas dos profissio- 
ri- .I

a 'nlormaçào que se batem pela 
mgnificação da sua profissão numa 

m ^
unicagã0 Social quase total- 
e dominada pelos grandes gru- 

s económicos e financeiros e 

nh!m?armente caracterizada na co- ci a síntese: «No meu jornal, os 
a istas têm toda a liberdade de es- 
er o que eu penso». 

2 Entretanto, papagaios 
que difundem fielmente 

l|| a «verdade» do Pentá- 
™ gono há-os por todo o 

bém a n 'acl0 e' Porfanto, tam- 
saoot- ornunicação Social portugue- sa está cheia disso. 

Perdem!!110"3 ^ mui,0s Portcgueses 
da Rtp h 0 av an'e comportamento 
Pa oi ia ' vdrias estações de rádio e 
editnri^6 t0,a'ic|ade dos jornais, onde 
mennc IS,as e comentadores mais ou 
rosis^

e9Ular6s-com raras e hon- 
arquma T excePÇões — repetem os 
EUA a h 6 razões d0 governo dos 

Ganh SeUS aliados- 
foi. cjg ^r a guerra da opinião pública 
dal do p6 Ced0 PreocuPação essen- 
mente nn

entá90no. expressa publica- 
minho o r 31103 resPonsáveis. O ca- 
Passava31^3 a'cançar esse objectivo 
dade aK PPr 'azer aceitar como ver- 
^teêu'r,ersSodosEUA 

«justa» guerra «inevitável», 
guns dialSem rnort°s" ~ durante al- 
'"Suerra pt,

ad0ladas Pela 'raude da 
hiente dif ect0" ~ foram ampla- 
Se iniciou m num Processo que 
guerra meses antes do começo da 

Subscr^>ItU9al estas t0ses tôm eido 
órgão» do o6'3 quase totalidade dos 

Partindo ^OmUnÍCaçâ0 Social- 
condenável 6 UrTI 'act0 verdadeiro, 
Tundo 6 condenado por todo o 
'raque 3 'nvasâo do Kuweit pelo 
vários fpouCOrT!en,ad°res e analistas 
alidade^ ando 05 o"108 a outras 
inevitável roPHe,em a ,ese da gue..» 
clusiva do p a resPonsabilidade ex- 

Informação 

belicista 

e luta 

omos a outras re- 
■ rePe'ern a tese da guerra 

JSiva do6Qa
dlresponsabllld 

Vicente . ddam bdesein. 
assegura n 0r9e S''va' por exemplo, 
todos os m Se "esgotaram de facto 
gastado a'05 de ev'tar a guerra» e, 
sentimento HS<Slnala e combale «um 
cipitara n d,,uso de Que os EUA pre- 
esgotadas e^10 d0 conflito antes de 
evitar» as PPesibilidades de o 

J. Carlos Espada segue o mesmís- 
simo caminho e garante que se Sad- 
dam «tivesse revelado o mais leve 
sinal de abertura» outro galo cantaria. 
Vital Moreira atribui a S. Hussein «a 
responsabilidade última» e justifica os 
bombardeamentos por «uma questão 
de princípio». 

E. Prado Coelho, reverente e beli- 
coso. repete o que os outros dis- 
seram, ajoelha-se perante o ideal 
americano, anatemisa as forças do 
mal protagonizadas por Saddam, in- 
cita à destruição do Iraque e, desven- 
dando o que lhe «vai na alma», con- 
fessa que reza todas as noites pela 
«eliminação física de Saddam Hus- 
sein». 

Pelos vistos ignoram todos que 
esta é uma guerra decidida e dirigida 
pelos EUA visando concretos objecti- 
vos políticos, económicos e militares; 
que a ocupação do Kuweit foi para o 
Pentágono o presente (caído do 
céu?, pacientemente preparado?) de 
que necessitava para concretizar o 
velho sonho de se instalar militar- 
mente naquela precisa região; que os 
EUA não só não tomaram qualquer 
iniciativa para procurar uma solução 
pacífica como boicotaram todas as 
tentativas esboçadas. Se dúvidas 
houvesse sobre isto, a reacção de 
Bush à recente proposta do Iraque é 
mais do que suficiente para as desfa- 
zer. (Na proposta, o Iraque coloca, 
pela primeira vez, a perspectiva de 
retirar do Kuweit; Bush, contudo, não 
vê nenhum elemento novo na posição 
do Iraque: mas então esta guerra é ou 
não é para libertar o Kuweit?) 

Um humorista espanhol reproduziu 
com grande rigor o discurso do tio 
Sam sobre a matéria; «Este Saddam 
é tão perigoso que se lhe fizermos 
uma proposta de paz é capaz de acei- 
tar logo». 

3 A tese da guerra «inevi- 
tável», logo «justa» 
(«sBnts*», mesmo, 3 

® avaliar por notícias 
várias chegadas dos 

EUA), é complementada pela da 
guerra «limpa», «sem mortos». 

Os textos que ocupam a comunica- 
ção social rèpetem-se nas referências 
laudatórias à «humanitária cirurgia» 
de Bush. Manifestam constantes pre- 
ocupações em relação às «crianças 
que vivem junto ã zona sob a ameaça 
dos Scud», mas não dizem uma pala- 
vra sobre as crianças que vivem e 
morrem na zona que é alvo do «mais 
poderoso bombardeamento conven- 
cional da história». Se acreditásse- 
mos neles haveríamos de concluir 
que enquanto os maléficos Scud (ou 
os seus destroços) provocam horro- 
res e vítimas, as centenas de milhar 
de toneladas de bombas dos EUA e 
dos seus aliados pousam pacifica- 
mente no território do Iraque e do Ku- 
weit e explodem humaníssimas men- 
sagens de paz. 

O recente bombardeamento de um 
abrigo de civis em Bagdad foi pretexto 
para mais uma manifestação de hipo- 
crisia e de desrespeito pela pessoa 
humana. Mal foram conhecidas as 
primeiras imagens do massacre, o 
general Neal (que várias vezes afir- 
mou já ser preocupação dos EUA não 
divulgar o número de civis mortos) 
apressou-se a «esclarecer» que se 
tratava de um abrigo militar, pelo que 
as culpas da tragédia deveriam ser 
imputadas a Saddam. Logo o opor- 
tuno Barata Feyo encontrou um opor- 
tuno anónimo jordano que lhe garan- 
tiu que o general tinha toda a razão. 
Há quem. referindo-se aos civis mor- 
tos. continue a falar eufemisticamente 
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de «danos colaterais»; e o editoria- 
lista do DN de 16/2 encontrou uma 
ainda mais notável formulação 
falando da «primeira perfuração, feita 
do ar, de um bunkercom característi- 
cas militares e onde se abrigavam 
centenas de pessoas». 

Haverá que inventar novas pala- 
vras que classifiquem com rigor tais 
atitudes. A dedicatória («Para Sad- 
dam, com afecto») — escrita pelo se- 
cretário de Estado Dick Cheney numa 
bomba de mil quilos momentos antes 
de ela ser lançada sobre o Iraque e 
momentos antes de ele se deslocar 
para milhares de quilómetros de dis- 
tância — não é apenas uma brinca- 
deira de mau gosto. Simboliza exem- 
plarmente a prática embrutecida e de- 
sumanizada do governo dos EUA e 
dos seus serventuários. 

4 0 movimento pacifista 
é um alvo preferencial 
na guerra da opinião 

OS pública. A Comunica- 
ção Social dominante 

tenta desacreditar e subverter o con- 
teúdo da intervenção pacifista; de- 
turpa a amplitude, o objectivo e o sen- 
tido das manifestações pela paz e, à 
concreta, lúcida e activa intervenção 
de milhões de pessoas, contrapõe 
sondagens de opinião com resultados 
ajustados ao objectivo de fazer crer 
que «os povos dizem sim à guerra». 

A linguagem dos belicistas e dos 
antipacifistas dispara lembranças de 
tempos passados, carrega sementes 
persecutórias, insinua bombardea- 
mentos «cirúrgicos». Numa espécie 
de ânsia de apresentar trabalho, 
vários comentadores esgotam-se na 
afirmação de que as manifestações 
pacifistas não só constituem «acções 
de apoio a Saddam» como, pior do 
que isso e pior do que tudo, são actos 
de «antiamericanismo primário». E fa- 
zem-no num tom que dir-se-ia es- 
tarem a legislar sobre a matéria, a 
decretar crime severamente punível a 
crítica e o combale (cada vez mais 
necessários como a guerra do Golfo 
demonstra) ao objectivo hegemo- 
nista, belicista e opressor do imperia- 
lismo norte-americano. A obsessão 
antipacifista vai ao ponto de silenciar 

ou a atirar para páginas interiores os 
sucessivos apelos do Papa ao fim da 
guerra e da violência. O director do 
«Público» chega a insinuar uma iden- 
tificação das posições do Papa com 
as de Saddam e não resiste mesmo a 
uma referência sensória ã «inespera- 
da frente pacifista» entre o Papa e os 
comunistas. Ainda no «Público», a re- 
portagem sobre a manifestação de 
18/1 é exemplar da forma como aque- 
le jornal está integrado na frente mul- 
tinacional antipacifista. O seu director 
não se queda, obviamente, nas críti- 
cas ao Papa: fala da «hipocrisia ou 
inconsequência dos protestos pacifis- 
tas» e, resguardado no bunkerda So- 
nae, proclama heroicamente que «a 
bandeira do pacifismo esconde fre- 
quentemente temores inconfessáveis 
de insegurança e instabilidade ■— 
muito concretamente o medo da 
chantagem terrorista». No «Sema- 
nário», um comentador que chama 
aos pacifistas «filhos de hippies», de- 
bate-se com uma dúvida angustiante: 
como é que os mesmos jovens que 
(justamente) encheram o recinto do 
concerto The Wall andam agora (in- 
justamente) a despejar baldes de tinta 
vermelha pelas ruas da Alemanha, 
em manifestações que «Saddam 
Hussein agradece»? Para castigo vou 
deixá-lo com a dúvida. Tanto mais 
que o comentador, certamente com 
problemas de consciências a revolvê- 
-lo, deixa no ar esta interrogação pa- 
tética; «Afinal não somos todos pela 
paz?». Somos, responde Rui Oliveira 
Costa no preciso momento em que 
rejeitava a proposta da CGTP para 
uma acção comum em defesa da paz. 

E acrescentava, piscando o olho: «É 
claro que, na UGT, todos somos a 
favor da paz». No mesmo «Sema- 
nário», M. Sousa Tavares eleva-se da 
vaga belicista e dispara violenta des- 
carga sobre os que querem «a paz a 
qualquer preço, isto é a derrota», dei- 
xando clara a sua opção: a guerra a 
qualquer preço, isto é, o massacre, 
isto é, a vitória. E à «paz envenenada 
da capitulação» contrapõe «a paz as- 
sente na destruição» do Iraque. J. C. 
Espada diz que os pacifistas «são 
como o cãozinho do Pavlov. Ensi- 
naram-lhes a rosnar quando se des- 
fralda a bandeira americana e eles 
não conseguem perceber que o 
mundo mudou entretanto». O canino 

desarrincanço perde apenas pelo 
facto de, como algumas pessoas sa- 
bem, não ser original nesta sua con- 
creta aplicação... Resta a JCE a con- 
solação de saber que tanto mérito 
pode ter um bom tradutor como um 
bom autor. É ainda na qualidade de 
tradutor que JCE finge confundir a 
postura dos pacifistas de hoje com as 
posições capitulacionistas face à 
ameaça nazi. Vital Moreira, detec- 
tanto em cada pacifista (especial- 
mente nos de esquerda) um simpati- 
zante de Saddam perdido na «cega 
luta antiamericana», inteligência as- 
sim: «Que dose de fanatismo antia- 
mericano é necessária para justificar 
(...) qualquer simpatia por S. Hussein 
e pelo seu regime?» Que dose de 
estrabismo intelectual é necessária 
para se produzir tamanha distorção 
da realidade? O desnecessário E. P. 
Coelho repete tudo o que os outros 
dizem, cita o Havei, o Mine e os Etc e 
certamente com algum peso na cons- 
ciência, produz um pedaço de prosa 
cujo único senão é estar mal direccio- 
nada: «Meu Deus!, ao que eu che- 
guei! Como é que pude descer tão 
baixo!». 

Entretanto os bombardeamentos 
continuam e provocam (como um dia 
destes se virá a saber) muitos milha- 
res de mortos. «A primeira ofensiva 
terrestre» está em andamento e com 
ela o previsível aumento de horrores 
e do número de vítimas. 

5 Entretanto, por outro la 
do, as forças da paz in 

gl tensificam a sua acção 
^ A União Soviética enca 

beça um louvável es 
forço de procura de uma solução pa 
cífica. O movimento pacifista continu. 
a sua luta pelo diálogo e contra a in 
transigência. Pela verdade e contra í 
mistificação e a mentira. Pela vida < 
contra a violência e a morte. Pela pa; 
que conduza ao fim dos dramas e do; 
sacrifícios dos povos e contra a guer 
ra e os que pretendem apresentá-l; 
como «inevitável», «justa», «limpa» < 
«sem mortos». É uma luta que não st 
vale a pena como é indispensáve 
continuar. ■ 
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Vantagens 
de uma 
mão-de-obra 
barata... 

O Governo não se cansa de 
propagandear grandes êxitos 
na situação financeira e 
económica do País. E sempre 
que possível até com uma 
ajuda de documentos e de 
posições ou comentários 
vindos ou não de fora. Só que, 
também aqui, Cavaco baralha 
e dá as cartas à sua maneira... 
Por outras palavras: divulga e 
valoriza apenas o que lhe 
interessa. O resto calca bem 
fundo na gaveta. Um exemplo: 
que é feito das conclusões de 
um estudo encomendado pelo 
Ministério da Indústria e 
Energia (MIE) sobre as 
consequências do 
investimento estrangeiro no 
desenvolvimento da indústria 
portuguesa? É que essas 
conclusões apontam 
nitidamente para um balanço 
globalmente fraco. 
Comentando esta questão, o 
camarada Carlos Carvalhas, 
secretário-geral adjunto do 
PCP, intervindo na recente 
Assembleia dos bancários 
comunistas de Lisboa, 
salientava: 
«Aí se afirma que a maioria 
deste investimento adopta 
uma posição especulativa «off 
shore» procurando tirar 
vantagens de uma 
mão-de-obra barata. Terá pois 
de concluir-se que o Governo 
não está a preparar a 
economia portuguesa para o 
embate do Mercado Único que 
se aproxima. O Governo sabe, 
aliás, que a nossa estrutura 
produtiva não está preparada. 
«Mas em vez de promover de 
forma decidida a 
modernização do aparelho 
produtivo continua a procurar 
travar o «desafio» na base dos 
baixos salários, do trabalho 
infantil e da exploração da 
mão-de-obra. 
«É neste quadro que se 
inserem as diversas investidas 
sobre a legislação do 
trabalho.» 
Restam algumas dúvidas? 

Governamental 
satisfação 

Na semana passada o 
executivo laranja 

manifestou-se satisfeito com o 
que entende serem os 
resultados da aplicação do 
Acordo Económico è Social, 
que a CIF, a CCP e a UGT 
celebraram com o Governo no 
fim do ano passado. Entendem 
por tais resultados a 
estabilização dos níveis de 
inflação (tão estável que ela 
está, nem se percebe por que 
foi que subiram os preços no 
Ano Novo) e a subida 
registada no valor real dos 
salários. Outros resultados, ou 
não os houve, ou o Governo 
não deu por eles, ou os jornais 

não lhe deram importância. 
No mesmo dia reunia em 
Lisboa o plenário nacional de 
sindicatos da CGTP, que 
decidiu realizar uma acção 
nacional contra outro dos 
resultados do Acordo 
Económico e Social: o pacote 
laboral com que o executivo do 
professor Aníbal pretende 
oferecer aos patrões a 
possibilidade de despedir 
trabalhadores por 
inadaptação, por falta de 
confiança e por não 
cumprimento de objectivos; a 
possibilidade de aumentar a 
jornada de trabalho até duas 
horas por dia, que não serão 
consideradas como trabalho 
extraordinário e que poderão 
elevar para 50 horas a duração 
máxima da semana de 
trabalho; o agravamento da 
precariedade e da 
instabilidade, sobretudo dos 
jovens empregados, com o 
alargamento do período 
experimental. 
Estes também são resultados 
do Acordo. E, se podem ser 
motivo de satisfação para o 
Governo e para o patronato, 
não o serão certamente para 
os trabalhadores. 

Melhorias 
ao milímetro 

Desde segunda-feira o 
Metropolitano de Lisboa conta 
com mais uma composição, a 
vigésima sexta, pelo que 
disseram os jornais. Um 
responsável do Metro precisou 
ao vespertino «A Capital» que, 
com este novo comboio, o 

intervalo entre as 
composições, na hora de 
ponta, diminui de dois minutos 
e quinze segundos para dois 
minutos e dez segundos. 
Para os milhares de 
passageiros que são forçados 
a utilizar o Metropolitano nas 
horas de maior movimento, os 
cinco segundos de intervalo a 
menos vão representar, 
certamente, uma melhoria das 
condições de transporte. Mais 
que não seja, sempre ficam 
uns milímetros menos 
apertados... 

Turgut Ozal, 
o democrata 

Então não querem lá ver que o 
senhor presidente da Turquia, 
de onde quase todos os dias 
nos chegam notícias da 
democracia policial que lá se 
pratica, fez previsões acerca 
da guerra no Golfo! E o mais 
espantoso é que aquele 
senhor, mesmo depois de 
passados muitos carnavais, 
tem o descaro de prever que 
«o vento fresco da democracia 
soprará em certos países» 
depois do conflito! 
Ele espera mesmo que o 
Iraque tenha estruturas «mais 
democráticas», de forma a 
permitir «aprofundar as 
relações com a Turquia». 

É caso para lhe perguntar, 
sabendo-se o que se sabe do 
país que governa: «Ainda mais 
democráticas, senhor 
presidente?» É que, entre Ozal 
e Hussein, venha o diabo e 
escolha... a democracia. 
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Danger! 

O Banco Santander 
já se apronta 
para tomar conta 
de um banco português, onde quer 
desenvolver o leasing; além disso 
deseja implantar outro serviço, 
o factoring; e também 
o merchant bank lhe convém... 

De palavras estranhas damos fé. 
Entendê-las, enfim, não é comigo. 
De inglês conheço apenas danger, isto é 
danger quer dizer perigo... 

Política agrícola comum 

A PAC, que grande craque! 

Era a CAP a sua claque 
aplaudia a bela PAC 
com seus olhos de basbaque 
de agrários sempre ao ataque 
ai que boa que era a PAC! 

O PACote enverga o fraque 
europeu — e aí vem o saque 
dos portugueses, a PAC. 

E agora, onde está a claque?... 

O que é que o Governo tem. 

Governo não tem juízo 
que tanto lhe é preciso. 
Não, isso não tem 
mas tem o Centro Cultural de Belém... 

Governo não tem hospitais 
humanos, funcionais. 
Não, isso não tem 
mas tem o Centro Cultural de Belém... 

Governo não tem escolas 
diferentes das gaiolas. 
Náo, isso não tem. 
Mas tem o Centro Cultural de Belém... 

Governo não tem museus 
pois acha que são plebeus. 
Náo, isso não tem. 
Mas tem o Centro Cultural de Belém... 

Governo o que quer é guizo 
que faça esquecer o siso. 
Por isso tem, por isso tem 
o Centro Cultural de Belém... 

A grande velhacaria 

Quando subiu o preço do barril 
devido ao belicista bcrbicacho 
subiu-se o preço à gasolina. Eu acho 
enfim, no económico perfil... 

Já d petróleo desceu — não há despacho 
que tire às gasolinas um ceitil. . 
Pois cheira-me isto mal, cheira-me a ardil 
por certo que há esturro em algum tacho.. 

Claro. Sei hoje que Cavaco pensa 
aliviar o peso da despensa ^ 
cm tempo de eleições. Grande velhaco. 

Inda vem longe aquela ocasião 
mas, até lá, já os portugueses vão 
pagando a propaganda do Cavaco... 

s A vG C CA A A > G C C E C Cc 
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verificando na CP, onde o des- 
contentamento é geral. 

O Organismo de Direcção 
do Sector de Transportes do 
PCP (Lisboa), preocupado 
com toda esta situação, não 
pode deixar de contestar publi- 
camente uma tal política do 
Governo do PSD, lesiva do in- 
teresse nacional. É chegada a 
altura de dizer basta. 

Seja por problemas sectori- 
ais específicos, seja comba- 
tendo a eventual entrada em 
vigor do chamado «Pacote La- 
boral» que, como se sabe, 
contém matérias nocivas para 
a generalidade dos trabalha- 
dores, e que é resultante do 
acordo em má hora celebrado 
entre a UGT, o Governo e o 
patronato. Verifica-se neste 
momento uma tão justificada 
quanto acentuada agitação so- 
cial que envolve muitos milha- 
res de trabalhadores. 

Aquele Organismo do PCP 
(Lisboa), manifesta a sua in- 
condicional solidariedade a to- 
dos os trabalhadores que se 
encontram em luta, bem como 
aqueles que se apresentam a 
fazê-lo por razões idênticas, 
apelando-lhes para que se em- 
penhem na defesa dos seus 
direitos, liberdades e garantias 
e na construção de uma alter- 
nativa democrática ao Go- 
verno do PSD, possível de al- 
cançar nas próximas eleições 
legislativas se os democratas 
souberem trilhar os caminhos 
da unidade. 
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que se iniciará no próximo dia 
20 de Fevereiro, com o de- 
bate «Guerra do Golfo, Guer- 
ra na TV —- a informação que 
temos»; o Encontro «Olhar o 
Porto na viragem do século» 
e um conjunto de iniciativas te- 
máticas sobre saúde, ensino, 
cultura, habitação, ambiente, 
desenvolvimento regional e in- 
tegração europeia, articuladas 
com correspondentes iniciati- 
vas nacionais do Partido; uma 
Iniciativa nacional do Par- 
tido sobre os direitos das 
mulheres, a realizar no Porto, 
em 11 de Maio, e um semi- 
nário sobre a habitação, em 
Junho; a participação em di- 
versas realizações nacionais 
do Partido, designadamente 
na Conferência Nacional, em 
26 de Maio, sobre as Elei- 
ções Legislativas e na Festa 
do «Avante!», em 6, 7 e 8 de 
Setembro. 

A DORP decidiu ainda ini- 
ciar o trabalho preparatório da 
3.' Assembleia da DORP, que 
se realizará em inícios de 
1992. 

Encontro Nacional de Professores 

em Lisboa, no próximo fím-de-semana 

PCP debate política educativa 

e prepara Programa Eleitoral 

Vai realizar-se no próximo 
fim-de-semana (sábado e do- 
mingo), no Salão Nobre do Ins- 
tituto Superior Técnicó, em Lis- 
boa, o Encontro Nacional de 
Professores do PCP. 

Este Encontro, que funcio- 
nará em plenário, terá início às 
11 horas do dia 23 e o seu 
encerramento está previsto 
para as 13 horas do dia 24, 

Referem-se como grandes 
questões que vão estar em de- 
bate nesta iniciativa, os proble- 
mas da política educativa, da 
situação profissional e da ac- 
ção reivindicativa dos profes- 
sores e da intervenção do PCP 
na área da educação e do en- 
sino. 

Importa sublinhar que este 
Encontro Nacional de Pro- 
fessores do PCP, que se rea- 
liza num quadro temporal já 
marcado pela aproximação 
das próximas eleições legisla- 
tivas, pelo aprofundamento do 
conhecimento dos problemas 
educativos, pelo apuramento 
de opiniões e a consideração 
alargada das prioridades, re- 
presenta um primeiro e impor- 
tante contributo para o debate 
nacional que a situação da 
educação e do ensino urgente- 
mente reclamam e para a ela- 
boração por parte do PCP e no 
âmbito da preparação do seu 
Programa Eleitoral, das linhas 
de orientação e das medidas a 
propor ao País. 

Horário das sessões 

23/2 — Sábado 
• 11 às 13 horas 

1.' Sessão: Abertura e 
início dos debates sobre 
a política educativa e a in- 
tervenção do Partido. 

• 15 às 17 horas 
2.' Sessão: Continuação 
da anterior. 

• 17.30 às 19 horas 
3.' Sessão: Início dos de- 
bates sobre a acção rei- 
vindicativa dos profes- 
sores e a intervenção do 
Partido. 

24/2 — Domingo 
• 9.30 às 11 horas 

4." Sessão; Continuação 
da anterior. 

• 11.30 às 13 horas 
5.' Sessão; Discussão e 
aprovação do documento 
final e encerramento. 

■ 
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Aspectos da política educativa (Lei de Bases, Estatuto da Carreira Docente, situação 
actual dos problemas mais sentidos nas escolas), da acção reivindicativa dos professores 
(valorização e dignificação socioprofissional) e do reforço da intervenção do Partido no sec- 
tor estarão em foco no Encontro Nacional de Professores do PCP que decorrerá no próximo 
fim-de-semana, em Lisboa 

Comunistas de Setúbal 

marcam Assembleia 

A Comissão Concelhia de Setúbal do PCP, em recente 
reunião, procedeu à análise de situação política e social e 
dos resultados das eleições presidenciais. Debruçou-se 
ainda sobre a situação orgânica partidária no concelho e 
as tarefas futuras. 

Foi decidido marcar a Assembleia da Organização Con- 
celhia para dia 25 de Maio, fixando como objectivos funda- 
mentais: «debater a situação social, política e da organiza- 
ção do Partido; definir orientações específicas do Partido 
para a sua intervenção nos diversos sectores da vida do 
concelho' eleger a nova Comissão Concelhia». 

Na apreciação dos resultados eleitorais para a Presi- 
dência da República, a votação em Carlos Carvalhas 
mereceu o regozijo da Comissão Concelhia. 

Inventariando os processos de luta dos trabalhadores, 
verificou-se que um número significativo de sectores e em- 
presas têm em curso acções reivindicativas, nomeada- 
mente a Setenave, a metalurgia e metalomecânica e a CP 
— com recurso à greve, os enfermeiros, as assistentes 
sociais e que o descontentamento destes trabalhadores 
relativamente ao alargamento da abertura dos estabeleci- 
mentos, decidido pela maioria PS na CMS, coincide com 

igual descontentamento dos pequenos e médios comer- 
ciantes. 

Mereceu particular atenção a nova fase da ofensiva do 
Governo para alterar a legislação laboral. O pacote la- 
boral, em consequência do acordo social assinado entre a 
UGT, patronato e Governo, configura um objectivo claro 
que, a ser aprovado, daria ao patronato cobertura para, 
entre outras situações, promover mais despedimentos, 
maior precarização do emprego, intensificação da explora- 
ção dos trabalhadores e organização de horários de traba- 
lho desumanos — alerta aquela Concelhia do PCP. 

Foram igualmente debatidos variados aspectos da si- 
tuação orgânica, tendo sido tomadas decisões no âmbito 
da Comissão Concelhia, visando o reforço do Partido. No 
âmbito das comemorações do 70.° aniversário do Partido 
vai decorrer um jantar/convívio no dia 10 de Março aberto 
a militantes e simpatizantes. 

Foram ainda tomadas decisões conducentes á prepara- 
ção da Assembleia da Organização Concelhia, nomeada- 
mente para a elaboração de documentos, debate e eleição 
dos delegados em todas as organizações. 

Encontro do Saúde 

Nos dias 13 e 14 de Abril decorrerá em Lisboa o 3.° 
Encontro Nacional de Saúde do PCP. Funcionando em 
nuab-o mesas de debate, esta iniciativa abordará dois 
orandes temas: a política de Saúde à luz da nova Lei de 
Bases- e a situação dos cuidados de Saúde e partici- 
DKlodas populações. No próximo Avante! deacare- 
mos espociaratenção a este Encontro do Partrdo a ao seu 
trahaihn nreoaratório. 

São Miguel 

Reunida há dias em Ponta Delgada, a Comissão de Ilha de 
São Miguel do PCP aprovou a realização, entre Março e Maio, de 
um conjunto de reuniões de toda a organização micaelense «para 
debate das orientações actuais e futuras do Partido em São 
Miguel e para consultas alargadas sobre a composição futura do 
seu órgão dirigente». Prevê-se que a sua eleição ocorra ainda no 
primeiro trimestre deste ano. Também recentemente esteve reu- 
nida em Ponta Delgada a Comissão Executiva Regional da 
DORAA do PCP. 
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Cfiierra no Càolfo 

A estratégia de Bush desmastarada 

colaborador de Kennedy 

— um i/oss/ef explosivo 

sobre o guerra do Golfo 

B Miguel Urbano Rodrigues 

Um livro importante, lançado em Paris em Janeiro p.p. 
está a ser discutido com paixão na Europa; «Guerre du 
Golfe — Dossier Secret» (1). 
Os seus autores são dois jornalistas de prestígio 
internacional: o americano Pierre Salinger e o francês Eric 
Laurent. O primeiro foi porta-voz da Casa Branca durante 
a Presidência de John Kennedy; actualmente é o director 
para a Europa da grande cadeia da televisão 
norte-americana ABC. 
O que impressiona neste livro terrível são os factos 
trazidos a público. Eles habilitam o leitor a formar sobre as 
causas da guerra uma opinião diferente da que 
diariamente lhe pretendem impor os grandes media 
internacionais. 
Este artigo não envolve um juízo sobre a obra de 
Salinger-Laurent. Pretende apenas chamar a atenção 
para o enorme significado de acontecimentos nele 
relatados. 
Este livro não acusa. Mas deixa transparente que o 
Governo dos EUA quis a guerra e a preparou ao longo de 
um processo em que a estratégia da confrontação foi 
concebida e executada com uma minúcia extraordinária. 

Colocado durante séculos 
sob dominação turca, o Koweit 
não passava de uma depen- 
dência do vilaiato (província) 
de Bassorá. A Inglaterra, im- 
pressionada pelo descobri- 
mento de lençóis de petróleo, 
resolveu, entretanto, transfor- 
mar aquele canto do mundo 
num país. Inventou-o, mas so- 
mente conseguiu fazer-lhe re- 
conhecer a independência em 
1961. Resultado: o Iraque fi- 
cou sem acesso marítimo ao 
Golfo. 

O Koweit tornou-se o Estado 
mais rico do mundo: 20 mil 
dólares de renda per capita. O 
emir e sua família, sempre in- 
satisfeitos, aproveitaram-se da 
guerra irão-lraque para abri- 
rem poços na zona litigiosa da 
fronteira, em Rumeiilah, terra 
de ninguém. Dali foram retira- 
dos milhões de toneladas de 
petróleo. Simultaneamente, o 
Koweit aumentou a produção, 
violando as quotas estabeleci- 
das pela OPEP e baixou os 
preços. 

Saddam lembrou na sua 
conversa com a embaixadora 
episódios desse contencioso 
com o pequeno país vizinho e 
explicou-lhe que estava a exi- 
gir ao emir, a título de indemni- 
zação, uns 10 mil milhões de 
dólares, aludindo também à 
reivindicação sobre duas ilho- 
tas: Warba e Bubyan. 

Pierre Salinger informa no 
seu livro que a embaixadora 
respondeu: «o contencioso en- 
tre o Iraque e o Koweit não é 
assunto que nos diga res- 
peito». 

Pouco depois, John Kelly fez 
um depoimento perante a sub- 
comissão do Médio Oriente da 
Câmara dos Representantes 
dos EUA. Perguntaram-lhe se 
havia algum compromisso que 
implicasse a intervenção de 
forças militares norte- 
-americanas no caso de o Ira- 
que atravessar a fronteira do 
Koweit. A sua resposta foi am- 
plamente divulgada: Não 
existe qualquer compro- 
misso. 

Saddam sentiu-se encora- 
jado. Tirou conclusões dos 
seus encontros com Kelly e a 
embaixadora e de conversa- 
ções mantidas com cinco se- 
nadores americanos que rece- 
bera em audiência. 

Bem mais tarde, a imprensa 
americana aludiu à teoria da 
armadilha admitindo que os 
EUA incentivaram deliberada- 
mente o Iraque a invadir o Ko- 
weit porque queriam a guerra. 
Bush estava empenhado em 

controlar as fontes do petróleo 
e em destruir o Iraque como 
potência regional cujo poder 
militar ameaçava a posição de 
Israel como Estado hegemó- 
nico no Médio Oriente. 

Estranho desabafo 

Num encontro a que assis- 
tiram chefes de Estado árabes, 
Saddam exigiu os 10 mil mi- 
lhões de dólares ao soberano 
do Koweit. O emir Jaber Al Sa- 
bah tratou-o com sobranceria, 
quase com desprezo. O rei 
Fahd esforçou-se para evitar 
uma ruptura. 

Em Julho, Saddam admitiu, 
pela primeira vez. a hipótese 
de uma intervenção militar. O 
emir não levou a sério a amea- 
ça e alegou que tinha amigos 
poderosos. No dia 18, con- 
tudo, as tropas iraquianas to- 
maram posição na fronteira. 

O rei Fahd tentou promover 
um encontro, em Jidah no qual 
Saddam e o emir discutiriam o 
contencioso. À última hora, en- 
tretanto, o príncipe koweitiano 
cancelou a viagem sem expli- 
cações. Compareceram ape- 
nas delegações de nível mé- 
dio. Apesar de tudo, o acordo 
chegou a parecer iminente. 
Fahd ofereceu um bilião para 
aproximar as posições. Mas 
subitamente o governo do Ko- 
weit exigiu uma imediata deli- 
mitação da fronteira. O diálogo 
findou com troca de insultos. 

No dia 2 de Agosto o exér- 
cito do Iraque invadiu e ocupou 
o Koweit, Um membro do Con- 
selho de Segurança Nacional 
dos EUA teria comentado: 
«Sentimos que o levamos 
aonde queríamos que ele 
fosse! (2) 

Saddam Hussein, ao invadir 
um Estado membro da ONU e 
violar princípios da sua Carta e 
do Direito Internacional, susci- 
tou com o seu acto irresponsá- 
vel uma vaga de indignação. 
Cometeu um crime para o qual 
não há atenuantes, entrou 
numa ratoeira e abriu as portas 
a uma tragédia de consequên- 
cias ainda imprevisíveis. 

No dia 12 de Fevereiro de 
1990, Saddam Hussein rece- 
beu em Bagdad um represen- 
tante do presidente Bush que 
fez o possível para persuadir o 
presidente iraquiano da limpi- 
dez e rectidão da politica ex- 
terna dos EUA para a região. 

Esse homem. John Kelly, ti- 
nha a fama de ser um dos me- 
lhores diplomatas norte- 
-americanos e desempenhava 

o cargo de subsecretário de 
Estado para os Assuntos do 
Médio Oriente. Dirigindo-se a 
Saddam Hussein foi categóri- 
co; «o senhor é uma força mo- 
deradora na região e os EUA 
desejam aprofundar as suas 
relações com o Iraque». 

Transcorridos três dias, a 
«Voz da América», estação 
oficial, qualificava Saddam 
como «um dos piores tiranos 
existentes no planeta». 

Em Bagdad a contradição 
chocou. Saddam somente fala 
árabe e apenas uma vez visi- 
tou um país ocidental, a 
França. 

Pouco depois, o presidente 
do Iraque recebeu a embaixa- 
dora dos EUA, April Glaspie, 
disse-lhe abertamente que 
pretendia manter relações pri- 
vilegiadas com os EUA. Falou 
muito da história do seu país. 
Era desnecessário; a embaixa- 
dora domina bem o árabe e 
conhece como especialista o 
passado dos povos da área. 
Glaspie sabia que as actuais 
fronteiras do Iraque foram tra- 
çadas pela Grã-Bretanha 
quando esta decidiu criar (sob 
protectorado) o Estado iraquia- 
no após a primeira guerra 
mundial. Sabia também que 
durante anos o poder concreto 
fora exercido no país pela Iraq 
Petroleum Company. 

Bush, o anti-heról 
O livro de Pierre Salinger e 

Eric Laurent apresenta defi- 
ciências próprias de obras pro- 
duzidas em cima de aconteci- 
mentos que pesam no rumo da 
história. Tem, entretanto, o 
mérito de trazer a público infor- 
mações muito importantes 
para o entendimento do qua- 
dro em que foram tomadas as 
decisões que conduziram à 
guerra. 

O jornalista e escritor que foi 
porta-voz de John Kennedy ilu- 
mina bastidores da crise. O 
seu Dossier secreto res- 
ponde à questão fundamental. 
A guerra poderia ter sido evi- 
tada. Era possível uma solu- 
ção negociada para a crise no 
quadro árabe. O Iraque estava 
disposto a retirar as suas tro- 
pas do Koweit e ainda ensaiou 
um início de retirada. Foi 
Washington quem fechou to- 
das as portas ao diálogo entre 
os árabes ao apresentar exi- 
gências que na prática equi- 
valiam a uma rendição Incon- 
dicional, obstruindo o cami- 
nho da paz. 

Do livro de Salinger-Laurent 
emerge como personagem 
principal, ao lado de Saddam, 
o presidente George Bush. 

As etapas da crise permitem 
identificar um George Bush 
muito diferente da imagem do. 
político baço, moderado e he- 
sitante que dele fabricaram os 
grandes media. Bush esco- 
lheu a guerra com muita ante- 
cedência e bateu-se para a im- 
por com tenacidade de aço e 
inegável capacidade de mano- 
bra. Ao longo dos seis meses 
difíceis que transcorreram en- 
tre a invasão do Koweit e o 

ataque devastador contra o 
Iraque na madrugada de 17 de 
Janeiro, o presidente dos EUA 
desenvolveu uma actividade 
diplomática astuta e cautelosa 
para conseguir o que preten- 
dia: isolar o mais possível o 
Iraque e formar contra Bag- 
dad. no âmbito da ONU, a 
maior coligação constituída 
desde a segunda guerra mun- 
dial. 

0 telefonema 
ao rei Fahd 

O desastre começou a esbo- 
çar-se na própria manhã do dia 
2, durante uma reunião extra- 
ordinária efectuada no Cabi- 
net Room da Casa Branca, 
sob a presidência de George 
Bush. Entre os presentes esta- 
vam: o vice-presidente Dan 
Quayle; o secretário-geral da 
Casa Branca John Sununu; os 
secretários de Estado das Fi- 
nanças, da Defesa e da Jus- 
tiça; o director da CIA; o chefe 
do Estado-Maior, general Colin 
Powell; o general Brent Scow- 
croft, presidente do Conselho 
Nacional de Segurança; e o 
general Schwarzcopf, actual 
comandante operacional no 
Golfo. A sessão foi breve. Su- 
nunu criou a atmosfera de 
abertura à guerra quando su- 
geriu o envio de aviões B2 
(que escapam ao radar) para 
um bombardeio imediato do 
Iraque. Colin Powell e Richard 
Cheeney esclareceram que 
somente havia ainda um B2 
operacional e que no momento 
a única força capaz de entrar 
em acção imediata (excluindo 
a Marinha) era um contingente 
de 2500 homens da 82." Divi- 
são Aerotransportada, Não ha- 
via hipótese de resposta ins- 
tantânea e demolidora no 
campo de batalha. 

Na opinião de Salinger a de- 
cisão definitiva de fazer a 
guerra teria sido tomada nesse 
mesmo dia pelo presidente 
Bush após o encontro com 
Margaret Thatcher, então de 
visita aos EUA. 

Nas horas seguintes, o pre- 
sidente dos EUA, pelo telefone 
ou em mensagens escritas, 
deu início ao jogo alucinatório 
que iria precipitar o mundo 
num conflito armado que, finda 
a guerra fria, era tido por im- 
possível. 

Primeira iniciativa; um diálo- 
go com Fahd. O presidente 
dos EUA informou o monarca 
de que a Arábia Saudita seria 
protegida pelos EUA. O rei fi- 
cou «embaraçado» e inquieto 
com a oferta de protecção 
não pedida. 

No dia 3 o rei Hussein da 
Jordânia voou para Bagdad. O 
seu diálogo com Saddam — 
reproduzido por Salinger — é 
elucidativo. O presidente infor- 
mou o soberano hachemita de 
que retiraria o exército do Ko- 
weit se a Liga Árabe não con- 
cretizasse a sua ameaça de 
condenação do Iraque e se o 
contencioso financeiro fosse 
resolvido. Deu também garan- 
tias de que a Arábia Saudita 
(com a qual tinha um pacto se- 

creto de não agressão) não 
seria invadida em hipótese al- 
guma. Prontifícou-se ainda a 
participar pessoalmente no dia 
4 numa minicimeira extraordi- 
nária convocada para Jidah. 

Era demasiado tarde. Nesse 
mesmo dia 3 de Agosto, o co- 
mando da crise já havia esca- 
pado totalmente das mãos 
árabes. 

A intervenção pessoal do 
presidente Bush foi decisiva 
para o desfecho. 

O Conselho Nacional de Se- 
gurança, em reunião de duas 
horas, manifestou-se favora- 
velmente à opção militar. Colin 
Powell defendeu a tese do ata- 
que fulminante e esmagador 
quando estivessem reunidos 
os meios indispensáveis. Diri- 
gindo-se ao presidente, su- 
geriu: «escolha o alvo, decida 
qual o objectivo e trate de o 
esmagar», 

Bush, segundo Salinger, fi- 
cou tão impressionado que re- 
solveu telefonar outra vez ao 
rei Fahd para lhe propor o en- 
vio de tropas americanas. O 
monarca reagiu com espanto. 
Perdeu a fala do outro lado do 
mundo. Bush insistiu: «Majes- 
tade, se as coisas piorarem 
aceita uma ajuda militar ameri- 
cana?» 

Fahd, deprimido, acabou por 
se submeter. Mas só no caso 
de as coisas efectivamente 
piorarem... 

A mensagem seguinte foi 
para Hosni Mubarak. Trans- 
crevo do livro de Salinger o re- 
cado de Bush: «O Ocidente 
cumpriu o seu dever, mas as 
nações árabes não fazem 
nada. Os EUA venderam mui- 
tas armas aos países árabes, 
nomeadamente ao Egipto. Se 
não agirem agora, se não to- 
marem no caso do Koweit uma 
posição dura é preciso que sai- 
bam que futuramente não po- 
dem mais contar com a 
América», 

Fácil é imaginar o estado de 
espírito de um político com a 
personalidade do presidente 
egípcio, que há meses pedin- 
chava a anulação de uma dí- 
vida de 7 mil milhões de dóla- 
res aos EUA. • 

O Departamento de Estado 
desmentiu posteriormente que 
tivesse sido exercida qualquer 
pressão de Bush sobre o presi- 
dente egípcio. Mas Salinger in- 
forma que uma alta personali- 
dade egípcia lhe garantiu ter 
visto a mensagem, confir- 
mando a existência do docu- 
mento. 

EUA-URSS 
Baker e Chevardnaze par- 

tiram de Irkutsk, na Sibéria Ori- 
ental, no dia 2 de Agosto, O 
soviético somente tomou co- 
nhecimento da invasão do Ko- 
weit ao desembarcar no aero- 
porto de Moscovo. Baker foi in- 
formado em voo, quando se- 
guia para a Mongólia. Conver- 
sou pelo telefone com Bush. 
Ficou estabelecido que o se- 
cretário de Estado iria a Mos- 
covo para tentar obter uma de- 
claração conjunta e na qual a 

URSS e os EUA condenariam 
a agressão iraquiana. Bush foi 
incisivo: «É preciso, Jim, que a 
declaração conjunta revele um 
alto grau de colaboração entre 
a União Soviética e nós; caso 
contrário é inútil que vá a Mos- 
covo». 

Na capital soviética, Tara- 
zenko e Ross, dois diplomatas, 
assessores dos seus minis- 
tros, prepararam o texto, antes 
da chegada de Baker. Tara- 
zenko redigiu duas versões 
que foram rejeitadas por insufi- 
cientes. Washington exigia um 
texto mais duro. Baker, fina- 
mente satisfeito, declarou (se- 
gundo Salinger) a Chevar - 
naze: «Deve ficar claro para 
Saddam Hussein que cami 
nhamos juntos». 
A Resolução misteriosa 

Quase simultaneamente, a 
Liga Árabe acabava abrupta- 
mente no Cairo com a tr®9u 

pedida pelo rei da Jordân.a 
adoptava uma resolução con 
denando o Iraque e exigino0 a 
retirada incondicional. Era 
resultado das pressões exerci- 
das por Mubarak após a me 
sagem recebida de Bush. 

Em Amman, Saddam rece 
bia Arafat e sugeria-lhe. "V 
procurar os sauditas e diz- ■ 
que estamos dispostos a i 
cu,ir"- iXíiin 

Os ponteiros do seu relóg"? 
estavam atrasados. Os ac 
tecimentos d^áevam-se 
cascata. Decisões de ma* ^ 
gravidade eram tomadas 
se simultaneamente em vâ 
cidades. Em Jidah, na Ar • 
Richard Cheeney informo 
rei 

jnara oneenuy . 
Fahd do conteúdo da aj 

americana não pedida. a 

meiras tropas não tardara 
chegar. À mesma ^or®' Bagdad, o encarregado de ^ 

gócios americano, 0 
mantinha um estranho diál 9 
com Saddam, Existe uma r com baaoam. - 
vaçâo dessa conversa s j. 
lista durante a qual o P 
dente iraquiano repetiu uma vez que a Arábia Saudita 

não seria atacada 
diplomata se m0S,raV „|a fe- 
tilíssimo e agradecido pe 
tirada do Koweit dos ph 
contingentes de ocuPaÇ.m0jra 

E, contudo, a f"'"10 an. 
prevista para Jidah já or ^ 
celada. Mas rea'i.za Árahe, 
Egipto outra, a da Liga 
a que comparecem je, 
de Estado, a OLF e cine 
gações governamentais^ 
na abertura elevam' ,„ieqa- 
tos. Na mesa de cada . da 
ção fora colocada, a ^ 
abertura dos trabalhos. , 
projecto de B0S^Loéde 
com sete pontos. O t 0a 
clara inspiração arTierlf eCjda. sua origem não foi esejareo^ 

Mas acabou por ser ap fi 
sem grande dificuldade^ nal.olíbioMuamarKadda^ 

sabafou, afirmando d e|0u 
aquilo fora ilegal e 
Mubarak, acusando-o ^ ter negado a palavra sMu;ate; 

respondeu-lhenod ^ 

«Se continuares ass • 
eu a ocupar o nhã serei 

país e ninguém dirá nada!' 
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Càiierra no Càollo 

As analogias 
dos estrategos 

Em Washington. Colin Po- 
well recebe instruções para 
adaptar à área do conflito o fa- 
moso plano 90-1002 conce- 
bido pela Administração Cárter 
para uma eventual intervenção 
militar contra o Irão durante a 
crise dos reféns provocada 
Por Khomeiny. 

O general, filho de imigran- 
tes jamaicanos, foi um mau es- 
tudante na Academia Militar, 
mas ostenta muitas conde- 
corações ganhas no Vietnam. 
E um falcão, o que não o impe- 

lu declarar: «Senhor Presi- 
r.en'e (■■•) é claro que Saddam 
nussem não procura um con- 
ronto com os EUA. Ele é bru- 

tal. mas não irracional». 
O general Brent Scowcroft, 

am intelectual que se honra de 
aver trabalhado com Henry 
issinger, comporta-se como a 

eminência parda de Bush. Na 
°pin'áo de destacados analis- s e o mais influente entre to- 
es os homens do presi- 

dente. Joga também na solu- 
ção militar. É do domínio públi- 

Que redige a maioria dos 
o scursos importantes do Pre- 
ssente. 

r.mn 0383 BranCa foram dis- os os mais esdrúxulos do- 
rmentes militares. Um dos 

at ?s secrelos que maior a ençao suscitou ajuda a com_ 

tu!i!Keraintensidade dos ac- mais bombardeamentos con- 

DadaS SUpostas posições ocu- 
Renuhi"0 K0Welt pela Guarda 
republicana do Iraque. 

transcrevo um parágrafo: 

t " e*Celen,e rePutaÇão das 
Podf r arda RePublicana r ar|a ser um importante fac- 

dein- v.uinerabilidade. A sua 
rota IIÇa0 0U urria severa der- 
con<!iH r0V0Car'a urn cboque 
do na mora'do rest0 

a sua h0"0 6 poderia Precipitar 
inconrlSintG9raçao' Não seria 
duiana el 9116 as forças ira" 
maneir'' rea9'ssem da mesma 
W qUea9rande armée 
se aGr?Waterl00'9uando 
veihaT6^ da re,irada da 

9ril0 "a Guarda6 NaPOleâa 0 

cou o na 3 da recua>> ProvO- 
exércitn f

niC0 através de todo o 
colaosn ancês e 'evou ao seu ospso imediato». 

racinn6^0 é exPressivo da ir- 
Paraleb aide das analogias e 
S'«.m h,f'iC»S a « » 
^"OclfnT690500^3^ 
História i tirnidade com a 
cassa ' COmo se sabe. es- 

A escalada 

Oe^Qh'3 6 de Agosto, as férias 
'or.S.T™» » c™, 
telefonam^ rr0rnp'das Por um 
Baker An Ur9ente de James 

f31abilidadSesmoreâmbUl0de 

transmiti,. 0 ' 0 americano 
dap^oirciai inespera- «Va acvietico: 
para o G

0l,erde enviar tropas 
bia Sauditl! Pedid0da Ará- 

ebegafa^n if'^ estavam a 
Escudo do n A "0Peração 
Pnncipiaqo serto>> já tinha 

Conferência de'3' BUSh, nUma 
rTlava, mnrl 'mprensa, afir- 
COm convicçàod0aSPal3Vras' 
das torças nnrt qUe a tare,a 
era exclii«i arnericanas 

siva Mentia defen- 
Na Casa r, COnscientemente. 
Pue o Presrr f0ra decidido 
veitariam 0ate eBaker epro- 
Raris (C^rcx d'3 de 
PranÇa e a UPRsasPHrSUadir 3 

evoiuçào dn n que a 

dispensável a an6 ,0rnaV3 in' 
Ccnselho pe 1°^° Pel0 

QNU de ,,n? Ge9urança da 9 nova Resolução 

autorizando o recurso à força 
contra o Iraque. 

Na dramática e insensata 
escalada para a guerra tudo foi 
previsto em Washington com 
muita antecedência e minúcia 
Excepto as consequências. 

George Bush não escondia 
que se lhe afigurava mais fácil 
lidar com os membros perma 
nentes do Conselho de Se 
gurança do que com o Con 
gresso. Daí a sua táctica: obter 
o sinal verde para a guerra do 
CS da ONU e somente depois 
discutir a questão no Senado e 
na Câmara dos Representan- 
tes. Foi um jogo complexo, si 
nuoso e amoral. 

O livro de Salinger-Laurent 
finda antes de ter explodido 
sobre o Iraque a primeira 
bomba. Os autores resolveram 
encaminhar o original ao editor 
após a Resolução de 29 de 
Novembro de 1990, ou seja 
quando o Conselho de Se- 
gurança votou a funesta Re- 
solução 678 que abriu as por 
tas à guerra. Nesse dia 
George Bush talvez tenha fes- 
tejado o êxito da sua paciente 
e ardilosa política de escalada. 
Estavam criadas as condições 
imprescindíveis a uma guerra 
repugnante, preparada e dese- 
jada pelo Governo dos EUA, 
independentemente das res 
ponsabilidades que cabem a 
Saddam Hussein, o dirigente 
autocrático do Iraque, o ho- 
mem que ofereceu a Bush o 
pretexto e os argumentos que 
lhe permitiram encaminhar o 
mundo para uma tragédia. 

A guerra e a paz 

Era inelutável o que acon- 
teceu? 

Não, Salinger-Laurent publi- 
caram um Dossier que reforça 
a convicção de centenas de 
milhões de homens de que a 
guerra poderia ter sido evitada. 
A solução negociada, entre 
árabes, era possível. Os au- 
tores não minimizam as enor- 
mes responsabilidades de 
Saddam Hussein ao invadir o 
Koweit. Não há desculpa para 
o seu gesto. Mas fica trans- 
parente que a paz não foi pre- 
servada porque o Presidente 
George Bush e o grupo de ho- 
mens que o assessora esco- 
lheram o caminho da guerra. 

No momento em'que escre- 
vo este texto, a engrenagem 
monstruosa do conflito escapa 
cada vez mais ao controlo da- 
queles que a puseram em mo- 
vimento. A irracionalidade 
avança. 

Os generais americanos en- 
saiam, fascinados, as novas 
armas de destruição maciça 
do seu arsenal electrónico. Os 
aviões da USAF já lançaram 
as primeiras bombas de so- 
pro que, segundo os próprios 
pilotos, têm um poder destrui- 
dor comparável ao das bom- 
bas que arrasaram Hiroshima 
e Nagasaki. Chamam-lhes ar- 
mas limpas. O Iraque adverte 
que utilizará armas químicas 
para se defender, se as pro- 
postas de paz e retirada do Ko- 
weit, apresentadas pelo Con- 
selho do Comando da Revolu- 
ção, em Bagdad, não levarem 
a um cessar-fogo e à negocia- 
ção da paz. 

A humanidade encontra-se 
no patamar do apocalipse. E, 
contudo, ainda ó tempo de se 
pôr fim à irracionalidade, de se 
evitar a concretização da tra- 
gédia. É urgente, indispensá- 
vel que as armas se calem. Só 
a paz responde às aspirações 
da humanidade. 

(') "Guerra du Golfe, le dossier 
secret" — Pierre Salinger e Eric 
Laurenl, Ed. Olivler Orban, PariS, 
Janeiro de 1991, 304 págs. 

(') In Newsweek, 20 de Agosto 
de 1990 

Diário da guerra 

Quarto-feira, 
13 de Fevereiro 

• A Casa Branca apela a 
Saddam Hussein para salvar o 
seu povo respeitando as re- 
soluções da ONU que impõem 
a retirada das suas forças do 
Koweit e reafirma que o «bun- 
ker» atingido em Bagdad era 
um objectivo militar. 
• O emissário soviético, 

Evguenni Primakov, diz, no re- 
gresso de Bagdad, ter apre- 
sentado como'alguns princí- 
pios para a resolução do confli- 
to do Golfo a não ultrapasa- 
gem do mandato conferido aos 
aliados pelas resoluções da 
ONU, a retirada do Iraque do 
Koweit e o fim imediato das 
hostilidades bélicas. 
• O vice-primeiro-ministro 

do Iraque afirma que o seu 
país não dispõe de armamento 
nuclear mas que se for ata- 
cado com este tipo de arma 
utilizará tudo o que estiver ao 
seu alcance, incluindo arma- 
mento não convencional. 
• O Conselho de Se- 

gurança da ONU inicia uma 
reunião formal sobre a situa- 
ção no Golfo, quatro semanas 
depois do início da guerra. 

Quinta-feira, 
14 

• O ministro dos Negócios 
Estrangeiros iraniano Ali Akbar 
Velayti condena o bombardea- 
mento do abrigo de Bagdad e 
manifesta a disponibilidade do 
Irão em acolher e ajudar os ci- 
vis feridos neste conflito. 
• A aviação dos países ali- 

ados efectua nas últimas 16 
horas 386 raids contra objecti- 
vos civis e militares em Bag- 
dad é nas cidades sagradas 
chiitas de Kerbbala e Nadjaf, e 
bombardeia pela terceira vez a 
refinaria e o complexo petro- 
químico de Bassorah, no su- 
doeste do Iraque, segundo um 
porta-voz militar iraquiano. 
• O ministro soviético dos 

Negócios Estrangeiros afirma 
que a URSS não tem plano de 
espécie alguma no quadro do 
Conselho de Segurança. 
• Mais de 1300 tanques ira- 
quianos, 800 veículos blinda- 
dos de transporte de tropas e 
1100 peças de artilharia foram 
destruídos desde o início da 
operação «Tempestade no 
Deserto», revela um porta-voz 
militar norte-americano que 
admite ter sido perdido no 
Norte da Arábia Saudita um 
avião de guerra electrónico 
EF-111A Raven, tendo morri- 
do os dois membros da tri- 
pulação. 
• O líder da OLP, Yasser 

Arafat, visita os bairros de 
Bagdad bombardeados pela 
aviação americana, enquanto 

porta-voz da Casa Branca 
afirma que vai continuar o 
bombardeamento de centros 
de comando e controlo, que 

haverá ainda mais vítimas 
com baixas civis de ambos os 
lados. A guerra prossegue. Os 
nossos objectivos são válidos 

sê-lo-ão sempre», conclui. 
• As autoridades da Jordâ- 

nia, do lemen e da Mauritânia 
decretam três dias de luto. A 
Tunísia coloca as bandeiras a 
meia haste e o presidente 
Chadli da Argélia apela ao 
Conselho de Segurança da 
ONU para decretar imediata- 
mente o cessar das hostili- 
dades. 

• O prímeiro-ministro fran- 
cês Michel Rocard, em visita à 
Arábia Saudita, acusa Saddam 
Hussein de praticar uma polí- 
tica que consiste em colocar 
civis iraquianos em objectivos 
militares ou nas suas proximi- 
dades. 
• O governo espanhol con- 

sidera que os aliados deveriam 
pôr fim aos ataques contra 
Bagdad e outras cidades ira- 
quianas. Perez de Cuellar, no 
decurso de uma reunião do 
Conselho de Segurança da 
ONU, rejeita a ideia de um ces- 
sar-fogo sem um compromisso 
firme do Iraque de deixar o Ko- 
weit. 

Sexta-feira, 
15 

e O Departamento norte- 
-americano de Estado anuncia 
que os passaportes dos EUA 
não são válidos para viagens 
ao Iraque e ao Koweit, adian- 
tando que os cidadãos que vio- 
larem esta disposição poderão 
ser processados judicialmente 
correndo o risco de prisão. 
• O jornal londrino «Inde- 

pendent» afirma que o abrigo 
bombardeado pela aviação ali- 
ada não era um centro de co- 
mando, mas foi atacado por se 
presumir que lá estivessem ofi- 
ciais iraquianos. 
• Os chefes das diploma- 

cias dos seis países membros 
do Conselho de Cooperação 
do Golfo, do Egipto e da Síria 
iniciam, no Cairo, conversa- 
ções sobre a guerra e o futuro 
da região. 
• O presidente soviético, 

Mikhail Gorbatchov numa 
mensagem às autoridades 
italianas, anuncia que Saddam 
Hussein estará pronto para 
discutir a retirada do Koweit. 
• A Rádio Bagdad anuncia 

que o Conselho de Comando 
da Revolução do Iraque afir- 
ma-se pronto a cooperar para 
a aplicação da Resolução 660 
do Conselho de Segurança 
das Nações Unidas que exige 
a retirada do Koweit. 
• Responsáveis do Pentá- 

gono indicam que a promessa 
das autoridades iraquianas 
não é suficiente para se conse- 
guir o cessar-fogo e o porta- 
-voz do Ministério dos Negó- 
cios Estrangeiros refere que a 
proposta iraquiana deve ser 
acompanhada por um calen- 
dário para o cessar-fogo. 
• O presidente Bush classi- 

fica a proposta iraquiana como 
falsa e cruel e convida os ira- 
quianos a afastar Hussein, en- 
quanto afirma a continuação 
das operações militares multi- 
nacionais. John Major, primei- 
ro-ministro britânico, classifica 
igualmente a proposta iraquia- 
na como uma fantasia e burla 
que nada mudará os planos 
militares multinacionais. 

Sábado, 
16 

• A Rádio Teerâo afirma 
que as condições colocadas 
por Bagdad para um cessar- 
-togo, não são um obstáculo 
mas visam apenas minimizar a 
sua derrota militar e obter uma 
vitória moral. 
• Os ministros dos Negó- 

cios Estrangeiros do Conselho 
de Cooperação do Golfo 
apelam ao Iraque para uma re- 
tirada «incondicional e sem 
restrições do Koweit». 

• O comando norte- 
-americano confirma a utiliza- 
ção de bombas de fragmenta- 
ção para destruir campos de 
minas na fronteira do Koweit. 
• O líder da OLP, Yasser 

Arafat, apela ao presidente 
dos EUA para rever a sua posi- 
ção relativamente à iniciativa 
iraquiana para evitar uma ca- 
tástrofe. Entretanto, o rei Hus- 
sein da Jordânia torna pública 
a sua mensagem de apoio 
pessoal, enviada a Saddam 
Hussein. 
• O Conselho de Se- 

gurança da ONU suspende o 
seu debate à porta-fechada, 
depois de o embaixador iraqui- 
ano não ter excluído a hipó- 
tese de recurso a armas quími- 
cas. A reunião recomeçou 
mais tarde, depois da apresen- 
tação de projectos de resolu- 
ção cubanos pedindo o fim dos 
bombardeamentos de cidades 
e a constituição de uma comis- 
são para estudar um cessar- 
-fogo. 
• O ministro espanhol dos 

Negócios Estrangeitros, Fran- 
^ cisco Ordonez, afirma em Ar- 

gel que a proposta iraquiana 
de retirada com condições 
vem demasiado tarde e contra- 
diz a Resolução 660 da ONU. 
• O «Sunday Times» noti- 

cia que o Pentágono reconhe- 
ceu que o raide norte- 
-americano sobre um abrigo 
em Bagdad foi um engano e 
que as informações que o 
identificavam como um «bun- 
ker» militar estavam ultrapas- 
sadas. 

Domingo, 
17 

O As forças aliadas reto- 
mam os seus bombardeamen- 
tos intensivos das cidades de 
Bassorá, Fao e Abou Al- 
-Khasib e o ministro francês 
dos Negócios Estrangeiros, 
Roland Dumas, declara que a 
data da ofensiva terrestre já 
está fixada. 
• Devido à pressão de di- 

versos partidos políticos a ín- 
dia deixa de prestar apoio aos 
Estados Unidos que ali reas- 
basteciam os seus aviões em 
viagens das Filipinas para o 
Golfo. 

O secretário de Estado nor- 
te-americano, James Baker, 
afirma que não haverá cessar- 
-fogo nem pausa nas opera- 
ções contra o Iraque, já que as 
negociações estão ultrapas- 
sadas. 
• Um bombardeiro ameri- 

cano B-52 teve de largar as 
suas bombas no Mediterrâneo 
na sequência de uma avaria 
técnica, antes de aterrar em 
Palermo, na Sicília. 
• O prímeiro-ministro ira- 

quiano chega a Moscovo para 
conversações sobre a situação 
no Golfo. 

Segunda-feíra, 
18 

• As equipas de quatro ca- 
deias francesas de televisão 

em Riade decidem boicotar a 
cobertura das actividades do 
Exército francês na Arábia 
Saudita. 

• A cidade iraquiana de 
Samwa, no sul do Iraque, volta 
a ser bombardeada durante a 
noite pela força multinacional, 
num momento em que 30 cor- 
respondentes estrangeiros vi- 
sitavam lugares destruídos por 
anteriores raides aéreos. 

• Mikhail Gorbatchov apre- 
senta um plano de solução 
política para a crise no Golfo a 
Tarek Aziz, e vai informar os 
dirigentes aliados do seu pro- 
jecto. 

• A aviação aliada prosse- 
gue durante a noite os bom- 
bardeamentos intensivos nas 
cidades do Sudoeste do Ira- 
que, enquanto caças Mirage 
2000 dos Emiratos Árabes 
Unidos participam nas opera- 
ções aéreas liadas contra as 
forças iraquianas. 

• As autoridades sauditas 
estabelecem novas regras 
ameaçando de expulsão os 
jornalistas que se aproxi- 
marem da fronteira da Arábia 
Saudita com o Iraque e o Ko- 
weit sem autorização oficial. 

• O general Ayad Khalifa, 
comandante supremo da 
Guarda Republicana iraquia- 
na, afirma que os bombardea- 
mentos aliados apenas cau- 
saram até agora perdas li- 
geiras. 

• O embaixador da URSS 
em Roma entrega ao presi- 
dente do Conselho italiano, 
Giulio Andreotti, uma mensa- 
gem do presidente Gorbatchov 
sobre as suas conversações 
com Tarek Aziz, 

Terça-feira, 
19 

• O presidente soviético 
envia uma mensagem escrita 
de quatro páginas ao primeiro- 
-ministro italiano, onde expõe 
o seu plano de paz para o 
Golfo. 

• Os sistemas de defesa 
antiaérea Roland e os lança- 
dores de mísseis Hawk envia- 
dos pela Alemanha para as ba- 
ses turcas de Diyarbakir e de 
Erhac deverão estar operacio- 
nais dentro de dez dias se- 
gundo anuncia em Bona o Mi- 
nistério da Defesa. 

• Os chefes da diplomacia 
da CEE reúnem-se no Luxem- 
burgo para analisar a situação 
no Golfo e o pós-guerra, bem 
como as relações com a União 
Soviética. 

• O «Tehram Times» apela 
ao Iraque para que aja rapida- 
mente e comece a retirar do 
Koweit, a fim de evitar os pla- 
nos americanos de ataque ter- 
restre. 

• A escassez de água potá- 
vel em Bagdad coloca o risco 
crescente de aparecimento de 
epidemias, segundo revela o 
Comité Internacional da Cruz 
Vermelha. 
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Comunidade Europeia 

Conferência de Bruxelas 

Deputados europeus 

apelam à paz no Golfo 

Parlamentares europeus e nacionais de numerosos 
grupos políticos e diversas organizações pacifistas, 
reunidos em Conferência no passado dia 13 em 
Bruxelas, decidiram convocar uma Conferência 
europeia de eleitos locais, regionais, nacionais e 
europeus para 23 de Março, na capital belga, em 
defesa de uma solução pacífica para a crise do Golfo. 
Na mesma altura foi ainda decidido realizar, a 24 de 
Março, uma manifestação de nível europeu, também 
em Bruxelas, coordenada com a realização de 
manifestações pela paz a nível local e nacional. 

Esta iniciativa de paz resul- 
ta da tomada de posição as- 
sumida no Parlamento Euro- 
peu por deputados de dife- 
rentes grupos políticos que 
se opõem à lógica de guerra e 
defendem uma solução 
pacífica para os problemas 
do Médio Oriente. Como o 
«Avante!» oportunamente 
noticiou, o documento apre- 
sentado por 55 deputados 
socialistas, comunistas, eco- 
logistas, e outros, viria a re- 
colher um terço dos votos 
expressos no plenário do PE 
em Janeiro, o que embora 
insuficiente para o aprovar 
manifesta claramente a exis- 
tência no Parlamento de um 
amplo sector favorável à re- 
solução pacífica dos confli- 
tos. 

Foram justamente esses 
deputados que promoveram 
a Conferência de Bruxelas, 
em que para além de deputa- 
dos nacionais participaram 
também diferentes organiza- 
ções e movimentos pacifis- 
tas. Portugal esteve repre- 
sentado pelo deputado à 
Assembleia da República 
Miguel Urbano Tavares Ro- 
drigues, por António Pedro, 
do Movimento Português 
para a Paz e Cooperação, 
Martins Coelho, do Secreta- 
riado do Grupo Coligação de 
Esquerda e Sérgio Ribeiro, 
deputado do PCP ao Parla- 
mento Europeu. A reunião foi 
presidida por Ken Coates, 
trabalhista inglês. 

Após um amplo e vivo de- 
bate, em que os comunistas 
portugueses lamentaram o 
facto de as iniciativas de paz 
serem agendadas para Mar- 
ço, data que consideram tar- 
dia, os participantes na reu- 
nião aprovaram um Apelo 
contra a guerra no Golfo, 
exortando os cidadãos de 
todos os países europeus a 
dar-lhe o seu apoio. É o texto 
desse Apelo que a seguir se 
transcreve na íntegra. 

- Condenamos a invasão e 
ocupação do Koweit pelas 
forças iraquianas, mas consi- 
deramos que esta situação 
podia ter sido e ainda pode 
ser resolvida através da utili- 
zação de sanções e negocia- 
ções. É por isso que a Confe- 
rência se opõe totalmente à 
continuação da guerra. 

- Face à intensificação das 
operações militares e ao 
número crescente de vítimas 
civis, face aos prejuízos cau- 
sados às infra-estruturas e 
ao ecossistema da região, à 
ameaça contra Israel e a ou- 
tros Estados e à delapidação 
de recursos no mundo, quan- 
do há tanta pobreza, esta- 
mos convictos de que esta 
guerra não traz nenhuma 
solução aos problemas da 
região. 

- Esta guerra agrava os 
problemas económicos bem 
como os riscos de tensão 
racial em todo o mundo, parti- 
cularmente na Europa. 

- Por isso, desejamos que 
seja posto um fim imediato às 
operações militares. 

- Consideramos que, na 
actual situação, devem ser 
exigidos os seguintes objec- 
tivos, a curto prazo: 

A. Cessar-fogo imediato e 
fim da guerra. 

B. Reunião imediata do 
Conselho de Segurança e da 
Assembleia Geral da ONU, 
para facilitar o in ício de nego- 
ciações de paz. 

C. A retirada das forças 
iraquianas do Koweit e das 
forças estrangeiras do Golfo. 

D. A continuação do em- 
bargo até o Iraque retirar do 
Koweit. 

E. Abertura de negocia- 
ções de paz para resolver os 
conflitos da região, incluindo 
uma conferência internacio- 
nal para a resolução do pro- 
blema palestiniano, bem 
como dos problemas curdo, 
cipríota e libanês, e garantir 
uma paz duradoura entre 
Israel e os países árabes. 

F. Ajuda humanitária ime- 
diata a favor das vítimas da 
guerra. 

-Condenamos firmemente 
a censura e a manipulação 
dos meios de informação, 
cujo objectivo é criar um 
apoio à guerra e apoiamos os 
esforços dos jornalistas para 
lhes pôr fim. 

- Consideramos que, a 
médio prazo, devem ser pro- 
postos os seguintes objecti- 
vos; 

1. Abertura de um proces- 
so de reconciliação entre os 
povos do Golfo e do Médio 
Oriente, afectados por nume- 
rosos conflitos. 

2. Apoio ao processo de 
afirmação da democracia e 

dos direitos humanos, de- 
mocráticos e nacionais em 
todos os Estados da região, e 
para todos os povos, incluin- 
do os que não têm o seu 
próprio Estado nacional. 

3. Implementação de um 
programa sistemático de 
desarmamento na região, a 
começar por todas as armas 
de destruição massiva que, 
incluindoautilizaçãodaarma 
ecológica, devem ser proibi- 
das a nível internacional, 
assim como o fim de todas as 
exportações de armas para a 
região. 

4. Uma mais justa reparti- 
ção dos recursos petrolíferos 
e uma economia menos de- 
pendente do petróleo nos 
países industrializados. 

5. A reabertura do diálogo 
e de uma cooperação mais 
estreita dos povos e países 
europeus com os povos e os 
Estados do Médio Oriente e 
do Golfo, eventualmente no 
quadro de uma conferência 
mediterrânica para a segu- 
rança e a cooperação. 

6. Reforma, democratiza- 
ção e reforço da independên- 
cia das Nações Unidas. 

- A Conferência declara 
que os conflitos políticos, 
tanto no interior como no ex- 
terior da Europa, devem ser 
resolvidos através de nego- 
ciações pacíficas e condena 
em particular o recurso ao 
terrorismo e à violência como 
arma política. 

- Declaramo-nos so- 
lidários com todos os que se 
opõem à guerra, incluindo os 
objectores de consciência, e 
apelamos à organização de 
manifestações e iniciativas 
contra a guerra que são, no 
nosso entender, a melhor 
forma de alcançar estes ob- 
jectivos. 

0 ambiente 

a ciência 

e a democracia 

Que mundo este que, no limiar do século XXI, 
dispondo dos meios técníco-científicos e 
económicos para alimentar, alojar, vestir e educar 
toda a população do planeta vê, paradoxalmente^ 
pobreza absoluta crescendo sem interrupção! - 
alerta deixado pelo deputado Rogério de Brito, na 
reunião do Conselho da Europa no final de Janeiro, 
numa intervenção sobre o «Ambiente, a ciência e a 
democracia» que pôs o acento na brutal disparidade 
entre a riqueza dos países do norte e a pauperização 
crescente dos países subdesenvolvidos do sul. 

Para o camarada Rogério 
de Brito, imporia reflectir so- 
bre o mundo em que vivemos, 
um mundo onde o conheci- 
mento do ecossistema e dos 
seus equilíbrios não evita o 
acumular de sucessivos e 
brutais atentados contra a 
vida. É uma realidade hoje 
perfeitamente reconhecida 
que, nos países industrializa- 
dos, «os recursos hídricos, os 
solos, o mundo vegetal e ani- 
mal se encontram num estado 
de avançada e perigosa de- 
gradação», enquanto nos 
países em vias de desenvolvi- 
mento, «a destruição das flo- 
restas, a desertificação, o 
esgotamento dos solos e 
demais recursos avançam a 
par da luta pela sobrevivên- 
cia, cada vez mais dolorosa, 
de uma população cada vez 
mais numerosa e mais po- 
bre». 

E que fazem os países in- 
dustrializados? Pressiona- 
dos pelos interesses das mul- 
tinacionais, criam e estimu- 
lam até ao absurdo o consu- 
mismo, aceitam o predomínio 
da tecnocracia e dos objecti- 
vos de produzir mais e mais, 
nem que seja «à custa do 
meio ambiente, do des- 
perdício e esgotamento dos 
recursos, da saúde, da sobre- 
vivência do próprio planeta». 

Trata-se, como sublinhou 
Rogério de Brito, de uma 
«economia que para se man- 

ter e crescer gera o ciclo vicio- 
so da necessidade, por um 
lado, de um consumo sempre 
maior, mesmo que não ne- 
cessário» , enquanto por outro 
lado exige a «disponibilidade 
sempre maior de recursos 
energéticos, de matérias-pri- 
mas e de processos de fabri- 
cação cada vez mais 

rentáveis, independente- 
mente dos custos para a natu- 
reza e para as economias dos 
países menos desenvolvi- 
dos». 

Por isso mesmo é que «as 
sociedades de abastança e 
desperdício» se contrapõem 
«as sociedades vítimas dos 
modelos de crescimento e do 
expansionismo daquelas, 
sem esquecer que nas 
próprias sociedades de abas- 
tança crescem as largas 
manchas dos indivíduos que 

vivem abaixo do limiar de 
pobreza». 

Muitas têm sido as vozes 
que se levantam para denun- 
ciar esta situação de espolia- 
ção dos países do Terceir 
Mundo. Também Rogério 
Brito lembrou estaexploraça 
da mão-de-obra barata, da 
matérras-primas a baixo Pr® 
ço, da criação e perpetuaça 
dos mecanismos que ca 
vez mais acentuam o Proce.. 
so de «dependência, do en 
vidamento, da pobreza» 
países «pomposamente 
nominados "em vias de 
senvolvimento"» Para ,a{a| 
notar que o impacte °e 
pobreza «não atinge someme 

os pobres» mas todo o g o _ 
Como alertou F,09eri0

hrp. 
Brito, trata-se de urna.P0

r,nS 
zaque, enquanto existir,« 
atinge não apenas Pe° e pacte ambiental como p d 
ela nos denuncia e nos 
fronta com o desrespei P ^ 
los direitos humanos, c _ 
injustiça que mancha, ^ 
compromete os calores 
democracia», dessa " cie. 
cracia que sempre as 
dades industrializadas P 
clamam, mas que demas 
das vezes não praticam»- 
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CJD no Fórum 

da Juventude 

das Comunidades CML homenageia Prof. Manuel Valadares 
A Coordenação da Juven- 

tude Democrática (CJD) viu 
confirmado, por larga maioria, 
o seu pedido de adesão ao 
Fórum da Juventude das Co- 
munidades Europeias, durante 
a IX Assembleia Geral daquela 
estrutura. 

A JCP — em nota de Im- 
prensa divulgada no passado 
dia 15 — congratula-se com a 
entrada da CJD no Fórum da 
Juventude, salientando o pa- 
pel fundamental que os jovens 
comunistas portugueses de- 
sempenharam na criação 
desta estrutura bem como na 
sua decisão de solicitar a ade- 
são. Recorde-se que foi com o 
«Seminário sobre Direitos So- 
ciais da Juventude na CEE», 
realizado pela JCP, em Junho 
de 90, que todo o processo foi 
dinamizado. 

A CJD, integrando oito or- 
ganizações juvenis (JCP- 
-Portugal, JCB-Bélgica «parte 
francófona», JK-Bélgica «parte 
flamenga», SDAJ-Aiemanha, 
CPB YS-Grã-Bretanha, MJCF- 
-França, UJCE-Espanha e 

KNE-Grécia) defende os valo- 
res da paz, da amizade e da 
solidariedade anti-imperialista. 

Em toda a sua actividade, 
nomeadamente no Fórum da 
Juventude, a CJD defenderá a 
justiça, a paz, os direitos dos 
jovens bem como a resolução 
dos seus problemas, o com- 
bate às desigualdades sociais, 
a participação dos jovens nos 
processos de tomada de deci- 
são e a protecção do meio am- 
biente. 

A Coordenação da Juven- 
tude Democrática fomentará a 
troca de experiências e de in- 
formações entre as organiza- 
ções que a integram; o desen- 
volvimento de uma coopera- 
ção concreta e activa, bilateral 
e multilateral entre as organi- 
zações que a compõem bem 
como com outras; a abertura a 
movimentos específicos afins, 
nomeadamente, de fazer ouvir 
a sua voz nas instituições eu- 
ropeias: o desenvolvimento de 
acções e lutas comuns nos 
respectivos países — conclui a 
JCP. 

Autor de diversas obras, no 
domínio da física nuclear, Ma- 
nuel Valadares, para além da 
investigação própria contribuiu 
empenhadamente para a for- 
mação de novos cientistas. 

Demitido em 1947 das fun- 
ções docentes, por razões 
políticas, pelo Conselho de Mi- 
nistros, foi convidado por Irene 
Joliot-Curie para coordenar ac- 
ções de investigação no domí- 
nio nuclear em Paris, 

Em 1959 foi nomeado direc- 
tor do Centro de Espectome-! 
tria Nuclear e de Espectome-' 
tría de massa de Paris, Foi 
galardoado pela Academia de 
Ciências de Paris, em 1966, 
com o prémio «Lacase» de fí- 
sica pelo seu trabalho cientí- 
fico. 

Na cerimónia de homena- 
gem ao professor Manuel 
Valadares usaram da palavra, 
em nome da Universidade de 
Lisboa, o seu reitor, professor 
dr, Meira Soares, e em nome 
da Comissão Municipal de To- 

ponímia o arquitecto Costa 
Quintino. 

O professor Manuel Vala- 
dares, investigador e cientista, 
foi homenageado pela Câmara 
Municipal de Lisboa no pas- 
sado dia 15, numa cerimónia 
de descerramento da placa to- 
ponímica que atribui o seu 
nome à Rua A da Urbanização 
da Quinta da Amoreira (junto à 
azinhaga da Cidade ao Lu- 

miar), 
A atribuição do nome de 

Manuel Valadares a uma rua 
da cidade resultou da delibera- 
ção camarária, tomada por 
unanimidade, em sessão do 
executivo do passado mês de 
Janeiro, tendo presente «o re- 
levante contributo por si dado 
ao desenvolvimento das ciên- 
cias físicas». 

Nascido em 26 de Fevereiro 

de 1904, o professor Manu®1 

Valadares, leccionou no ' 
Pedro Nunes e foi assistenje 
no Instituto Português de 
cologia e na Faculda e 
Ciências de Lisboa. Doutorad_ 
pela Universidade de 
Foi um dos iniciadores i 
mente com o prof. CV1'° de 
res, do Centro de Estu 
Física que funciona na 
dade de Ciências. 

£m encontro tom representante da ONU 

URAP apela à paz 

Uma delegação da URAP (União dos Resis- 
tentes Antifascistas Portugueses) avistou-se no 
passado dia 15, em Lisboa, com o representante 
das Nações Unidas em Portugal, integrando Ale- 
xandre Castanheira, Alcina Bastos, António 
Abreu e Guálter Basílio. 

A entrevista destinou-se a fazer a entrega de 
uma mensagem endereçada ao Secretário- 
-Geral da ONU em que, condenando a invasão 

«in- _ cua 
do Koweit pelo Iraque, a URAP envia ^ga- 
quietaçâo e protesto» pelo «belicismo ^ jq 
ção multinacional», reclamando «a pa

ac(aSque 
conflito e o retomar de soluções ne90^' n0 ^é- 
conduzam a uma paz justa e durado ^ verjfj. 
dio Oriente em que a retirada do lrac'u ,as tropaS aio Oriente em que a retiraoa uu « " . ^ tr0pas 
que e se verifiquem também a sai a aCj0s na 
estrangeiras de todos os territórios oc^ ^a|0S(j. 
região e a consagração de um Es 

mano». 
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ta? ?uafema'a' como noutros países da América Latina, o Exército é o instrumento fundamen- te repressão por parte do poder político e o maior obstáculo à democracia 

0 exército 

como obstáculo 

a democracia e à paz 

elevado nível de abstenção foi a nota mais saliente da 
gunda volta das eleições presidenciais, realizadas na 

e| ?emala na primeira semana de Janeiro, em que foi 
co',0 0 conservador Jorge Serrano Elias — figura 

ditad <^r'a' ':)res'c'ente 010 Conselho de Estado durante a 
act T3 de ':''0S e cl|je entretanto baseou a sua ua campanha eleitoral na defesa dos direitos humanos 

e n
ais c'ue eornprometidos neste país da América Central), 

qup promo<'âo de uma solução pacífica para a guerra civil na Práfica de há muito se vive no país. 

Podem T6'0005 e caminhos 
como 0 

0Var à democracia 
'ronto HSP,aÇ0 de livre con- 
leiais?eod',erentes proiec,os 

oessário mudanças é ne- 
todos qo promover Para que 
Guatem0, res sociais da 

ao esn 3 a se circunscrevam 
^âoéfó 1° da democracia? 
adequaHCI encon,rar respostas bem cSaS:masogoe parece 
converto que 0 exérci,o se 
mocracfo em obstacu|o à de- 
atravé* Ho0"10garantegueé, 
Proiectn o repressáo' de um 
qua'sguer outros.ClUÍ ^ ,aC,0 

beça^Q n(,[
10V0 90verno enca- 

no Elias 0 en9enbeiro Serra- 
suas nn" a Priroeira prova das 

de qover- vai-se an ssao ao exército 
20' Pois s6Sentar 3 cur,0 pra" 
PendentQ 

Uma P01'''03 inde- n,e Permitirá que cum- 

pra a sua promessa eleitoral 
de negociar com a guerrilha, 
incondicionalmente e com seri- 
edade, já que qualquer pro- 
jecto sério de superar o estado 
de guerra passa por uma rees- 
truturação do exército; e princi- 
palmente pela implementação 
do seu carácter não delibera- 
tivo e a sua obediência às insti- 
tuições republicanas. Isto im- 
plica reconhecer que a institui- 
ção armada tem ofendido e 
mantém submissões, não ape- 
nas em relação às classes 
oprimidas, mas em todos os 
estratos sociais e nas organi- 
zações politicas. O governo 
democrata-crislão, agora 
substituído, é disso um bom 
exemplo. 

Para melhor compreender a 
realidade guatemalteca hoje, 
aqui publicamos parcialmente 
um comentário de «Notícias da 

Guatemala», em que é parti- 
cularmente denunciado o peso 
e o papel do exército na vida 
política do país. 

As provas de Serrano 

No caso de Serrano Elias, o 
seu indesmentível fundamen- 
talismo religioso vai deixar cla- 
ro aos olhos da população e da 
opinião pública internacional 
qual o seu verdadeiro signifi- 
cado quando se assiste a mas- 
sacres e a todo o tipo de aten- 
tados contra as liberdades pú- 
blicas e a integridade das pes- 
soas. 

Se chegar a empenhar-se a 
favor da vida e do respeito dos 
direitos dos cidadãos, abrindo 
os espaços que a democracia 
exige, todo o conservadorismo 
do seu projecto económico 
terá que ser submetido à prova 
dos votos, e na Guatemala, o 
medo ao voto livre nunca sur- 
giu entre o povo, antes é um 
mal endémico entre a oligar- 
quia e o seu exército. 

Outros obstáculos para a 
paz são os que radicam na es- 
trutura social; mas só será 
possível enfrentá-los se s. 
permitir uma real participação 
do povo nas decisões funda- 
mentais, ainda que através da 
«consulta ã vontade so- 
berana». 

Crise de Golfo 

Na perspectiva 

dos comunistas 

iraquianos 

Nesta monstruosa guerra que entretanto vai devastando o Golfo, a propaganda de 
guerra que nos é servida à guiza de informação ignora toda a componente 
humana. Os mortos são tão ignorados quanto possível. O Iraque e a sua 
população são reduzidos a um apêndice da política de Saddam Hussein. 
A verdade, entretanto, é que apesar dos diferentes efeitos que a guerra pode vir a 
ter nos ânimos populares, existe uma oposição no Iraque — duramente reprimida 
— oposição de que os comunistas são uma das componentes. 

De relembrar aqui que o Partido Comu- 
nista do Iraque tomou posição, simultanea- 
mente, contra a invasão do Koweit pelas tro- 
pas iraquianas, e contra a guerra desenca- 
deada pelas tropas dos EUA e da coligação 
anti-iraquiana. 

Pela sua importância para a compreen- 
são do que se passa no Iraque e da posição 
dos comunistas sobre a guerra, aqui trans- 
crevemos parcialmente palavras de Rahim 
Ajina, membro do Comité Central do PCI, em 
declarações prestadas ao «Humanité Di- 
manche», revista semanal dos comunistas 
franceses. 

O Iraque é frequentemente identifi- 
cado no Ocidente ao seu ditador. O que 
se passa com a oposição? Existe alguma 
esperança de ver o povo, o exército, der- 
rubar o regime, como foi o vosso apelo? 

A identificação do Iraque a Saddam Hus- 
sein é completamente injustificada. Saddam 
e o seu regime estão isolados no plano in- 
terno, árabe e internacional. A atitude da 
oposição laica e religiosa (islâmica) iraquia- 
na, é conhecida. Esta oposição inclui as or- 
ganizações políticas que representam as 
correntes nacionalistas (árabe e curda), de- 
mocrática-comunista e independente. As ac- 
ções de liquidação politica e física testemu- 
nham igualmente do crescente isolamento 
de Saddam Hussein. O povo iraquiano não 
pode perdoar-lhe o tê-lo arrastado primeiro 
para a guerra contra o Irão e agora para uma 
nova guerra contra o Ocidente. 

É inútil, por outro lado, referir alguns fac- 
tos muito significativos. Quando estalou a cri- 
se do Golfo, a Frente do Curdistâo do Iraque 
pediu a retirada imediata das forças iraquia- 
nas do Koweit e anunciou que suspenderia 
as suas acções militares. 

O governo iraquiano reagiu atacando as 
forças da Frente e as suas posições, durante 
a primeira semana de Dezembro de 1990, 
ataque que aliás foi rechaçado. 

Por outro lado, as autoridades organi- 
zaram uma campanha de terror contra os es- 
tudantes que começaram a escrever nas 
paredes de Bagdad, e de outras cidades, 
palavras de ordem contra o regime, e pe- 

dindo a retirada do Koweit, Em Mossoul, as 
manifestações contra a invasão do Koweit 
foram reprimidas de forma sangrenta. Em 
função das informações que nos chegam e 
do que nós conhecemos pela nossa experi- 
ência militar, há um importante descontenta- 
mento nas forças armadas. Saddam Hussein 
continua a executar um número significativo 
de oficiais de todas as patentes e muda os 
comandos após curtos períodos de serviço. 
Existem no exército importantes reservas e 
objecções a que as forças armadas iraquia- 
nas sejam enredadas num combate desi- 
gual. 

Que esperam da comunidade interna- 
cional? 

O povo e a oposição iraquianos precisam 
muito da solidariedade e do apoio internacio- 
nal. A comunidade internacional tem respon- 
sabilidades não negligenciáveis na situação 
que se criou na região e na aventura empre- 
endida pelo regime iraquiano. A Europa oci- 
dental e de Leste, nomeadamente a URSS, a 
França e a Alemanha, armaram durante 
anos o regime iraquiano. Os apelos da oposi- 
ção iraquiana não foram ouvidos no pas- 
sado. Hoje, temos bastantes esperanças. 
Esperamos antes do mais um movimento in- 
ternacional capaz de pôr fim à guerra no ime- 
diato e de pressionar por todos os meios pa- 
cíficos para conseguir que o Iraque saia do 
Koweit. Pensamos que a comunidade mun- 
dial deve assumir a responsabilidade de en- 
contrar uma solução para o problema do Mé- 
dio Oriente e antes do mais para o problema 
palestiniano. A iniciativa francesa de 14 de 
Janeiro vai neste sentido e merece ser reto- 
mada. No que respeita ao Iraque, esperamos 
um apoio à oposição na sua luta por um re- 
gime democrático, um Estado de direito e a 
garantia dos direitos nacionais do povo 
curdo. Não vemos nenhuma solução para a 
crise do Iraque sem a democracia. Assisti- 
mos hoje a tentativas visando excluir a ver- 
dadeira oposição iraquiana da situação que 
irá prevalecer no pós-guerra. Isto representa 
um perigo para o futuro, para a independên- 
cia e a integridade territorial do nosso país. 

^0 da Coreia denumia 

hovas manobras «Toam Spirit» 

Es,rangeirnérÍÍ> d0S Ne9ócios 

Pular Dem RePública Po- 
divuigou o

0Cr^tiCa da Coreia 

Uma Declan "S de Janejro' raçâo de protesto 

contra a decisão dos Estados 
Unidos e do governo da Coreia 
do Sul, por uma vez mais, rea- 
lizarem as manobras militares 
conjuntas «Team Spirit 91» 

que deverão prolongar-se até 
Abril. 

Estas manobras militares, 
em que são nomeadamente si- 
mulados ataques nucleares, 

XTfam Spirit Deployment of U.S» Force» 

Lance Mlulle* 

Ft. sm 

Hawali 

Otdnawa Uth Inf. Wv 
7th Ftoot 

'emenf(/c/pS m,!'fares Team Spirit tém vindo a reallzar-se há muitos anos e constituem 
Profunda desestabilização politica na zona 

leva todos os anos à interrup- 
ção do diálogo Norte-Sul, im- 
pedindo assim qualquer pro- 
cesso tendente à paz e à reu- 
nificaçâo da Península 
coreana. 

Do documento do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros da 
RPD da Coreia, aqui reprodu- 
zimos alguns extractos. 

«O Governo da República 
Popular Democrática da 
Coreia e o povo coreano de- 
nunciam veementemente os 
temerários exercícios bélicos 
dos Estados Unidos e das au- 
toridades sul-coreanas como 
grave acto que põe em causa 
o diálogo e a paz na Coreia e 
na Ásia e resto do Mundo. 

«As manobras militares 
"Team Spirit 91" são precisa- 
mente um ensaio de guerra 
nuclear cujo alvo de ataque é a 
parte Norte. 

«Os Estados Unidos, em- 
bora falando do fim da guerra 
fria e a chegada da época da 
paz, continuam os aventurei- 
ros exercícios de guerra nu- 
clear. (...) 

«É conhecido por todo o 
mundo que nos primeiros dias 
do ano em curso apresentá- 
mos a nova e ampla proposta 
para manter a paz e criar a 
premissa da reunificação pací- 
fica do pais. Propusemos a as- 
sinatura de uma declaração de 
não agressão como uma me- 

dida prática para conseguir o 
desanuviamento e fizemos to- 
dos os esforços possíveis nes- 
se sentido. (...) 

«O governo da República 
Popular Democrática da 
Coreia está convencido de que 
os governos e povos dos paí- 
ses que se opõem à guerra e 
amantes da paz manterão 
grande atenção à situação da 
península coreana e apoiarão 
a justa causa do nosso povo 
pela paz duradoura e a reunifi- 
cação pacífica da Coreia, con- 
tra as manobras dos Estados 
Unidos e das autoridades sul- 
-coreanas tendentes a desen- 
cadear uma nova guerra na 
Coreia.» 
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Entre a dinâmica 

da guerra 

e a dinâmica da Paz 

A sucessão de acontecimentos desta semana vem colocar 
com particular evidência questões cruciais, como; quem 
na verdade quer a paz e quem quer a guerra; quais as 
verdadeiras razões que estão na sua origem {que não as 
formalmente avançadas). 

No momento em que foi di- 
vulgada a declaração do Ira- 
que, em que pela primeira vez 
era admitida a hipótese de re- 
tirada do Koweit, houve mani- 
festações de alegria de ambos 
«os lados da barricada». Em 
Bagdad, e na Arábia Saudita, 
entre soldados americanos e 
britânicos. Para uns e outros, a 
paz pareceu estar ao alcance 
da mão. E a vontade de paz fi-' 
cou bem clara. 

O mesmo não se pode dizer 
da reacção oficial de Washing- 
ton, «Aqui não há nada de 
novo», foi o comentário do pre- 
sidente Bush. Um comentário 
que não terá muito a ver com o 
conteúdo da proposta em si. 
Basta referir que, à proposta 
de paz agora apresentada por 
Gorbatchov à direcção iraquia- 
na, a reacção do porta-voz de 

George Bush, Marlin Fitzwater, 
foi: «prosseguir a guerra». 

A proposta soviética 

«Um programa muito por- 
menorizado», que «prevê 
eventuais soluções para um 
amplo espectro de problemas 
no Golfo» — foram as palavras 
utilizadas pelo porta-voz da 
presidência soviética, Vitali Ig- 
natenko, para classificar o pla- 
no de paz que Gorbatchov 
apresentou aos emissários de 
Saddam Hussein a Moscovo, o 
ministro dos Negócios Estran- 
geiros, Tarek Aziz, e o vice- 
-primeiro-ministro, Saadun 
Hammadi. 

O plano soviético não foi di- 
vulgado. Entretanto, o jornal 
alemão «Bild Zeitung», avança 

PCP comenta 

propostas do Iraque 

Defendendo o fim da guerra e o caminho 
da negociação, o gabinete de imprensa do 
PCP divulgou uma nota (datada de dia 15) 
de comentário às novas propostas e posi- 
ções formuladas pelo Iraque, em que simul- 
taneamente critica a rigidez e intransigência 
da administração norte-americana. 

1. O PCP considera que, no quadro de ex- 
traordinária complexidade em que se situa a 
guerra do Golfo e tendo em conta o impera- 
tivo supremo de travar a escalada da con- 
frontação militar, as propostas e posições 
formuladas pelo Iraque constituem um ele- 
mento que merece consideração atenta e in- 
diciam possibilidades de desenvolvimentos 
positivos na procura de um cessar-fogo e de 
uma solução política negociada. 

2. O PCP considera que a rigidez e intran- 
sigência com que a Administração norte- 
-americana desde há muito tem vindo a rea- 

gir a diversas diligências e iniciativas diplo- 
máticas só poderá conduzir ao trágico resul- 
tado da evolução da confrontação e da guer- 
ra para um nível ainda mais dramático de 
destruições materiais e liquidação de vidas 
humanas que os recentes bombardeamen- 
tos massivos já prefiguram. 

3. É do interesse dos povos e da Humani- 
dade que sejam afincada e persistentemente 
exploradas todas as hipóteses e possibilida- 
des de, num quadro de indispensável flexi- 
bilidade negocial, se encontrar um caminho 
para uma solução política do conflito do 
Golfo, a qual, indiscutivelmente, não pode 
ser dissociada da consideração e solução 
global de outros candentes problemas da re- 
gião, com destaque para a prolongada ocu- 
pação por Israel dos territórios árabes e a in- 
tolerável negação dos inalienáveis direitos 
nacionais do povo palestiniano. 
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com uma hipótese do que po- 
derão ser os principais pontos 
do documento, e que inclui- 
riam uma retirada sem condi- 
ções das tropas iraquianas do 
Koweit, com o compromisso 
da URSS de que as fronteiras 
e estruturas estatais do Iraque 
seriam mantidas, não haveria 
quaisquer acções de repre- 
sália e se avançaria com nego- 
ciações sobre os outros pro- 
blemas do Médio Oriente, no- 
meadamente o problema 
palestiniano. 

Esta proposta parece vir na 
linha de uma resolução recen- 
temente adoptada pelo Comité 
Central do PCUS, em que se 
pede «à direcção soviética 
para avançar com iniciativas 
junto do Conselho de Se- 
gurança e da comunidade in- 
ternacional de forma a evitar a 
efusão de sangue e para que 
seja proclamado um cessar- 
-fogo». 

Nas palavras de Valentin 
Falíne, chefe do departamento 
internacional do Partido Comu- 
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«Não queremos ser os Rambos do planeta», uma exigência 
que se repete em manifestações de paz por todo o mundo 

nista da URSS, os comunistas 
soviéticos recusam que «o 
povo iraquiano seja vítima de 
uma política de que não é cul- 
pado». 

Os mortos, 
ignorados 

O elevado número de mor- 
tos resultante do bombardea- 
mento de um abrigo em Bag- 
dad, e que provocou profunda 
emoção por todo o mundo — 
não passa de facto da ponta 
do iceberg. A verdade é que ao 
longo desta guerra — por ra- 
zões naturalmente diferencia- 
das — tanto Washington como 
Bagdad têm deliberamente 
ocultado a dimensão da tragé- 
dia humana, o número indiscri- 
minado de mortos que esta 
guerra sem dúvida já pro- 
vocou. 

Segundo declarações do ge- 
neral Manfred Opul (general 
alemão na reserva e deputado 
do SPD), os americanos ter- 
-Ihe-iam dito que, apenas nos 
primeiros dias da guerra, 100 
mil pessoas foram mortas em 

Bagdad e cerca de 300 mil em 
todo o Iraque. 

Note-se que, nos primeiros 
dias da guerra, foram lançadas 
quarenta mil toneladas de 
bombas sobre o Iraque, duas 
vezes o equivalente ao poten- 
cial lançado contra Hiroxima. 

Mesmo cálculos mais mo- 
destes — como os referidos 
pelo governo argelino ou pela 
imprensa turca — apontam 
para muitos milhares, cente- 
nas de milhar de mortos. 

A verdade é que, em cada 
dia, dirigem-se para território 
iraquiano mais de duas mil 
missões aéreas e vários lança- 
mentos de mísseis mar-terra. 
Segundo indicações de Bag- 
dad, quase 40 cidades do país 
têm estado sob fogo intenso. 
Relatos de refugiados chega- 
dos à Jordânia mencionam 
grandes destruições por todo o 
território iraquiano, de Norte a 
Sul. Os factos que se sucedem 
indicam que a propalada dis- 
tinção entre alvos militares e 
civis (ainda que tal fosse pos- 
sível...) não passa de uma fic- 
ção, destinada a anestesiar as 
consciências ocidentais e a di- 
ficultar o dinâmico movimento 
de paz que se impõe. 

Trabalhadores da Saúde exigem 

tessar-fogo imediato 

O movimento pela paz no Golfo tem mobilizado os mais 
diversos sectores da população, em diferentes países. 
Recentemente reunidos em França, representantes do 
sector da saúde do Japão, EUA, URSS, Grã-Bretanha, 
Polónia e França, aprovaram um documento em que se 
apela a um cessar-fogo imediato. 

«Impõe-se um cessar-fogo 
imediato» — afirma-se na re- 
solução aprovada no encontro 
na sede da CGT, em Mon- 
treuil, dos membros do Comité 
Mundial dos Trabalhadores da 
Saúde peio bem-estar social, a 
saúde e a Paz. 

O Comité consagrou os 
seus trabalhos às consequên- 
cias da guerra do Golfo para 
os povos, e aprovou uma re- 

solução que será enviada a to- 
dos os sindicatos e organiza- 
ções dos trabalhadores da 
saúde dos cinquenta países de 
África, Ásia, Médio Oriente, 
Europa, América Central, do 
Sul e do Norte, que partici- 
param na constituição deste 
Comité em 1987. 

Esta resolução exige «a 
, convocação imediata de uma 
conferência internacional, pelo 

secretário-geral da ONU, para 
alcançar uma solução política 
negociada dos conflitos nesta 
região do mundo, no interesse 
dos povos, por uma paz dura- 
doira. A retirada das tropas do 
exército iraquiano do Koweit 
assim como a retirada de to- 
das as tropas da força de coli- 
gação do Golfo, para as substi- 
tuir por uma força de interposi- 
ção cuja composição e co- 
mando seriam decididos pela 
Assembleia Geral da ONU, ex- 
cluindo at forças beli- 
gerantes». 

O documento aprovado 
apela a «todos os sectores da 
saúde e da assistência social 
para que expressem na acção 

pacifista e responsável, a sua 
exigência de paz, de meios 
para a saúde, para a vida, não 
para a morte». 

Os representantes dos Es- 
tados Unidos no encontro de 
Montreuil, Dr. Lilian e Milton 
Terris e Dr. Benjamin Wain- 
feld, sublinharam que «a corri- 
da aos armamentos é respon- 
sável pela morte de 20 milhões 
de pessoas desde 1945. É o 
maior inimigo de todos os po- 
vos, independentemente do 
sistema económico, político e 
social. A nossa organização fi- 
xou como objectivo unir todos 
os trabalhadores da saúde do 
mundo, que têm por missão 

salvar vidas e não contribuir 
para a morte. Entre nós, a 
mais rica superpotência, há 37 
milhões de pessoas sem co- 
bertura social. A mortalidade 
infantil nalgumas grandes ci- 
dades é tão elevada como nos 
mais pobres países. Entre- 
tanto o governo corta nos orça- 
mentos da saúde, alimenta- 
ção, educação, ignorando as 
verdadeiras necessidades do 
povo. Todo o dinheiro é canali- 
zado para a destruição no Mé- 
dio Oriente. Meio milhão de 
soldados americanos (em 
80% de origem negra) estão 
na frente, à mercê das armas 
químicas, bacteriológicas e nu- 
cleares». 
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«Produtores de batata dos 
distritos de Vila Real, Viseu, 
Guarda, Portalegre, Aveiroede 
localidades dos distritos de 
Lisboa e Santarém reclamam o 
escoamento de milhares e mil- 
hares de toneladas de batata 
que mantêm armazenados não 
obstante aproximar-se uma 
nova colheita. Só no distrito de 
Vila Real estão em armazém 40 
milhões de quilos, e destes, 
metade no concelho de Cha- 
ves. Em Lamego, onde foram 
manifestados 500 vagões, a 
batata estava a ser retirada a 
uma média de dois vagões por 
semana. A batata perde as 
suas qualidades comerciais, 
começa a grelar e alguma mes- 
mo a apodrecer. Em diversas 
regiões os produtores não a 
conseguem colocar nem a 50 
centavos o quilo. Sabe-se 
desde Já que nem metade do 
que os produtores têm em 
armazém será vendido, õ 
ruína ameaça milhares de la- 
vradores, rendeiros e trabal- 
hadores, a batata vendida nao 
compensa as despesas da pro- 
dução. Por isso. produtores e 
comerciantes reúnem-se. 
aprovam representações e vem 
em delegações pedir directa- 
mente providências ao Gover- 
no. 

Como se explica que milhões 
de portugueses não comam a 
batata de que necessitam, p0 

ser cara, e os produtores nao a 
consigam colocar ao Pr^ 
baixíssimo de 40 e 50 cen^ 
vos? A explicação encontra-sc. 
uma vez mais, nas negociata 
promovidas pelos organismo 
corporativos. No inxcion 
campanha, a Junta recolhe 
uns milhares de vagões 
batata, a seguir fez subir o 
seus preços e terminou a o{k 
ração proibindo a circula? , 
de batata em todo o país. de 

maneira que a deslocação 
um saco de batatas de m® 
região para outra é consioe 
da contrabando. Os beneficio» Ufl VJUIIU clUcUlUU. WO    <i_i 
desta operação foram c0'tn 
dos, como é óbvio, pelo a' ^ 
funcionalismo corporativo 
sobretudo pelos grandes 
mazenlstas que protegem.» 

«Ameaçados de nuna 
lhares de produtores 
batata» - «Avantel». v' je 
He. N® 248,1* Quinzena 
Fevereiro de 1958) 

Agrícolas», o secretario 
tado da Agricultura balanço do que foi reallzadoa. 
abrigo da lei anterior, aflrm^os 

do que os resultados ^0. 
foram «francamente an ta 
res», e referlndo-se « ^ 
obra de fomento ha 1 t0 je 
iniciada», chegou a0 ^...jjquer 
dizer «não haver em 9 ^ 
parte da Europa f01"1? ,,. a|U- 
social e compreensível <1 ^ 
dar e incitar quantos se 
gram às fainas agncolas - 

A realidade desmente g; 

anterior lei foi 468. o0, nosSo 
tendo em conta que eS. 
pais há, segundo a ex. 
tatlsticas oficiais. 8. • ' nC]Ui- 
plorações gniprés- 
se que a media des^s oraçáo 
timos por ano eporexe j 
agrícola foi de 40$00 "ajnda 

Contudo, convém egteS 
saber: a quem for®" ?Aos 
empréstimos concedU» a0S 
pequenos ° retárlo de 

agrários? Diz o sec s peque- Eslado que foram aos P oS 

nos agricultores. dlzen) números mais'ima ^ jpiz 

ele que) os empresu de 0íi- 
dldos para a constn^ s 
clnas tecnológicas, pa de rega e para «a cons s0. 
i gens interess r0- Jo a grande e med r433 barragens ""^idla P1?, 
bretudo a í?rand^totalde433 

prledade» foram n° nlqca que 

mil contos, o que ®ií' foram 
92% dos empréstimo- e concedidos, de fa 3randes 
exclusivamente aos t, 

de melhoramentos- e Ptabeie 
larmente elucldaUv ^ . llrn03 
a concessão deemp errenoS 
«para a aquisição ^ ou 
encravados e de , (.eda5 

prédios cuja árearmo ora 
mil metros quad[f, ieCtare b* 
com menos de mel 240 m'' 
no nosso pais cerca 
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i... nosso país cerca 
explorações. _uenas 

É com estas peq f|Ue o ploraç^sfamlhare^ 


